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Palavras dos Comandantes
Caro leitor, 

Comemorando 25 anos de existên-
cia, a Revista Âncoras e Fuzis se 
faz ao Mar do Conhecimento para 
trazer aos nossos leitores os temas 
de interesse e suas análises apro-
fundadas e reflexões pertinentes 
sobre as discussões do recente “IV 
Simpósio do CFN: os Desafios da 
Prontidão Operativa em um Mundo 
em Transformação.”

Nesta presente singradura, nossa 
revista conta com a renovação na 
sua liderança: o Almirante Renato 
passará a exercê-la. A exemplo das 
duas últimas edições, a Cana do 
Leme dessa Nau troca de mãos e, 
como nas ocasiões anteriores, estas 
palavras são escritas a quatro mãos: 
por mim Almirante Lemos que a 
passo, e por mim Almirante Renato 
que a recebo.

Essa edição enumera seis artigos 
que apresentam os resultados al-
cançados pelos Grupos de Trabalho 
que abordaram temas de interesse 
do CFN no IV Simpósio, além de sete 
artigos voluntários que abordam 
outros temas relevantes. Seguem-
-se as seções já consagradas, como 
a Doutrina em Evolução que chama 
a atenção do público-alvo a respeito 
das principais atualizações nos ma-
nuais e outros documentos doutri-
nários recém editados. A seção Foi 
Destaque na Âncoras e Fuzis relem-
bra matérias veiculadas no passado. 
Artigos em Destaque é a seção que 

lança luz sobre outras matérias rele-
vantes publicadas em outras revistas; 
enquanto que a seção Conhecendo 
Quem Conhece dá destaque aos mili-
tares que realizaram intercâmbios, 
cursos e estudos de especial relevân-
cia para o conhecimento de interesse 
dos FN. Com esse espírito passamos o 
bastão de comando.

Cônscio das tarefas que se descorti-
nam com a transformação do Coman-
do do Treinamento e do Desenvol-
vimento Doutrinário do CFN, novos 
desafios são apresentados. Aprovei-
tando-me do momento ímpar, assumi-
mos com o foco nas ações integrado-
ras entre a doutrina e o treinamento 
a missão de dar-lhe continuidade e o 
fazemos com o espírito renovado na 
busca de novos horizontes.

Prezado leitor, a equipe editorial de 
Âncoras e Fuzis orgulha-se de apre-
sentar esta edição e, distante de ser 
a palavra final nas discussões sobre 
os assuntos que aborda, muito pelo 
contrário, pretende desafiar a sua 
curiosidade, ao mesmo tempo em 
que aguarda suas sugestões, críticas, 
elogios, artigos voluntários e contri-
buições de forma a podermos aper-
feiçoar cada vez mais nosso produto 
apresentando uma revista mais foca-
da nos interesses do nosso estimado 
público.

Desejamos a todos uma ótima leitura!

ADSUMUS!

Almirante Lemos

Almirante Renato
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Figura 2: Esquematização da segurança de uma ponte

Fonte: Brasil (2022b).
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CGCFN-2.5 – Manual de Emprego 
de Fuzileiros Navais na Guerra 
Irregular
Em 30 de setembro de 2022, o Comandan-
te-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais apro-
vou, para emprego na MB, a 1ª Revisão 
do CGCFN-2-5 – Manual de Emprego de Fuzilei-
ros Navais na Guerra Irregular.

Está dividida em nove capítulos e um anexo de 
siglas e abreviaturas. O Capítulo 1 apresenta os 
conceitos gerais da guerra irregular. O Capítulo 2 
traz os fundamentos em torno das operações de 
guerra irregular. O Capítulo 3 trata dos aspectos 
condicionantes para a condução das operações 
contra forças irregulares. O Capítulo 4 apresenta 
as operações conduzidas no contexto da guerrilha 
rural. O Capítulo 5 apresenta as operações condu-
zidas no contexto da guerrilha urbana. O Capítulo 
6 discorre sobre os principais fatores que influen-
ciam o planejamento das medidas de segurança a 
serem observadas nessas operações. No Capítulo 
7 são abordadas peculiaridades do apoio ao com-
bate. No Capítulo 8 são abordadas peculiaridades 
do apoio de serviços ao combate. Por fim, no Ca-
pítulo 9 são apresentadas considerações jurídicas 
das operações contra forças irregulares.

Esta seção destina-se a atualizar o Leitor da Âncoras e Fuzis apresentando 
manuais e outros documentos que trazem as mais recentes atualizações da 
Doutrina de interesse dos Fuzileiros Navais. 

A publicação tem o propósito de estabelecer os 
fundamentos para as operações contra forças 
irregulares que poderão servir de base para as 
demais publicações da Série CGCFN. São basica-
mente operações conduzidas por forças regulares 
para combater forças irregulares apoiadas ou não 
pela população local ou outras fontes como gover-
nos, organizações transnacionais, organizações 
religiosas ou narcotráfico internacional.

A Doutrina em Evolução

Dentre as principais modificações implementa-
das, destacam-se: a inclusão de novos conceitos 
no Capítulo 1; a reestruturação e a ampliação de 
conteúdo no Capítulo 2; a concentração e deta-
lhamento sobre operações contra forças irregu-
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lares, bem como apresentação de novas ilustra-
ções no Capítulo 3; a inclusão de breve menção 
à Guerra Cibernética no Capítulo 7; a inclusão de 
um item sobre a Comunicação Social no Capítulo 
8; e a inclusão do Capítulo 9 - considerações ju-
rídicas, para apresentar noções gerais no campo 
jurídico especialmente sobre a Lei Antiterroris-
mo, de 2016.

Esta publicação é classificada como reservada 
e não controlada e substitui a 1ª edição desse 
manual.

CGCFN-60.5 – Lista de Dados de 
Planejamento de Fuzileiros Navais 
Em 5 de setembro de 2022, o Comandante-Geral 
do Corpo De Fuzileiros Navais aprovou, para em-
prego na MB, a 1ª Revisão da CGCFN-60.5 - Lista 
de Dados de Planejamento de Fuzileiros Navais.

A publicação tem o propósito de fornecer dados de 
planejamento para o emprego dos GptOpFuzNav.

Está divida em sete capítulos e dois anexos. O Ca-
pítulo 1 contém dados de planejamento relativos 
às operações ofensivas e defensivas. O Capítulo 2 
reúne dados concernentes ao apoio ao combate e 
ao apoio de serviços ao combate. Os Capítulos 3 
e 4 apresentam, respectivamente, dados referen-
tes às aeronaves de asa fixa e rotativa e aos meios 
navais empregados em apoio aos GptOpFuzNav. 
Os Capítulos 5 e 6 listam, respectivamente, dados 
relativos às viaturas operativas e armamentos 
empregados pelos GptOpFuzNav. Por fim, o Capí-
tulo 7 fornece dados requeridos para o cálculo de 
necessidades dos diversos suprimentos empre-
gados pelos GptOpFuzNav.

Os dados listados nesta publicação, à exceção dos 
relativos aos armamentos, às viaturas, aos navios 
e às aeronaves, foram reunidos, em sua maio-
ria, com base em levantamentos estatísticos de 
conflitos passados ou exercícios realizados por 
outras Forças Armadas. Assim sendo, como não 
é possível verificar-se a precisão destes parâme-
tros, e na ausência de dados mais atualizados, seu 
emprego deve-se revestir da necessária cautela.

O conteúdo desta publicação restringe-se unica-
mente aos dados referentes aos meios e às or-
ganizações próprias dos GptOpFuzNav ou que 
normalmente com eles operem. Deste modo, as 
informações necessárias ao planejamento de 

ações que envolvam meios de outras Forças Ar-
madas, nacionais ou estrangeiras, deverão ser 
obtidos com os elementos de ligação das referi-
das Forças. Semelhantemente, os dados necessá-
rios às Estimativas de Inteligência, no tocante ao 
inimigo, não serão tratados nesta publicação.

Dentre as principais modificações destacam-se:

a. Capítulo 1 – Ações de Combate:

• melhoria da contextualização da maioria das 
tabelas, nas quais foram ampliados dados 
existentes da versão anterior; e

• ajuste das profundidades na defesa, adequan-
do-as à realidade de tropas de Fuzileiros Na-
vais.

b. Capítulo 2 – Apoio ao Combate e Apoio de 
Serviços ao Combate (ApSvCmb):

• inclusão de dados referentes ao Grupo de 
Apoio ao Desembarque Administrativo 
(GRADA);

• inclusão de dados afetos à Bateria de Lança-
dores Múltiplos de Foguetes;

• inclusão de dados sobre o radar de busca 
SABER M60;

• inclusão de dados sobre as VtrBldEsp PIRA-
NHA IIIC, Vtr 5Ton ATEGO e Vtr ASTROS; e

• inclusão de duas tabelas sobre Defesa NBQR.

c. Capítulo 3 – Aeronaves e Operações Aéreas:

• inclusão de dados de novas aeronaves de 
transporte: C-105 e KC-390;

• atualização de dados das aeronaves AF-1 
e exclusão das aeronaves AT-26 XAVANTE, 
AT-27 TUCANO e L-42 REGENTE;

• inclusão, nas aeronaves de asa rotativa, do 
SH-16, do AH-11B, do UH-17, do UH-15 e do 
UH-15A. 

d. Capítulo 4 – Navios e Embarcações de De-
sembarque:

• apresenta um maior detalhamento sobre as 
classes das EDCG;

• exclusão dos navios: NAe SÃO PAULO, NTrT 
CUSTÓDIO DE MELLO, NTrT ARY PARREI-
RAS, CT PARÁ, CV IMPERIAL MARINHEIRO e 
o Submarino Classe “TUPI”; e

• inclusão dos navios: NAM ATLÂNTICO e NDM 
BAHIA.
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e. Capítulo 5 – Viaturas Operativas:

• padronização da denominação das viaturas, 
eliminando as duplicidades;

• atualização de tabelas relativas às caracterís-
ticas de equipamentos de engenharia; e

• reorganização e detalhamento das classes 
das principais viaturas e equipamentos.

f. Capítulo 6 – Armamento:

• inclusão de novos armamentos; e

• exclusão dos MAC BILL, Can 90 mm (CASCA-
VEL) e o Can AAe 40 mm BOFI-R.

g. Capítulo 7 – Suprimentos:

• atualização dos dados referentes a suprimen-
tos.

h. inclusão dos seguintes anexos: 

• Anexo A – Instruções para o Cálculo de Cine-
mática nas Operações de GptOpFuzNav; e

• Anexo B – Lista de Siglas e Abreviaturas.

Esta publicação é classificada como reservada e não 
controlada e substitui a 1ª edição desse manual.

CGCFN-60.4 – Manual de 
Planejamento dos Grupamentos 
Operativos de Fuzileiros Navais
Em 25 de outubro de 2022, o Comandante-Geral 
do Corpo De Fuzileiros Navais aprovou, para em-
prego na MB, a 1ª Revisão da CGCFN-60.4 – Ma-
nual de Planejamento dos Grupamentos Operati-
vos de Fuzileiros Navais.

A publicação tem o propósito de apresentar as 
particularidades do planejamento de uma Opera-
ção Anfíbia (OpAnf) e da aplicação do Processo de 
Planejamento Militar (PPM), em uso na Marinha 
do Brasil, no âmbito dos Grupamentos Operati-
vos de Fuzileiros Navais (GptOpFuzNav) em seus 
diferentes escalões. Neste sentido, o planejamen-
to poderá ocorrer de três maneiras: deliberada, 
abreviada ou por meio de normas de comando, 
sendo as duas primeiras formas realizadas por 
escalões com Estado-Maior (EM) constituído e a 
terceira aplicada aos escalões que não possuem 
EM. Visa instruir o planejamento de uma OpAnf e 
suas peculiaridades, podendo ser adaptado para 
outras situações.

Está dividida em três partes totalizando nove 
capítulos e quatorze anexos. A primeira parte 
discorre sobre o Planejamento de OpAnf e cons-
titui-se de dois capítulos. O Capítulo 1 aborda 
aspectos básicos que caracterizam as especifici-
dades do planejamento das OpAnf, baseando-se 
na complexidade inerente a este tipo de opera-
ção militar. O Capítulo 2 apresenta a Sequência 
das Ações de Comando e Estado-Maior (SACEM) 
da ForDbq, como uma ferramenta que propor-
ciona sincronização, detalhamento e simulta-
neidade necessárias para um planejamento 
eficiente, considerando também outras Forças 
Amigas envolvidas.

A segunda parte descreve o Planejamento nas se-
ções de EM da ForDbq e abrange os Capítulos 3 a 
7 dedicados, respectivamente, às seções de Orga-
nização e Pessoal; de Inteligência; de Operações; 
de Logística; e de Comando e Controle.

A terceira e última parte é destinada ao processo 
de planejamento abreviado e às normas de coman-
do, constituindo-se de dois capítulos. O Capítulo 8 
apresenta a SACEM Abreviada (SACEM-A) e suas 
condições de aplicação. Por fim, o Capítulo 9 apre-
senta as normas de comando a serem empregadas 
nos escalões subunidade e pelotão.

Esta publicação é a primeira revisão desse manu-
al cujas principais modificações são:

a. correção de termos e conceitos desatualizados;

b. atualização da terminologia conforme o pre-
visto na publicação EMA-331 – Manual de 
Planejamento Operativo da Marinha, 1ª Re-
visão (2021), em consonância com a publi-
cação MD30-M-01 – Doutrina de Operações 
Conjuntas (2020);

c. inclusão de coordenações com Forças Amigas 
externas à Força-Tarefa Anfíbia (ForTarAnf) 
para o desenvolvimento do planejamento no 
nível ForDbq em consonância com a publica-
ção MD33-M-14 – Manual de Operações Anfí-
bias, 1ª Edição (2020);

d. inclusão de um processo abreviado de plane-
jamento denominado SACEM-A, oriundo de 
Nota Doutrinária previamente testada;

e. inclusão de orientações para formulação de 
linhas de ação, oriundas de Nota Doutrinária 
previamente testada; e



Figura 3: Sequência das ações de Comando e Estado-Maior na Força de Desembarque (Anexo A)

Fonte: Brasil (2022c).
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DPP

Propósito: formalizar uma orientação 
precisa e uniforme para os trabalhos 
subsequentes do EM.
Tem como base:
• Análise da missão;
• Aspectos militares do terreno 

(OCOAV);
• Condições meteorológicas;
• Grau de conhecimento do inimigo 

(PI); e
• Capacidade relativa dos poderes 

combatentes (fatores de força e fra-
queza/fatores de tempo e distância).

Deve ser apresentada o mais cedo 
possível, sendo, assim, usualmente 
incompleta e carente de alterações 
ou aprimoramento, fruto de novas 
informações.

EXAME DA SITUAÇÃO

Análise da DI
Visualização da 
possível Missão
Reunião com EM 
para:
• Divulgar a DI: e
• Determinar a 

elaboração de 
estimativas 
preliminares 
(enfoque na 
AOA, tendo em 
vista a 1ª Reu-
nião formal).

Apresentação 
da missão da 
ForTarAnf.
Conceito amplo 
de emprego da 
Força.
Seleção da 
AGDbq.
Emprego da 
ForAvd x sigilo.
Necessidade de 
Op Apoio (sfc).
Delimitação 
dos Objetivos 
da ForTarAnf.
Determinação 
da missão da 
ForDbq.
Designação das 
LDbq.

Tarefas atribu-
ídas;
• Tarefas 

explícitas;
• Tarefas 

implícitas; e
• Priorização 

das tarefas.
O resultado da 
análise reve-
la-se no plano 
entendimento 
das implicações 
da missão.

ORIENTAÇÃO 
INICIAL DO 

ESTADO-MAIOR

Reunião com o EM 
para:
• Apresentar o 

sumário da análise 
da missão;

• Receber as infor-
mações disponíveis 
não só do seu 
EM (estimativas 
preliminares), como 
também dos co-
mandos superiores, 
subordinados e 
adjacentes;

• Permitir dar 
continuidades 
aos trabalhos de 
planejamento;

• Dar recomenda-
ções para melhor 
cumprimento das 
tarefas; e

• Apresentar o 
calendário de 
planejamento.

Avulta da importân-
cia a EPI:
• É baseada para as 

Decisões Funda-
mentais;

• Constitui o estímulo 
para o trabalho das 
demais seções de 
EM; e

• Nesse momento já 
devem ter sido dis-
seminadas as Or-
dens Preparatórias 
para os Comandos 
subordinados.

O OfOp p/ formular as 
LA considera:
• A missão e suas 

tarefas;
• As orientações do Cmt;
• Os meios disponíveis;
• As características da 

AOp; e
• Situação Inimigo.
Deve responder:
• QUE? – Tipo de Ação 

tática;
• QUANDO? – Início/

término da ação (não é 
obrigatório);

• ONDE? – Local da 
ação; e

• COMO? – Valor dos 
Elm de Manobra.

Deve preencher os 
seguintes requisitos;
• Possibilitar o cumpri-

mento da Missão (ser 
adequada);

• Ser substancialmente 
diferente das outras 
LA; e

• Refletir a diretiva 
de planejamento do 
comandante.

Propósito: a ssessorar o Cmt em sua 
Decisão. Ressaltar a melhor LA sob 
enfoque específico. Iniciam-se com o 
conhecimento de Operação e relevam 
um processo contínuo em todo o 
planejamento.
Só podem ser completadas após a 
divulgação da DPP e LA.
Tem particular importância as estima-
tivas de AFN e ApAe.
A El deve, sempre que possível, ante-
cipar-se as demais estimativas.
São normalmente elaborado as 
estimativas:
• Inteligência;
• Artilharia;
• Engenharia;
• Apoio Mecanizado;
• Pessoal;
• Logística;
• Apoio de Fogo Naval; e
• Apoio Aéreo.
De uma forma ampla representam o 
suporte para o teste final AEA.

Tem início com o rece-
bimento da missão e só 
pode ser completado 
agora, após o recebi-
mento das Estimativas 
da EM.
Neste momento o Cmt 
formaliza o seu exame 
de Situação - o resulta-
do lógico da integração 
dos estudos do EM.
O OfOp assessora o 
Cmt na elaboração do 
Exame de Situação.

EPO

ELABORAÇÃO 
DO PLANO 
DE AÇÃO

EXPEDIÇÃO 
DE ORDENS

TRANSIÇÃO

Após a fixação do 
COT o ComForDbq, 
normalmente, 
distribui um Plano 
Preliminar para 
permitir:
• O início do Plj 

dos Esc subordi-
nados; e

• O recebimento 
de Info dos Esc 
subordinados 
para comple-
mentação ao seu 
Plj detalhado.

Aprovação do COT
Delimitação das 
PDbq.
Delimitação das 
ZDbq/ZL.
Fixação Dia-D/
Hora (Tentativa).

Disseminação dos 
planos quando 
há premência de 
tempo, é desejá-
vel a distribuição 
antecipada de 
partes do Plano.

O EM faz uma 
análise da Opera-
ção em Terra para 
determinar as 
ações necessárias 
à execução da 
operação visua-
lizada.
Tais ações são 
transformadas 
em determinações 
através:
• Plano de Ope-

ração;
• Plano Logís-

tico; e 
• Plano de Em-

barque.

CONTROLE DA 
OPERAÇÃO PLANEJADA

Consiste na ampliação da 
Decisão com todos os detalhes 
para a exata compreensão 
de como o Cmt quer que seja 
executada a Op.
Tem três propósitos básicos:
• Permitir o início do planeja-

mento detalhado;
• Assegurar que as ordens 

sejam estabelecidas de 
acordo com as intenções do 
Comandante; e

• Prover os elementos ne-
cessários à elaboração da 
Operação – parágrafo 3º da 
Diretiva.

O COT e uma Decisão Funda-
mental e deve conter:
• Dispositivo para o Dbq;
• Idéias de Manobra;
• Obj ForDbq;
• Organização por tarefas 

(ampla);
• Meios para o MNT;
• Aspectos mais importantes 

do apoio ao combate;
• Visualização do emprego do 

CCA e CASC (ideia geral); e
• Medidas de despistamento e 

Dbq subsidiários (sfc).

SUPERVISÃO DO 
CMDO/EM

É o controle da Ação Planeja:
• Verificar as diferenças entre 

a Ação Planejada e a que se 
desenrola efetivamente.

• Avaliar a interferência 
dessas variações na Decisão 
e Ordens.

• Resolver os novos problemas 
apresentados.

• Empreender novas ações 
necessárias ao cumprimento 
da missão.

DIRETIVA PRELIMINAR 
DE PLANEJAMENTO

Propõe-se a estabele-
cer uma linha comum de 
raciocínio.
É iniciada já durante a aná-
lise da missão, identificando 
problemas de ordem tática o 
mais cedo possível.
Não marca uma etapa rígida 
na sequência do PPM, para 
atender fatores adicionais, 
o Cmt formula diretivas 
subsequentes.
Seu conteúdo deve incluir:
• Missão;
• Determinações táticas 

(tipo de Operação, forma 
de Manobra, etc.);

• Instruções para o fasea-
mento das operações;

• Linhas de Ações – sfc*
• Análise do Poder Relativo 

de Combate;
• Aspectos ligados à 

segurança, despistamento 
tático, etc.);

• Aspectos restritivos da 
Operação;

• Conhecimentos neces-
sários; e

• Hipóteses básicas.
Sob certas circunstâncias 
o Cmt pode disseminar sua 
Diretiva antes das LA serem 
estabelecidas, impossibili-
tando o EM de complemen-
tar suas Estimativas até que 
o OfOp determine as LA e o 
Cmt as aprove.
Anexo: Calendário de Plane-
jamento.

POSSIBILIDADES 
DO INIMIGO

A esta altura do PPM, em 
face de já estarem definidos 
os Objetivos da ForDbq e a 
CP, o OI já pode ter definido 
as PI das tropas localmente 
disponíveis e o quadro de 
reforço.

Definição 
dos Obj da 
ForDbq
Delimitação 
da(s) CP(s)
Delimita-
ção da(s) 
ADbq(s)

Expressa um plano 
de Ação Geral para 
o cumprimento da 
missão.
Pode ser escolhida 
uma LA já estudada 
pelo EM ou uma LA 
modificada; neste caso 
poderá ser Estimativas 
de EM.
Deve responder:
• QUEM? – Esta 

Força...;
• QUE? – Ações a 

realizar no futuro;
• QUANDO? – Início o 

término das ações; 
• ONDE? – Local das 

ações; e
• COMO? – Valor e 

natureza dos Ele-
mentos de Manobra 
(sem especificar a 
Unidade que vai 
executar a ação).

3ª 
Reunião 
Formal

2ª 
Reunião 
Formal

1ª 
Reunião 
Formal

RECEBIMENTO 
DA CÓPIA 

DA DI

ANÁLISE 
DA 

MISSÃO

ELABORAÇÃO 
DO PLANO 

PRELIMINAR

CONCEITO DA OPERAÇÃO 
EM TERRA (COT)

DECISÃOESTIMATIVAS DE 
ESTADO-MAIOR

EXAME DA 
SITUAÇÃO DO 
COMANDANTE

LINHAS 
DE AÇÃO



Figura 4: Centros de Comando e Controle de Embarque e 
Carregamento e Sistema de Comunicações

Fonte: Brasil (2023b).
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f. inclusão de Normas de Comando para os es-
calões subunidade e pelotão, oriunda de Nota 
Doutrinária previamente testada.

Esta publicação substitui a 1ª edição desse ma-
nual.

CGCFN-40.6 – Manual de 
Embarque e Carregamento de 
Fuzileiros Navais
Em 13 de junho de 2023, o Comandante-Geral do 
Corpo De Fuzileiros Navais aprovou, para empre-
go na MB, a 1ª Revisão do CGCFN-40.6 – Manual de 
Embarque e Carregamento de Fuzileiros Navais. 

A publicação tem o propósito de apresentar as 
particularidades do planejamento do embarque 
e carregamento dos Grupamentos Operativos 
de Fuzileiros Navais (GptOpFuzNav), e orien-
tar quanto à organização eficiente dos meios da 
Força de Desembarque (ForDbq), nos navios da 
Marinha do Brasil (MB), com o objetivo de rapi-
damente projetá-los em terra. Visa atender a uma 
sequência lógica para o desembarque, estabeleci-
da em um Plano de Desembarque e atendendo ao 
disposto no Conceito da Operação em Terra.

Está dividida em sete capítulos e oito anexos. O 
Capítulo 1 aborda os fundamentos do embarque 
e carregamento descrevendo as características 
principais dessas duas atividades. O Capítulo 2 
apresenta a sequência do planejamento do em-
barque bem como a distribuição de responsabi-
lidades iniciais, e a definição da necessidade de 
meios para o embarque. O Capítulo 3 apresenta, 
com mais detalhes, a organização para o embar-
que, associando à estrutura organizacional da 
Força-Tarefa Anfíbia (ForTarAnf) com a estrutu-
ra da ForDbq. O Capítulo 4 trata das tarefas dos 
oficiais de embarque e de carga, correlacionando 
a oficialidade da tropa com a dos navios, com o 
objetivo de melhor executar o planejamento. O 
Capítulo 5 trata da execução do embarque, desde 
a organização na área de embarque até a efeti-
va estiva do material e alocação de pessoal nos 
navios. O Capítulo 6 aborda o embarque em ae-
ronaves e como elas podem ser empregadas em 
proveito do embarque e carregamento. Final-
mente o Capítulo 7 trata da documentação rela-
tiva ao embarque e ao carregamento, e apresen-
ta instruções para o seu correto preenchimento. 
Os anexos A, B e C complementam o disposto no 
Capítulo 2, oferecendo a metodologia necessária 
e um exemplo para a determinação de necessi-
dade de navios; o anexo D apresenta exemplos 
de organização da ForDbq para o embarque; o 
anexo E orienta a confecção do documento “Or-
ganização para o Embarque e Distribuição das 
Unidades pelos Navios”; o anexo F apresenta um 
exemplo para a distribuição das Unidades pelos 
navios; e o anexo G apresenta os documentos que 
compõem o Plano de Carregamento e instruções 
para o seu preenchimento, e o anexo H as siglas e 
abreviaturas usadas.

Esta publicação substitui a 1ª edição desse ma-
nual.

CGCFN-1-6 – Manual de 
Operações Psicológicas de 
Fuzileiros Navais
Em 14 de junho de 2023, o Comandante-Geral 
do Corpo De Fuzileiros Navais aprovou, para 
emprego na Marinha do Brasil, a 1ª Edição do 
CGCFN-1-6 – Manual de Operações Psicológicas 
de Fuzileiros Navais.



Figura 5: “A Guerra do Vietnã ganharei nas ruas dos 
EUA” (Ho Chi Mihn)

Fonte: Wikipedia1.

1Disponível em: https://en.m.wikipedia.org/w/index.php?ti-
tle=Women_in_the_Vietnam_War&diffonly=true#American_
women_in_the_military. Acesso em: 17 jul. 2024.
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A publicação tem o propósito de estabelecer os 
fundamentos doutrinários para as Operações 
Psicológicas (OpPsc) nos Grupamentos Operati-
vos de Fuzileiros Navais (GptOpFuzNav), além de 
orientar o seu planejamento e emprego em tem-
po de paz ou de guerra.

Foi elaborado a partir da Nota de Aula destina-
da ao Estágio de Qualificação Técnica Especial 
de Operações Psicológicas para Oficiais e Praças 
(E-QTESP-OpPsc Of/Pr), ministrado nas depen-
dências do Centro de Instrução Almirante Sylvio 
de Camargo (CIASC). Está dividida em seis capí-
tulos e doze anexos. O Capítulo 1 apresenta os 
fundamentos das operações psicológicas. O Ca-
pítulo 2 traz os instrumentos em torno das ope-
rações psicológicas, como propaganda e contra-
propaganda. O Capítulo 3 apresenta o processo 
de comunicação. O Capítulo 4 traz o detalha-
mento do planejamento e do emprego das ope-
rações psicológicas. O Capítulo 5 apresenta as 
operações psicológicas nos diversos níveis de 
condução dos conflitos. Finalmente o Capítulo 6 
traz o detalhamento para emprego de operações 
psicológicas nos GptOpFuzNav. O anexo A elenca 
um repertório de conhecimentos necessários na 
área das operações psicológicas; os anexos de B 
a J dizem respeitos a modelos para a organiza-
ção das informações; e os anexo K e L apresen-
tam, respectivamente, as referências e as abre-
viaturas utilizadas.

A publicação é classificada como reservada e não 
controlada.

CGCFN-10.2 – Manual de Defesa 
Anticarro de Fuzileiros Navais
Em 14 de junho de 2023, o Comandante-Geral do 
Corpo De Fuzileiros Navais aprovou, para empre-
go na MB, a 1ª Revisão do CGCFN-10.2 – Manual 
de Defesa Anticarro de Fuzileiros Navais.

A publicação tem o propósito de apresentar os 
fundamentos e procedimentos para a Defesa 
Anticarro (DAC), abordando conceitos básicos, 
armas, técnicas e formas de organização e em-
prego, possibilitando, dessa maneira, ao Coman-
dante e aos Oficiais do Estado-Maior (EM) de 
Grupamentos Operativos de Fuzileiros Navais 
(GptOpFuzNav) terem os fundamentos neces-
sários para planejar e executar com eficiência e 
eficácia a DAC.

Está dividida em quatro capítulos e cinco anexos. 
O Capítulo 1 aborda os conceitos básicos da DAC, 
de forma a nivelar o entendimento do planejador, 
enfatizando as características das Viaturas Blin-
dadas (VtrBld) e dos Carros de Combate (CC) sob 
a ótica de ações anticarro, além dos propósitos 
e fundamentos que sustentam o estabelecimento 
de tal defesa. O Capítulo 2 apresenta os sistemas e 
as armas de DAC, abordando suas possibilidades 
e limitações. O Capítulo 3 enuncia aspectos con-
ceituais relativos às ações de DAC nas operações 
ofensivas e defensivas, além de aspectos impor-
tantes relacionados a outras operações. Por fim, 
o Capítulo 4 aborda o planejamento e a execução 
da DAC nos GptOpFuzNav. O anexo A apresenta 
um modelo que detalha uma estimativa para a 
DAC para uma operação; os anexos B e C apre-
sentam modelos de plano de DAC na ofensiva e 
defensiva respectivamente; os anexos D e E apre-
sentam, respectivamente, as siglas e abreviaturas 
e as referências utilizadas.

A publicação substitui a 1ª Edição desse manual.

CGCFN-31.8 – Manual do Pelotão 
de Mísseis Anticarro
Em 14 de junho de 2023, o Comandante-Geral do 
Corpo De Fuzileiros Navais, aprovou, para empre-
go na MB, a 1ª Edição do CGCFN-31.8 – Manual do 
Pelotão de Mísseis Anticarro.

A publicação tem o propósito de apresentar o 
Pelotão de Mísseis Anticarro (PelMAC), integran-
te da Companhia de Apoio de Fogo (CiaApF), 
do Batalhão de Infantaria de Fuzileiros Navais 
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(BtlInfFuzNav), destacando seu emprego e o de 
suas peças de manobra na ofensiva, na defensiva, 
bem como na Defesa de Áreas Fortificadas e em 
Operações em Áreas Urbanas.

Está dividida em seis capítulos e um anexo de siglas 
e abreviaturas. Particulariza o emprego do Pelotão 
sem entrar em detalhes referentes ao Sistema de 
Defesa Anticarro (DAC), uma vez que tal assunto 
está detalhado na publicação CGCFN-10.2 – Manu-
al de Defesa Anticarro, indispensável fonte de con-
sulta para todos aqueles envolvidos em Operações 
de DAC. O Capítulo 1 aborda generalidades sobre a 
DAC, com a apresentação de suas características e 
fundamentos. O Capítulo 2 apresenta informações 
sobre o emprego do PelMAC propriamente dito, de-
talhando, por exemplo, sua organização e as atribui-
ções de cada um de seus componentes. Adicional-
mente apresenta o emprego das Seções de Mísseis 
Anticarro (SeçMAC), com seus métodos de controle 
e situação de comando, inclusive citando situações 
especiais com o PelMAC atuando de forma isolada. 
Aborda as diversas formações de combate possí-
veis de serem empregadas e a sua representação 
gráfica. O Capítulo 3 enuncia aspectos relativos ao 
emprego do PelMAC em cada fase das Operações 
Ofensivas, com conteúdo relativo ao planejamento 
e conduta nas fases diversas. O Capítulo 4 aborda 
o emprego nas Operações Defensivas, enquadrado 
nas Forças de Segurança, assim como sua conduta 
na Área de Defesa Avançada. Cresce de importân-
cia a análise detalhada dos aspectos militares do 
terreno, de modo a permitir um melhor aproveita-
mento das capacidades das armas AC. O Capítulo 5 
fornece embasamento para o emprego do PelMAC 
em operações em condições especiais, tais como 
Operações em Áreas Fortificadas, na Transposição 
de Curso D´Água e em Áreas Urbanas. É, também, 
abordado o emprego da fração em Operações sob 
Condições de Visibilidade Reduzida. Por fim, o Ca-
pítulo 6 descreve seu emprego nas Operações Anfí-
bias (OpAnf), abordando sua conduta em cada fase. 
Além dos aspectos referentes à parte ofensiva das 
OpAnf, são também apresentados os afetos à Defe-
sa da Cabeça-de-Praia (CP).

EMA-352 – Princípios e Conceitos 
da Atividade de Inteligência
Em 20 de abril de 2022 o Chefe do Estado-Maior 
da Armada aprovou, para emprego na MB, a 
2ª Revisão do EMA-352 – Princípios e Conceitos 
da Atividade de Inteligência.

A publicação tem o propósito de disseminar os 
aspectos gerais e princípios básicos da Atividade 
de Inteligência (AI) na MB, tais conceitos e princí-
pios, no Brasil, estão estabelecidos em documen-
tos de mais alto nível.

A publicação surgiu da necessidade da MB dis-
por de uma publicação de conteúdo ostensivo 
ao público interno, de modo a contribuir para o 
incremento da mentalidade de Inteligência. Tra-
ta de elementos conceituais e doutrinários bási-
cos aplicáveis à AI, destacando as legislações e 
normas referentes ao assunto, principalmente a 
Doutrina Nacional de Inteligência (DNI). Descre-
ve também as estruturas dos Sistemas de Inteli-
gência nos âmbitos Nacional, da Defesa e da MB. 
Alguns conceitos e definições utilizados no meio 
acadêmico são apresentados para mostrar as di-
ferenças que existem quando as mesmas palavras 
como: Inteligência; Informação; Conhecimento; e 
Dados, dentre outras, podem expressar diferen-
tes significados.

Alguns conceitos e princípios constantes desta 
publicação foram extraídos do EMA-353 – Dou-
trina de Inteligência da Marinha. Cabe ressaltar 
que o EMA-353 tem seu conteúdo destinado es-
pecificamente aos Órgãos do Sistema de Inteli-
gência da Marinha (SIMAR).

Ela deve ser utilizada no Sistema de Ensino Naval 
(SEN), nos adestramentos e cursos relacionados 
à Inteligência e à Contrainteligência.

Está dividida em seis capítulos e um anexo de re-
ferências. O Capítulo 1 aborda a doutrina da ati-
vidade de inteligência, algumas definição e fun-
damentos e traz os princípios éticos aplicados às 
atividades, bem como seus objetivos. O Capítulo 2 
apresenta os níveis hierárquicos da informação no 
processo decisório, os ramos da atividade de inte-
ligência e seu campo de atuação. O Capítulo 3 des-
creve as estruturas de Inteligência apresentando o 
Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), o Sis-
tema de Inteligência de Defesa (SINDE) e o SIMAR, 
bem como suas responsabilidades e atribuições, 
adicionalmente aborda as estruturas básicas de 
uma Agência de Inteligência (AgI) e os requisitos 
básicos de formação de pessoal. Os Capítulo 4 e 
5, respectivamente, Inteligência e Contrainteli-
gência, trazem definições e noções fundamentais, 
abordando também a produção de conhecimen-
tos, tipos de documentos utilizados, segmentos da 
Contrainteligência, medidas preventivas e men-
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talidade de segurança. Por fim o Capítulo 6 apre-
senta o planejamento de segurança orgânica, seu 
processo de planejamento e suas características.

As principais modificações são:

a. Capítulo 1 – Doutrina da Atividade de Inteli-
gência:

• revisão de conceitos;

• mudança em algumas siglas para melhor en-
tendimento; e

• inserção de Princípios Éticos e Objetivos.

b. Capítulo 2 – Atividade de Inteligência:

• revisão de conceitos referentes a “dado”, “Co-
nhecimento”, “Inteligência” e “Contrainteli-
gência”;

• inserção dos conceitos: Inteligência Ciberné-
tica; Inteligência Marítima; Inteligência Ope-
racional; e Inteligência Tecnológica”; e

• revisão dos conceitos referente aos princí-
pios básicos.

c. Capítulo 3 – Estrutura de Inteligência:

• mudanças na nomenclatura e na estrutu-
ra dos Sistema de Inteligência da Marinha 
(SIMAR) e do MD; e

• mudanças no relacionamento com órgãos de 
inteligência extra-MB;

• mudanças na estrutura básica das agências 
de inteligência; e

• mudanças nos requisitos básicos de forma-
ção de pessoal de inteligência.

d. Capítulo 4 – Inteligência:

• alteração do conceito de conhecimento, como 
processo, com ênfase, no Ciclo do Conheci-
mento; e

• inserção dos tipos de documentos utilizados 
na atividade de inteligência.

e. Capítulo 5 – Contrainteligência:

• alterações de definições em consonância com 
o EMA-353 e a PNI;

• alterações na utilização dos termos comuns à 
linguagem de Inteligência, especialmente, do 
segmento Contrainteligência, de acordo com 
o EMA-353;

• alterações nos processos relativos ao apoio 
da Equipe de Assessoria de Segurança de 
Áreas e Instalações (EASAI)

• reformulados alguns conceitos e nomencla-
turas, a saber: Segurança do Pessoal; Segu-
rança da Documentação e do Material; Segu-
rança Cibernética (SegCiber); Segurança das 
Comunicações; e Segurança das Áreas e Ins-
talações; e

• alterações no conceito de Mentalidade de Se-
gurança.

f. Capítulo 6 – Planejamento de Segurança Or-
gânica: 

• alterações em alguns conceitos e definições, 
ajustando à terminologia em vigor referente 
à gestão de riscos;

• alteração no processamento da Comissão In-
terna de Segurança Orgânica (CISO); e 

• inserção de ferramentas comuns à gestão de 
riscos na MB.

Esta publicação é classificada como ostensiva 
e não controlada e substitui a 1ª Revisão desse 
manual.

EMA-304 – Normas para o 
Sistema Doutrinário da Marinha 
(SISDMB)
Em 23 de setembro de 2022 o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada aprovou, para emprego 
na MB, a 1ª Edição do EMA-304 – Normas para 
o Sistema Doutrinário da Marinha (SisDMB) e 
criou o Comitê Permanente de Desenvolvimento 
Doutrinário (CPDD).

A publicação tem o propósito de apresentar os 
princípios fundamentais para normatizar e es-
tabelecer as atividades relacionadas ao Sistema 
Doutrinário da Marinha (SisDMB).
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Está dividida em quatro capítulos e um anexo. O 
Capítulo 1 apresenta as considerações gerais so-
bre a Doutrina e o SisDMB, tecendo considerações 
acerca da gestão do conhecimento doutrinário. O 
Capítulo 2 descreve a estrutura e as atribuições 
dos Órgãos que compõem o SisDMB, assim como 
a composição e as atividades do CPDD. O Capítulo 
3 descreve o funcionamento do SisDMB por in-
termédio do ciclo de desenvolvimento doutriná-
rio. O Capítulo 4 descreve os tipos de documen-
tos doutrinários. Finalmente o anexo A descreve 
orientações básicas para a elaboração de docu-
mentos doutrinários, assim como terminologias, 
devendo servir de subsídios para o EMA-411-Ma-
nual do Sistema de Publicações da Marinha.

EMA-401 – Manual de 
Mobilização Marítima
Em 5 de junho de 2023 o Chefe do Estado-Maior 
da Armada aprovou, para emprego na MB, a 
3ª Revisão do EMA-401 - Manual de Mobilização 
Marítima.

A publicação tem o propósito de especificar a 
estrutura do Sistema de Mobilização Maríti-
ma (SIMOMAR), definir as atribuições dos seus 
órgãos componentes e apresentar os conceitos 
doutrinários aplicáveis ao planejamento da Mobi-
lização e Desmobilização Marítimas. O Manual de 
Mobilização Marítima é a base doutrinária para 
o conhecimento, o planejamento, o preparo e a 
execução, no âmbito da Marinha do Brasil (MB), 
da Mobilização e Desmobilização Marítimas, de-
vendo ser utilizado pelos órgãos componentes do 
SIMOMAR como publicação orientadora no de-
senvolvimento de suas atribuições.

Ela se divide em quatro capítulos. O Capítulo 1 
apresenta conceitos e definições da Mobiliza-
ção Nacional, detalha as fases da mobilização e 
a descreve nas diferentes Expressões do Poder 
Nacional. O Capítulo 2 descreve a estrutura do 
SIMOMAR e as competências dos seus órgãos 
componentes. O Capítulo 3 apresenta concei-
tos sobre a desmobilização nas Expressões do 
Poder Nacional e sobre a Desmobilização Marí-
tima. Finalmente o Capítulo 4 estabelece as di-
retrizes do processo de planejamento da Mobili-
zação Marítima.

Dentre as modificações implementadas, desta-
cam-se:

a. alteração na estrutura com reorganização da 
sequência de capítulos da publicação;

b. inclusão dos conceitos previstos no Manual 
de Mobilização Militar – MD41-M-02;

c. inclusão de capítulo baseado no Manual para 
o Planejamento da Mobilização Militar – 
MD41-M-03;

d. inclusão de capítulo dedicado, exclusivamen-
te, à desmobilização;

e. exclusão do capítulo que tratava do Sistema 
Nacional de Mobilização (SlNAMOB);

f. exclusão do capítulo que tratava do Sistema 
de Mobilização Militar (SlSMOMIL); e

g. distribuição das competências do SIMOMAR 
por Órgão de Direção Setorial (ODS).

Esta publicação é classificada como ostensiva e não 
controlada e substitui a 2ª Revisão desse manual.

MR-1-01 – Manual de 
Referência da Sistemática de 
Desenvolvimento Doutrinário do 
Setor Operativo
Em 9 de fevereiro de 2023 o Comandante de Ope-
rações Navais aprovou a 1ª Edição do MR-1-01 – 
Manual de Referência da Sistemática de Desen-
volvimento Doutrinário do Setor Operativo.

A publicação tem o propósito de estabelecer os 
princípios que orientam a Sistemática de Desen-
volvimento Doutrinário do Setor Operativo. Este 
manual de referência destina-se a organizar e sis-
tematizar a gestão do desenvolvimento doutri-
nário no âmbito do Setor Operativo da MB.

Está dividida em cinco capítulos e três anexos. 
O Capítulo 1 descreve os fundamentos da Dou-
trina Militar Naval (DMN) a partir da apresenta-
ção das definições básicas de Doutrina, Doutri-
na Militar e Doutrina Militar Naval. O Capítulo 
2 estabelece os princípios de funcionamento da 
Biblioteca de Doutrina Militar Naval, bem como 
os tipos de documentos doutrinários existentes 
e que devem constar na biblioteca. O Capítulo 
3 detalha a Gestão do Desenvolvimento Doutri-
nário no Setor Operativo da MB, sua estrutura 
e principais atribuições dos órgãos componen-
tes, bem como o funcionamento da sistemática 



Figura 7: Estrutura do SisDMB

Fonte: Brasil (2023a).
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Figura 8: COMOPNAV-661

Fonte: Acervo da 
Marinha do Brasil.
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que orienta e apoia tal desenvolvimento. O Capítulo 
4 descreve a dinâmica do processo de Retorno de 
Experiências (RETEX). Finalmente o Capítulo 5 
aborda as principais orientações para elaboração 
dos documentos doutrinários. Os anexos apresen-
tam as Áreas de Interesse Doutrinário atualmente 
definidas, descrevem as regras para a numeração 
dos documentos doutrinários, as boas práticas para 
a sua elaboração, bem como os principais aspectos 
relacionados à gestão da terminologia.

COMOPNAV-661 – Manual 
de Atividades de Abordagem 
Volumes I e II
Em 23 de dezembro de 2022 o Comandante 
de Operações Navais aprovou a 1ª Edição do 
COMOPNAV-661 – Manual de Atividades de 
Abordagem.

Este manual tem o propósito de apresentar con-
ceitos básicos, métodos e procedimentos espe-
cíficos aplicáveis às Atividades de Abordagem. 
Está organizado em dois volumes. O Volume I 
aborda os aspectos referentes ao planejamento, 
enquanto o Volume II apresenta as táticas, téc-
nicas e procedimentos referentes às Atividades 
de Abordagem. 

Os dois volumes são clas-
sificado como reservados 
e não controlados. Eles 
incorporam e alteram 
procedimentos previstos 
no CAAML-1142 – Proce-
dimentos para o GVI-GP, 
que será cancelado opor-
tunamente.
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Resumo
Este artigo tem o propósito de compreender como ocorre 
o preparo no Corpo de Fuzileiros Navais (CFN) através do 
adestramento, bem como o uso da simulação e da avalia-
ção para verificar a prontidão operativa. Para tal, foram re-
alizadas pesquisas em diversas referências bibliográficas, 
principalmente naquelas que norteiam o adestramento no 
setor operativo, bem como em relatórios de outros Grupos 
de Trabalho (GT) que estudaram o assunto anteriormente. 
Além disso, 599 militares que exercem função relacionada 
ao adestramento participaram de um questionário acer-
ca do tema. Os resultados, fruto da análise das pesquisas 
e das respostas obtidas no questionário, apresentaram 
dados que contribuem significativamente para traçar um 
panorama atualizado, bem como prover informações im-
portantes visando o preparo dos militares do CFN. Ao final, 
o GT apresenta algumas propostas de aprimoramento do 
preparo diante dos desafios do mundo de hoje.

Palavras-chave: mundo VUCA; simulação; preparo; pron-
tidão; prontidão operacional; avaliação; Força de Emprego 
Rápido; FER; aprestamento; ciclo de adestramento; siste-
ma de jogos didáticos; jogo de guerra.

Introdução
Vivemos hoje uma era de grandes mudanças e 
em velocidades nunca vistas antes. Novas tec-
nologias têm gerado impactos em uma infini-
dade de setores, tornando rapidamente obsole-
tos equipamentos, procedimentos e até ideias. 
Este mundo caracterizado pela grande volatili-
dade (volatility), incerteza (uncertainty), com-

plexidade (complexity) e ambiguidade (ambi-
guity), sendo denominado como “mundo VUCA”, 
possui características que dificultam a constru-
ção de uma consciência situacional adequada e 
imposto profundos desafios para o exercício da 
liderança e no processo de tomada de decisões 
(Goodman, 2017).

Abstract
The purpose of this article is to understand how training 
takes place in the Brazilian Marine Corps, as well as the 
use of simulation and evaluation as a way of verifying 
operational readiness. To this end, research was carried out 
into various bibliographical references, mainly those that 
guide training in the operational sector, as well as reports 
from other Working Groups (WG) that have previously 
studied the subject. In addition, 599 military personnel who 
perform duties related to training took part in a survey on 
the subject. The results presented data that contributes 
significantly to drawing up an up-to-date panorama, as 
well as providing important information to the Brazilian 
Marine’s military personnel training process. At the end, the 
WG put forward some proposals for improving training to 
face the challenges of today’s world.

Keywords: VUCA world; simulation; preparation; readiness; 
operational readiness; assessment; Rapid Employment 
Force; FER; provision; training cycle; didactic games system; 
war game.
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Neste contexto, a indústria 4.0 possibilitou gran-
des avanços, tais como o uso da simulação nos 
treinamentos e o 5G nas comunicações, em um 
universo de possibilidades adiante, agora com a 
Inteligência Artificial (IA) assumindo o papel de 
protagonista, prometendo alterar as estruturas 
da nossa sociedade (Abreu et al., 2018).

Desta forma, uma série de questionamentos sur-
gem à medida que o Corpo de Fuzileiros Navais 
(CFN), como parte importante das FA, deve estar 
apto a cumprir sua missão institucional: é possí-
vel estar pronto para uma variedade de proble-
mas, incluindo aqueles que ainda não conhece-
mos? De uma forma mais específica, como essas 
questões influenciam no CFN? Quais prioridades 
devem ser estabelecidas no preparo da tropa?

O presente artigo busca apresentar os principais 
pontos do preparo até o estado de prontidão no 
CFN em entendimento com a realidade dos dias 
de hoje e, em consequência, apresentar propos-
tas de aprimoramento da Força1.

Preparo, Prontidão, Avaliação e 
Simulação
Esta seção explicará como se dá o preparo no 
CFN, os seus níveis de prontidão existentes, de 
que maneira a avaliação ocorre e como a simula-
ção se insere no mundo hoje. Para isso, cada as-
sunto será abordado de maneira individual, defi-
nindo inicialmente conceitos específicos de cada 
tópico e, posteriormente, contextualizando-os 
dentro da Força. 

1A palavra “Força” é empregada em referência ao conjunto 
de tropas, material, equipamentos, armamentos e supri-
mentos, incluídos os meios existentes para o seu funciona-
mento em combate.

Preparo
Segundo a Lei Complementar 97/1999 (LC-
97/99), que dispõe sobre as normas gerais para 
a organização, o preparo e o emprego das Forças 
Armadas, em seu Art. 13, § 1º, o preparo compre-
ende, de maneira geral, uma gama de atividades 
distintas, que são executadas de forma perma-
nente, de caráter preparatório, visando atingir 
um efeito ou um estado desejado (Brasil, 1999). 

O CFN, como parcela intrínseca do Poder Naval, 
possui suas atribuições no preparo e no empre-
go desse poder e se caracteriza por uma força de 
pronta resposta, com capacidade expedicioná-
ria e anfíbia. O permanente preparo do CFN tem 
como objetivo atingir um estado de prontidão, de 
resposta rápida a uma ameaça. Entretanto, iden-
tificar previamente tal ameaça é muito difícil no 
mundo VUCA.

Desde o fim da Missão das Nações Unidas para 
a Estabilização do Haiti (MINUSTAH), em 2017, 
o CFN tem reforçado o discurso de “quem pode 
mais, pode menos”, ou seja, quem se prepara para 
as missões mais complexas consegue se adaptar 
com mais facilidade às mais simples. Esse concei-
to deve considerar que o preparo em operações 
complexas cria mais opções de treinamentos, au-
menta a interação dentro das equipes e entre elas 
e tende a desenvolver maior capacidade de coor-
denação em todos os níveis. Portanto, as experi-
ências adquiridas em treinamentos mais comple-
xos tendem a ser mais ricas e fornecerem mais 
opções de similaridade com outras situações.

O grau de adaptabilidade da Força a novas situa-
ções inclui a vertente da versatilidade, que é a ca-
pacidade de cumprir uma variedade de tarefas de 
natureza e complexidade distintas, e a vertente 
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da flexibilidade, como consequência da primeira, 
que é a facilidade de se reorganizar em diferen-
tes configurações. Não por acaso, o CFN adotou 
o Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais 
(GptOpFuzNav), que é caracterizado por sua ver-
satilidade e flexibilidade, como forma de empre-
go (Rodrigues, 2013).

Para que o preparo ocorra de maneira progres-
siva e organizada em níveis de complexidade, a 
Força adota um eixo de adestramento, conforme a 
Figura 1, e que tem como resultado GptOpFuzNav 
prontos a serem empregados, também conheci-
dos como Força de Emprego Rápido (FER).

Além do eixo, a Força se vale do ciclo de adestra-
mento, que imprime ritmo ao processo e permite o 
rodízio de tropas e meios e, dessa forma, contribui 
para a continuidade e o aperfeiçoamento do seu 
estado de prontidão. Assim, eixo e ciclo de adestra-
mento garantem o permanente estado de pronti-
dão do CFN, mediante a existência de GptOpFuzNav 
FER em condições de pronto emprego.

Prontidão
A prontidão operacional (ou prontidão) é o “esta-
do de preparação de uma unidade ou força militar, 
caracterizado pela capacidade de pronta-respos-
ta a todo ato hostil de origem externa ou interna” 
(Brasil, 2015, p. 226). Em outras palavras, a pron-
tidão é o estado final do preparo. Quanto melhor 
o preparo de uma Força, maior a sua capacidade 
de pronta resposta (ou pronto emprego), ou seja, 
maior o seu nível de prontidão.

Cabe destacar que a prontidão não é somente de-
monstrada por uma resposta rápida. Apesar da im-
portância do tempo, devemos considerar todos os 
fatores relacionados ao preparo para graduarmos 
a prontidão de uma Força. Dentre eles, podemos 
citar: qualidade e presteza com que são executa-
dos as táticas, técnicas e procedimentos; capaci-
dade de coordenação em diversos níveis; logística 
eficaz; tropa treinada, armada e equipada adequa-
damente. Esse conjunto de medidas de prontifica-
ção ou preparo de uma Força também é conhecido 
como aprestamento2 (Brasil, 2015, p. 30).

2Aprestamento: conjunto de medidas relacionadas com a pron-
tificação de uma Força ou parte dela, especialmente quanto a 
pessoal, material e adestramento e destinadas a colocá-la em 
condições de pronto emprego. Os demais fatores geradores de 
capacidades (doutrina, organização, educação e infraestrutura) 
também exercem influência sobre a qualidade do aprestamento.

Para atender a uma grande variedade de deman-
das e de difícil identificação prévia, a NorForEsq 
30-15B apresenta a composição da Força de Em-
prego Rápido (FER) tendo como base a Unida-
de Anfíbia de Planejamento (UAnfPlj) e o Grupo 
Especial de Retomada e Resgate (GERR-OpEsp). 
O estado de prontidão desses GptOpFuzNav é 
o objetivo do preparo, e busca ter o máximo de 
adaptabilidade. Isso permite que essa FER tenha 
condições de atuar no amplo espectro das Ope-
rações, incluindo nas mais complexas, como em 
Operações Anfíbias (OpAnf).

Avaliação
A avaliação do adestramento consiste em uma 
atividade de análise para verificar se os padrões 
mínimos e requisitos de uma determinada ativi-
dade foram atingidos. As avaliações internas são 
conduzidas informalmente pela própria Unidade, 
enquanto as avaliações externas pelo escalão ime-
diatamente superior ou por dois escalões acima.

Ainda neste contexto, a criação da sistemática da 
Comissão de Inspeções e Assessoria ao Adestra-
mento (CIAsA-CFN), em 2018, teve como objeti-
vo fornecer uma radiografia da Unidade por meio 
da análise dos fatores geradores de capacidade3 
(Doutrina, Organização, Pessoal, Ensino, Mate-
rial, Adestramento e Instalações - DOPEMAI) de 
suas equipes e, ao mesmo tempo, avaliar a execu-
ção de suas tarefas, auxiliando no ganho qualita-
tivo da preparação e execução do adestramento.

O controle do aprestamento no Corpo de Fuzilei-
ros Navais é essencial para a gerência, supervisão 
e assessoramento na validação do pronto-empre-
go, enquadrando-se nas hipóteses de emprego 
do Poder Naval. Este controle é subdividido em 
três categorias: Verificação de Acompanhamento, 
onde inspeções e auditorias são conduzidas pelo 
comando da unidade e seu ComImSuP, Inspeção 
e Assessoria, que atinge diretamente a avaliação 
da eficiência operativa das equipes das unidades 
da FFE com base nas capacidades inerentes à 
missão da OM, e Certificação, que visa verificar 
se a capacidade operativa da organização por ta-
refas está concluída.

3Fatores Geradores de Capacidade: os fatores geradores de 
capacidades e suas respectivas definições constam da Men-
sagem Administrativa nº 46/2020-APBC/CH GAB EMCFA/
CEMCFA/EMCFA do Ministério da Defesa. Em função da inspe-
ção conduzida pela CIAsA-CFN limitar-se ao nível máximo de 
Subunidade, a interoperabilidade não é objeto de verificação.



Figura 2: Tipos de Simulação

Fonte: O autor.
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Cabe destacar que o Centro de Avaliação da Ilha 
da Marambaia (CADIM) tem uma vocação natural 
de contribuir para o aprestamento da Força, pos-
sibilitando exercícios com emprego de fogo real e 
de vetores que se aproximam do mar, desempe-
nhando papel crucial na formação, no treinamen-
to e na avaliação dos Fuzileiros Navais.

Simulação
A simulação ganhou foco como um dos pilares da 
indústria 4.0 e conquistou o seu lugar no mundo 
como uma das principais evoluções na lógica de 
planejamentos, antecedendo a aplicação real. Ela 
pode ser definida como uma “técnica que utiliza a 
modelagem baseada em um sistema computacio-
nal para criar um programa, que pode represen-
tar o todo ou uma parte de um processo” (Abreu 
et al., 2018, p. 50). Seus benefícios estão relacio-
nados diretamente à capacidade que esse tipo de 
treinamento tem de trabalhar com o cognitivo do 
usuário, influenciando nossas mentes com maior 
efetividade (Peteghem, 2022).

cido como virtual, consiste em tropas reais inte-
ragindo por meio de um Ambiente Virtual (AV) 
para exercitar coordenação motora, processos de 
decisão e habilidades de comunicações. Já o am-
biente construtivo, tanto a tropa como o ambiente 
são simulados através de modelos matemáticos 
e, neste caso, o Estado-Maior (EM) é adestrado 
em atividades relativas ao Comando e Controle e 
processo de tomada de decisão.

Na prática, o uso da simulação no preparo da tro-
pa pode ser empregado nos diversos escalões, 
desde o nível individual e equipes, através do uso 
do Simulador Tático de Infantaria a Laser (STIL) 
e dos simuladores de tiro da BFNIG, passando pe-
los adestramentos em altos escalões, como o uso 
do Sistema de Jogos Didáticos (SJD) no adestra-
mento dos EM. 

Já o emprego de simulação no preparo dos EM, 
por si só, possui um grau de complexidade maior, 
pois envolve a interação de diversos tipos de 
agências na produção de soluções para proble-
mas militares simulados, em que a solução desses 
problemas abre espaço para o desenvolvimento 
de novos eventos. A esse tipo de simulação da-
mos o nome de Jogo de Guerra, que pode ser em-
pregado tanto no planejamento, por ocasião do 
confronto, como antes da execução de exercícios 
militares no intuito de validar o planejamento.

Discussão
Esta seção discutirá os estudos realizados nos 
tópicos abordados neste trabalho, bem como so-
bre os resultados obtidos no questionário que foi 
aplicado a militares que servem em setores que 
lidam com as atividades de preparo da tropa. 
Ambos estudos e análise do questionário con-
sideraram como objeto a Força de Fuzileiros da 
Esquadra (FFE). Destacamos, dentre as áreas que 
impactam o preparo, aquelas que consideramos 
mais relevantes, como a questão de pessoal, de 
material e de recursos orçamentários.

Desafio do pessoal, material e 
recursos orçamentários
Quanto ao pessoal, o efetivo atual disponível para 
o preparo encontra-se na faixa de 74%. O cálculo 
tem como base os dados das tabelas de contro-
le da Seção de Pessoal da FFE para os meses de 
março a setembro de 2023 e consideraram o dé-

Atualmente, os nichos de treinamento em simu-
lação são classificados conforme a existência de 
ambiente ou tropas reais, e podem ser enuncia-
dos como vivo, virtual ou construtivo (Liang et al., 
2023). Neste sentido, o ambiente de treinamento 
vivo, envolve tanto tropas como ambiente reais, 
onde as interações são gerenciadas por meio de 
sistemas auxiliares. O segundo ambiente, conhe-
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ficit de aproximadamente 10% do efetivo em re-
lação à lotação e 15,8% de indisponibilidade por 
licenças, dispensas e restrições médicas, férias, 
destaques e serviço4. 

Além disso, a análise detectou uma taxa de 
aproximadamente 40% de rotatividade nas fun-
ções ao longo de um ano. O cálculo teve como 
base os dados do Sistema Integrado de Gestão 
do Pessoal (SIGeP) e apresenta a soma das mo-
vimentações externas e internas no setor FFE. 
Em especial, quanto aos oficiais, foi identificado 
um tempo médio de permanência no setor infe-
rior a um ano e meio, cerca da metade do tempo 
médio das praças.

O déficit no efetivo e a taxa de rotatividade fazem 
com que as equipes, que compõem as unidades 
de preparo dos GptOpFuzNav, dificilmente este-
jam completas e plenamente entrosadas. Como 
consequência, a retenção do conhecimento e o 
aprendizado ficam prejudicados e impactam em 
todo o processo do preparo. 

Referente ao material, consideramos no estudo 
o seu conceito de forma ampla, que inclui equi-
pamentos, armamentos, viaturas, suprimentos 
diversos, munição, combustível e qualquer outro 
meio que, integrado à tropa, forma a Força. O es-
tudo revelou diversas restrições que têm como 
causa principal o baixo orçamento dedicado a 
esse segmento.

Em artigo publicado recentemente na Revista 
Marítima Brasileira, uma análise do orçamento 
de Defesa de diversos países chegou à conclusão 
que “países que mantêm seus gastos com Defe-
sa próximos a 2% do PIB e gastos com pessoal 
abaixo dos 50% do total de gastos com Defesa, 
ficam em condições de manter suas Forças Arma-
das atualizadas...” (Azevedo Junior, 2023, p. 26). 
No caso do Brasil, no ano de 2022, foram gastos 
1,2% do PIB em defesa, enquanto que desse va-
lor, 78,5% foram despesas em pessoal5. A título 
de comparação, a média de gastos com pessoal de 
defesa dos países da OTAN é de 44,5%, enquanto 
a média de EUA, Reino Unido, França e Noruega, 
por exemplo, é de 36,1%. Portanto, fica evidente 

4Não foram considerados os militares indisponíveis que se 
encontram em cursos ou em missões diversas, uma vez que 
esses militares estão no desempenho de atividades que se re-
lacionam ao preparo.
5Esse valor considera 28,7% para pagamento do pessoal da 
ativa e 49,8% para inativos, pensionistas, ex-combatentes e 
anistiados políticos.

que o elevado custo proporcional em despesas 
com defesa do Brasil relacionadas ao pessoal, 
deixa pouca margem para investimentos, custos 
com operações militares e infraestrutura. Esse 
desequilíbrio tem significativos impactos no 
aprestamento da Força.

Diagnóstico do adestramento
O questionário acerca do adestramento possibi-
litou a identificação de diversos aspectos rele-
vantes no preparo da Força. O público-alvo se-
lecionado está diretamente relacionado com o 
planejamento e a execução do adestramento den-
tro da FFE e a amostragem foi significativa: fo-
ram 599 respostas, sendo 81,8% praças e 18,2% 
oficiais. Cabe destacar, que as respostas revelam 
a percepção do público-alvo, não necessariamen-
te um fato, e que, portanto, sob análise, revelam 
indícios que demandam estudos mais aprofun-
dados. Algumas das principais conclusões dessa 
pesquisa serão apresentadas a seguir. 

O primeiro aspecto que se destaca é a frequên-
cia com que o Detalhe Semanal de Adestramen-
to (DSA) é realizado conforme o planejado, bem 
como o efetivo médio que participa dessas ativi-
dades. Enquanto 54% do público-alvo indicaram 
respostas neutras e negativas quanto à ocorrência 
dos adestramentos previstos, o mesmo percen-
tual de resposta apontou para uma participação 
média de efetivos inferiores a 60% do pessoal.

O fato de boa parte dos adestramentos planeja-
dos não ocorrerem, bem como a frequência de 
pessoal ser considerada baixa, podem ser indí-
cios de que há um excesso de atividades inopi-
nadas e não relacionadas ao preparo, que vêm 
interferindo na execução do adestramento a bor-
do. Esse indício é fortalecido quando foi apresen-
tado ao público-alvo uma série de possíveis obs-
táculos ao adestramento interno e as respostas 
apontaram alto grau de concordância, conforme 
o Gráfico 1. Além das restrições logísticas, que 
se relacionam ao desafio fundamental dos recur-
sos orçamentários e do material, demonstrações 
operativas, mostruários, demandas administrati-
vas e cerimônias foram considerados obstáculos 
à realização dos adestramentos com mais de 80% 
de concordância dentre o público-alvo.

Por outro lado, as avaliações coletivas sobre os 
adestramentos e exercícios externos revelam 
uma tendência positiva em todos os níveis, des-



Gráfico 1: Percentual de respostas que consideram os aspectos como obstáculos ao adestramento: 
Concordância Total, Concordância, Concordância Parcial

Fonte: O autor.
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de o nível de Pelotão até o nível de Unidade e 
GptOpFuzNav. Em média, as respostas apresen-
tam taxas significativas de aprovação, na ordem 
de 90%. Esses resultados indicam que as ativida-
des externas desempenham um papel crucial no 
preparo da tropa e na consecução dos objetivos 
planejados em todos os níveis.

Na mesma tendência, 77% indicaram uma per-
cepção positiva da sua prontidão para missões 
reais. A análise das respostas revela uma boa mé-
dia da autoconfiança para o emprego em missões 
reais. Entretanto, ainda há 23% que indicaram 
respostas neutras ou negativas, cujas razões ca-
recem de estudos mais aprofundados.

Além disso, um dos aspectos mais positivos 
apontados na pesquisa refere-se à prática de ati-
vidades físicas. Todos os questionamentos acerca 
do tema apontaram para uma concordância su-
perior a 86%, conforme a Figura 3.

Os estudos ainda apontam para a auditoria do 
TAF-a e as Diretrizes para a prática do TFM emi-
tidas pelo ComFFE como as possíveis causas des-
se resultado, indicando uma oportunidade atual 
para a geração do hábito da prática de atividades 
físicas e dos cuidados com a saúde como descan-
so e boa alimentação.

Ciclos de Adestramento
Na análise dos ciclos de adestramento recente-
mente empregados na FFE, o estudo identificou 
pontos fortes e pontos fracos que podem, eventu-
almente, auxiliar no seu aperfeiçoamento. Dentre 
os pontos identificados, notou-se que há uma ten-
dência de melhor alinhamento dos ciclos anuais 
com os calendários administrativos e operativos 
de Forças extra- CFN. Além disso, os ciclos anuais 
facilitam a progressão do adestramento conforme 
prevê o Programa Padrão de Adestramento (PPA), 
sem que etapas importantes sejam sobrepujadas. 
Outro ponto identificado é que a realidade do dia 
a dia, seja por falta de pessoal ou de meios, impõe 
a necessidade de concentração dos esforços, em 
especial nos grandes exercícios operativos.

Diante do estudo realizado, amparado pela per-
cepção do público-alvo que participou do ques-
tionário e por conversas com especialistas, o GT 
propõe algumas opções de aperfeiçoamento do 
ciclo de adestramento.



Estado de Prontidão Pré-FER FER Pós-FER

Fases de adestramento Fases I e II Fases I, II, e III Fase I

Exercícios e Atividades

• Adestramentos individuais 
e por equipes (AdestEq)

• Adest Cia/Bia (SubEx)
• Adest Btl (Avaliação)
• Quadrex BAnf
• Adestramentos em reforço 

à FER

• Sinal Vermelho (exercício 
de prontificação) 

• Adestramentos individuais 
e por equipes (AdestEq)

• Adest Cia/Bia (SubEx)
• Adest OpRib/DefCiv/

OpPaz (Cia/Bia)
• IncursEx/AderEx(Btl/Cia)
• Quadrex BAnf
• AdestFER
• Dragão/UAnfEx

• Adestramentos individuais 
e por equipes (AdestEq)

• Quadrex BAnf
• Mostruários
• Apoio à Instrução
• Representações 
• Cerimônias Demonstra-

ções

Aspectos Administrativos • Movimentações reduzidas
• Cursos eventuais

• Movimentações e férias 
apenas em casos excep-
cionais

• Movimentações
• Cursos
• Manutenção de meios

Tabela 1: Proposta de Ciclos Anuais com esforço único (Opção 1)

Fonte: O autor.
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Opção 1:
Esta opção prevê ciclos anuais em pré-FER, FER 
e pós-FER, que são os estados de prontidão e que 
se completam em um macro ciclo de três anos. 
Nessa opção, busca-se explorar o rodízio anual e, 
ao mesmo tempo, focar em uma única capacidade 
por vez. Não se busca, contudo, realizar grandes 
alterações no eixo de adestramento, uma vez que 
este já contém um avanço progressivo em com-
plexidade que tem se mostrado eficaz. Assim terí-
amos a proposta de ciclo apresentada na Tabela 1.

Opção 2: 
A proposta prevê o adestramento na Fase III como 
GptOpFuzNav e se baseia em experiências recen-
tes dos períodos de preparação para a MINUSTAH 
e para um eventual emprego na República Centro 
Africana (RCA) que acabou não se concretizando.

A proposta considera que, uma vez a força or-
ganizada em GptOpFuzNav, deve-se avaliá-la 
como GptOpFuzNav e, portanto, adestrá-la como 
GptOpFuzNav a partir de um determinado nível 
(Fase III), sempre que houver a necessidade de in-
tegração de meios distintos (outros componentes).

Nessa ideia, caberia às Unidades, os adestramen-
tos de equipes, SubEx e até AdestBtl (Fase I e II). 
As Unidades fariam periodicamente (mensal/bi-
mestral) uma autoavaliação (check list) no qual 
atestariam as condições mínimas para migrar 
para a Fase III. A partir daí, o adestramento ocor-
reria em forma de GptOpFuzNav, organizado e 
controlado pelo ComFFE.

As finalidades dos GptOpFuzNav seriam defini-
das no nível ComOpNav/ComFFE (após análise 
do contexto) e explicitadas no PGACON, elabo-
rado em A-1. A partir daí, caberia à FFE definir 
os GptOpFuzNav a serem ativados ao longo de 
A, com as suas respectivas composições, o perí-
odo, os requisitos a serem alcançados ao final, 
avaliá-los e desativá-los.

Para que tais GptOpFuzNav possam se adestrar 
plenamente, sempre que possível, devem ser 
constituídos como uma Força apartada das OM 
em localização, sendo este desonerado de encar-
gos administrativos típicos das OM.

O período de adestramento do GptOpFuzNav 
ativado para esse fim culminaria com um Exer-
cício Operativo previsto no PGACON, ocasião em 
que seria avaliado no formato de certificação. A 
avaliação no formato de certificação guardaria si-
milaridades ao processo já construído da CIAsA, 
porém com a finalidade distinta de certificar a 
prontidão da Força para o emprego, não para mi-
grar para a Fase III.

Finalmente, os militares participantes teriam os 
registros das suas funções em Caderneta Regis-
tro e no SIGeP, como forma de oficialização e ma-
nutenção de uma FER, em caso de acionamento 
para o emprego.

Cabe destacar que há ainda a possibilidade de in-
tegração dessa opção à primeira, como uma es-
pécie de upgrade, sendo as equipes em FER mais 
vocacionadas para nuclear os GptOpFuzNav ati-
vados para o preparo. 
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Outras propostas
Além das propostas relativas ao ciclo de adestra-
mento, o estudo apontou diversas oportunidades 
de melhorias no adestramento como:

• Atualizar e disseminar as normas e os do-
cumentos afetos ao adestramento, como a 
NorForEsq 30-05 (preparo), 30-07 (avalia-
ção) e 30-15 (prontidão), de forma a dar am-
plo conhecimento e padronizar os procedi-
mentos afetos ao assunto; 

• Revigorar a avaliação como ferramenta de 
aprimoramento do preparo, uma vez que 
além de permitir a mensuração do grau de 
prontidão, ela contribui com o aperfeiçoa-
mento de procedimentos;

• Investir na simulação, como método para 
aperfeiçoar o treinamento cognitivo a custos 
mais baixos, boa qualidade, segurança e sem 
interferir no meio ambiente;

• Investir em novas tecnologias, em especial as 
relacionadas à IA; e

• Otimizar a estrutura organizacional para 
manter as equipes completas e funcionais e, 
assim, aprimorar a retenção do conhecimen-
to na Força.

Conclusão
O presente trabalho buscou compreender como 
ocorre o preparo e como é certificada a prontidão 
no CFN. Para tal, foram realizadas pesquisas em 
diversas referências bibliográficas e aplicado um 
questionário à 599 militares que, de maneira geral, 
exercem função relacionada ao adestramento.

Na discussão, destacamos aspectos como as áreas 
relevantes que impactam diretamente o preparo, 
como a questão de pessoal, de material e de recur-
sos orçamentários. Além disso, tecemos comentá-
rios sobre o melhor uso da simulação na obtenção 
de informações importantes para o preparo da tro-
pa e abordamos aspectos relevantes da avaliação.

Ademais, foram exibidos resultados do questio-
nário aplicado que, sob análise, apresentam im-
portantes subsídios para o aprimoramento do 
aprestamento da Força. Esses subsídios compre-
endem aspectos do adestramento interno, exter-
no, dos ciclos e do TFM.

Finalizando, apresentamos propostas de aprimo-
ramento do adestramento, considerando duas 
opções para o Ciclo de Adestramento e outras 
propostas.

Os Fuzileiros Navais, como tropa de pronto empre-
go e de caráter expedicionário e anfíbio se desta-
cam pela eficiência quando demandados. Manter 
o seu grau de aprestamento em níveis elevados é 
uma condição sine qua non e que, portanto, deve 
ter a prioridade máxima.
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Resumo
Observando-se os conflitos atuais, depreende-se, facilmen-
te, que os resultados depende vitalmente de capacidade 
logística. Os temas Logística e Mobilização são amplos e 
com diversos desdobramentos, seria pretensioso esgotá-
-los neste artigo, porém algumas das soluções propostas 
têm o objetivo de reforçar a importância das rotinas nes-
ses assuntos. Para tanto identificou-se algumas Lacunas 
como: a deficiência no emprego de vetores aéreos para a 
logística nas operações anfíbias; necessidade de integrar 
tecnologias na conjugação dos vetores naval, terrestre e 
aéreo; a baixa eficiência de abastecimento de água potável; 
a deficiência na aplicação das teorias de logística, tanto na 
mentalidade logística, quanto na valorização de pessoal es-
pecializado; e a ausência de planejamento de mobilização 
abordando o itinerário de mobilização para tropas e meios, 
bem como para uma mobilização continuada. Verificadas 
as lacunas propôs-se algumas Ações Estratégicas como: o 
aprimoramento da Logística 3D no CFN baseada em tec-
nologias emergentes; a otimização do abastecimento de 
água; a profissionalização da logística com programas de 
formação de especialistas; e o planejamento da mobiliza-
ção mediante a identificação de ameaças e cenários. Con-
clui-se que seguindo-se algumas das Ações Estratégicas 
propostas é possível, se não eliminar, pelo menos reduzir 
os problemas provocados pelas lacunas identificadas.

Palavras-chave: logística; mobilização; logística 3D; es-
pecialistas em logística.

Abstract
Observing current conflicts, it is easy to infer that the results 
vitally depend on logistical capacity. The themes of Logistics 
and Mobilization are broad and have diverse implications, it 
would be pretentious to exhaust them in this article, however 
some of the proposed solutions aim to reinforce the importance 
of routines in these matters. To this end, some gaps were 
identified, such as: the deficiency in the use of aerial vectors for 
logistics in amphibious operations; integrate technologies in 
the combination of naval, land and air vectors; the low efficiency 
of water supply; the deficiency in the application of logistics 
theories, both in the logistics mentality and in the appreciation 
of specialized personnel; and the absence of mobilization 
planning addressing the mobilization itinerary for troops and 
assets, as well as for continued mobilization. Once the gaps 
were verified, some Strategic Actions were proposed, such 
as: improving 3D Logistics based on emerging technologies; 
the optimization of water supply; the professionalization of 
logistics with specialist training programs; and mobilization 
planning by identifying threats and scenarios. It is concluded 
that by following some of the proposed Strategic Actions it is 
possible, if not eliminate, at least reduce the problems caused by 
the identified gaps.

Keywords: logistics; mobilization; 3D logistics; logistics. 
specialists.

Introdução
O ano de 2023, no qual se deu a realização da 
quarta edição do Simpósio do Corpo de Fu-
zileiros Navais, teve como moldura relevante 
eventos, como a continuação do conflito entre 
Rússia e Ucrânia (iniciado em 2022); início da 
Guerra entre Israel e o Hamas, na Faixa de Gaza; 

ataques Houthis, a partir do Iêmen, com drones e 
mísseis contra navios que trafegavam no Mar Ver-
melho; golpe de Estado no Sudão; campanha da 
Venezuela para anexação de parte do território da 
Guiana (região do Esequibo); e crise de segurança 
no Equador por ações de grupos narcotraficantes.

file:///Z:/_2024/CDDCFN/revista_ancoras%20e%20fuzis/cliente/01%20-%20Itens%20para%20Diagrama%c3%a7%c3%a3o-20240619T184432Z-001/01%20-%20Itens%20para%20Diagrama%c3%a7%c3%a3o/10%20-%20Log%c3%adstica%20e%20Mobiliza%c3%a7%c3%a3o/javascript:__doPostBack('ctl00$ContentPlaceHolder1$gv_missoesExterior_missoesExterior$ctl07$Missão','')
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Figura 1: Fluxograma da metodologia do trabalho

Fonte: O autor.
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Esses eventos evidenciaram que as capacidades 
militares estão constantemente sendo demanda-
das e que o bom termo dos resultados operacio-
nais depende vitalmente de capacidade logística, 
da atualização tecnológica e da otimização dos re-
cursos materiais, humanos e financeiros.

O tema Logística e Mobilização são amplos e com 
diversos desdobramentos. Sendo assim, seria de-
masiadamente pretensioso por parte deste Gru-
po de Trabalho (GT) almejar esgotar o assunto, o 
que, se revelaria inexequível e incompleto.

As lacunas e as soluções propostas foram aborda-
das de modo particular ao longo do relatório, nas 
seções correspondentes. Os resultados obtidos 
podem ser estudados e ampliados no nível perti-
nente e aperfeiçoadas com demais contribuições 
dos setores da MB.

As soluções propostas têm o objetivo de reforçar 
a importância das rotinas logísticas e de mobiliza-
ção, bem como robustecer os predicados e enver-
gaduras impostas ao Corpo de Fuzileiros Navais 
(CFN) e à Marinha do Brasil como integrantes do 
Poder Nacional.

A história tem copiosos exemplos de que a po-
sição de insucesso, de derrota, de vencido não é 
confortável e geram consequências irreparáveis. 
O Brasil, com todos os seus potenciais, precisa es-
tar em condições de dispor de suas capacidades 
em plenas condições, diante dos desafios e das 
ameaças que se possam configurar, afinal, “Logís-
tica adequada é poder de combate”.

Metodologia
O Grupo de Trabalho adotou uma sistemática de 
metodologia com um corte parcial de áreas do 
espectro de Logística e Mobilização para obter re-
ferências amostrais lúcidas sobre os desafios e as-
pectos do tema.

Foram adotados como fontes de pesquisa e con-
sulta trabalhos anteriores, documentos sobre 
doutrina e normativos sobre o tema, consulta a 
profissionais que atuam no setor, bem como, pes-
quisas de campo.

Munidos das informações prospectadas nas fon-
tes de pesquisa, houve uma confrontação utili-
zando-se modelos ou guias analíticos (Matriz de 
Três Colunas/Matriz SWOT) o que possibilitou 
enunciar lacunas ou oportunidades de melhoria 
que se materializaram em propostas apresenta-
das pelo GT.



Fonte: Athey (2024).

Figura 3: Paraquedas Xerpa
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Essa metodologia navegou nas seguintes áreas para 
análises e estudos: Logística nas Operações, Siste-
mática da Manutenção e Mobilização, buscando 
realizar a prospecção de alguns dados e parâme-
tros que permitiriam uma análise pormenorizada 
visando trazer subsídios para o presente trabalho.

Identificação das Lacunas
As Lacunas foram definidas a partir da consulta a 
trabalhos anteriores, documentos sobre doutrina e 
normativos sobre o tema, consulta a profissionais 
que atuam no setor, bem como, pesquisas de campo.

Considerou-se como lacunas, as ausências, de na-
tureza logística, dentro do contexto de emprego 
da CFN, que não permitem que suas atividades 
sejam desempenhadas em sua plenitude.

Deficiência no emprego de vetores aéreos 
para logística

nação entre as diversas unidades e plataformas 
envolvidas em virtude da ausência desse tipo de 
abastecimento. Nesse sentido, a transição para 
uma logística mais dinâmica, integrada e multi-
vetorial é imperativa para o CFN enfrentar com 
êxito os desafios do cenário de combate moderno, 
fortalecendo sua prontidão operacional e capaci-
dade expedicionária. Abaixo estão elencadas as 
lacunas identificadas no contexto em tela.

Apesar da clara necessidade e vantagem das tec-
nologias emergentes, como ARP e paraquedas au-
tonavegáveis, para a logística 3D há uma lacuna 
no que se refere à sua implementação efetiva. Isso 
inclui desafios como treinamento adequado, aqui-
sição dos vetores, manutenção e integração dessas 
tecnologias nas operações logísticas existentes.

A ausência da realização de adestramentos de 
abastecimento por vetores aéreos, especialmente 
nas operações UANFEX, Formosa e Dragão, reve-
la lacunas na coordenação e sincronização entre 
unidades logísticas, navios e aeronaves. Essa falta 
de enlaçamentos táticos compromete a eficiência 
e a eficácia do ApSvCmb prestados em ambientes 
operacionais complexos e dinâmicos.

A necessidade de uma logística de sustentação 
ágil e adaptável, que possa responder rapida-
mente a diversas situações operacionais utili-
zando a vantagem estratégica do apoio logístico 
prestado a partir do mar (seabasing), apresenta 
uma lacuna significativa. Isso inclui a exploração 
integrada de todos os vetores de abastecimento 
para garantir a agilidade e adaptabilidade neces-
sárias ao atendimento das demandas das tropas 
desdobradas no terreno.

Baixa eficiência de abastecimento de água 
potável
Diversos equipamentos são empregados tanto na 
produção quanto na distribuição de água potável 
e podem ser concentrados em uma única Organi-
zação Militar (OM) a fim de otimizar os recursos.

O pessoal qualificado em tratamento de água não 
deve limitar-se apenas à produção, mas fazer par-
te do monitoramento nos pontos de armazena-
mento na AApSvCmb e na distribuição para o CCT.

No entanto, o processo descentralizado do abaste-
cimento de água potável, com responsabilidades 
divididas, principalmente entre BtlEngFuzNav e 
BtlLogFuzNav, diminui a eficiência dos recursos 
envolvidos no abastecimento de água.

No vórtice da evolução da logística militar, a lo-
gística 3D emerge como um paradigma inovador 
para o CFN, visando otimizar o Apoio de Serviços 
ao Combate (ApSvCmb) em operações anfíbias 
de alta complexidade. Essa abordagem, que con-
juga os vetores naval, terrestre e aéreo, destaca-
-se não apenas pela sua abrangência operacio-
nal, mas também pela necessidade premente de 
integrar tecnologias emergentes e aperfeiçoar a 
coordenação e a sincronização em operações de 
abastecimento por meio de vetores aéreos. A im-
plementação eficaz dessas tecnologias, como ARP 
e paraquedas autonavegáveis, confronta-se com 
desafios críticos, incluindo a capacitação adequa-
da e a integração tática desses meios. Ademais, a 
fluidez nas operações de abastecimento por ve-
tores aéreos, especialmente evidenciada em ope-
rações de grande vulto como UANFEX, Formosa e 
Dragão, revela lacunas significativas na coorde-



Figura 4: ARP para apoio logístico
Fonte: Athey (2024).
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Deficiência para a aplicação das 
teorias de logística
A mentalidade logística e a valorização dos espe-
cialistas nesta área devem ser consideradas como 
cruciais. A história militar, plena de exemplos 
tanto de triunfos quanto de fracassos, sublinha a 
importância decisiva da logística. Desde as cam-
panhas de Alexandre o Grande, marcadas por uma 
mobilização de recursos exemplar, até as opera-
ções logísticas sofisticadas dos Estados Unidos 
na Segunda Guerra Mundial, fica evidente o papel 
crítico da logística.

No entanto, este GT constatou que o CFN enfrenta 
lacunas que limitam sua capacidade de prontidão 
operativa. A integração insuficiente entre teoria 
e prática, a escassez no uso de estudos de casos 
históricos para desenvolver uma mentalidade 
crítica acerca logística militar, bem como a falta 
de reconhecimento e valorização adequados dos 
especialistas em logística, são exemplos que evi-
denciam a lacuna

A formação atual não integra efetivamente teoria 
e prática, limitando a capacidade dos profissio-
nais de logística em aplicar conhecimentos adqui-
ridos em cenários operacionais reais. A adoção 
desta abordagem nos cursos de carreira, explo-
rando, por meio de casos históricos, a criticidade 
da logística no desfecho das campanhas militares 
permitiria o desenvolvimento contínuo de uma 
mentalidade logística no CFN.

A falta do mapeamento dos profissionais de lo-
gística dentro do CFN, tanto em termos de de-
senvolvimento de carreira quanto em termos de 
reconhecimento, contribui para ressaltar a lacu-
na identificada.

Ausência de Plano de Mobilização no CFN
O Manual de Mobilização Militar do Ministério 
da Defesa (Brasil, 2022) e o Manual de Mobiliza-
ção Marítima (Brasil, 2023) são publicações de 
alto nível que condensam o arcabouço de legis-
lação e procedimentos para a execução de ativi-
dades de Mobilização.

Naturalmente, como há em diversos exemplos 
históricos, mobilização não é algo trivial, pode ex-
trapolar os temas eminentemente militares e sua 
essência é a predição para iluminar o itinerário a 
ser percorrido em caso de necessidade.

Como objeto de estudo deste GT, observou-se 
que no âmbito do CFN não existe planos ou simi-
lares que abordem de modo profuso o itinerário 
de mobilização para tropas e meios do CFN ou 
para as ações que serão necessárias para apoiar 
seu desdobramento em um contexto de mobili-
zação continuada.

Sendo assim, guardando a observação de que é 
um tema muito abrangente e que, provavelmen-
te, exceda o alcance administrativo e gerencial 
do CFN, o trabalho buscou referências para res-
saltar as lacunas, visando contribuir para o de-
senvolvimento e amadurecimento do tema mo-
bilização de tropa expedicionária, profissional e 
vocacionada para resoluções de crises e empre-
go estratégico.
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Ações Estratégicas Propostas
Após análise das lacunas no item anterior, apre-
sentam-se as seguintes propostas de Ações Estra-
tégicas (AE):

Aprimoramento da Logística 3D no CFN
a. Ação estratégica 1 – Aquisição e implemen-

tação de tecnologias emergentes específicas 
para o abastecimento das tropas desdobradas 
(e. g. ARP TRUAS e paraquedas auto navegá-
veis SHERPA).

b. Ação estratégica 2 – Realização de exercícios 
singulares logísticos, no curso dos grandes 
adestramentos, sobretudo os relativos ao rea-
bastecimento de tropas nas linhas de contato.

c. Ação estratégica 3 – Realização de exercícios 
conjuntos para testar e aprimorar as capaci-
dades logísticas integradas, assegurando a 
prontidão operacional, sobretudo relativos ao 
reabastecimento de tropas operando isoladas 
à grande distância.

Otimização do abastecimento de água 
potável
a. Ação estratégica 1 – Transferência da Seção 

de Tratamento de Água do Batalhão de Enge-
nharia de Fuzileiros Navais para o Pelotão de 
Suprimento Classe I da CiaAbastecimento do 
Batalhão Logístico de Fuzileiros Navais, com 
o objetivo de concentrar o processo de abas-
tecimento de água potável sob a responsabili-
dade do BtlLogFuzNav, desde a produção até 
a distribuição de água às tropas desdobradas. 
A centralização dos meios e do pessoal quali-
ficado em tratamento e distribuição de água 
no BtlLogFuzNav buscaria otimizar o abaste-
cimento, garantindo um fluxo contínuo e efi-
ciente desse suprimento.

Profissionalização da logística no CFN
a. Ação estratégica 1 – Desenvolvimento de Pro-

gramas de Formação Especializada:

• Implementar nos currículos, dos cursos de 
carreira, abordagens que explorem as deman-
das da logística militar com enfoque nas lições 
aprendidas de casos históricos.

b. Ação estratégica 2 – Promover o intercâmbio 
de conhecimentos com empresas e unidades 
militares de referência na área logística:

• Promover parcerias e intercâmbios com enti-
dades militares e empresariais para a adoção 
de melhores práticas nas técnicas e processos 
logísticos do CFN.

c. Ação estratégica 3 – Valorização e Desenvolvi-
mento de Carreira para Especialistas em Lo-
gística:

• Implementar um ambiente de valorização de 
carreira dos especialistas em logística, com 
reconhecimento de suas habilidades e contri-
buições, além de incentivar a especialização 
contínua nessa área.

Plano de Mobilização do CFN
a. Ação estratégica 1 – Delinear os cenários de 

emprego do CFN em caso de Mobilização:

• Identificar possíveis ameaças e cenários em 
caso de Mobilização;

• Identificar lacunas de meios e tecnologias 
para execução das ações de emprego em caso 
de Mobilização; e

• Assessorar CM, CEMA e Almirantado quanto 
às lacunas e às respectivas medidas de miti-
gação que extrapolem o CFN nos contextos de 
Mobilização.

b. Ação estratégica 2 – Elaborar e continuamen-
te aperfeiçoar de modo multidisciplinar Pla-
nos de Mobilização:

• Elaborar Planos de forma fidedigna aos meios, 
tecnologias e recursos logísticos disponíveis;

• Prospectar soluções logísticas e de mobiliza-
ção em setores com meios, atividades e co-
nhecimentos úteis para emprego militar em 
caso de mobilização (construção civil, mine-
ração, agropecuária, transportes, metalurgia, 
indústria química, indústria eletrônica, comu-
nicações, serviços de saúde);

• Empreender ações que gerem sinergia com 
outros órgãos e entidades (governamentais e 
civis) para situações que demandem Mobili-
zação;

• Promover adestramentos e treinamentos vi-
sando o preparo dos quadros e meios do CFN 
(e de outras Forças, órgãos e entidades) para 
mobilização (exercícios com e sem emprego 
de meios);

• Promover adestramentos de Comunicação 
Social para situações de Mobilização; e Ate-
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nuar os efeitos da concentração geográfica na 
área do estado do RJ, por meios de estudos de 
implementação de posicionamento de meios 
e materiais em estoques estratégicos disper-
sos no território nacional, aproveitando-se de 
outras OM da MB.

Conclusão
A valorização dos especialistas em logística as-
sim como o desenvolvimento de trajetórias de 
carreira que reflitam a importância da logística 
é crucial. A integração de intercâmbios com en-
tidades de referência e a promoção de melho-
rias contínuas nos cursos de formação, são al-
guns dos recursos que podem corroborar com 
essa valorização.

Por conseguinte, a profissionalização da logística 
no CFN emerge como um pilar essencial para 
reforçar a prontidão e a eficácia operacional, a 
fim de superar as lacunas identificadas.

A integração efetiva da Logística 3D no CFN pode 
representar um salto qualitativo na condução 
das operações anfíbias, assegurando superiori-
dade operacional e tática. A aquisição de tecnolo-
gias emergentes e a sinergia entre os diferentes 
vetores operacionais podem fortalecer a capacida-
de expedicionária e de pronto emprego, a efici-

ência logística, bem como a sustentabilidade em 
missões prolongadas.

A proposta de centralização do abastecimento de 
água no BtlLogFuzNav, bem como o reforço da ca-
pacidade de construção vertical do BtlEngFuzNav, 
visa aprimorar a autossuficiência e garantir o 
abastecimento contínuo e eficiente de água, 
além de aprimorar da capacidade de construção 
vertical e desenvolvimento de bases do CFN.

Na mobilização, observou-se o tamanho dos de-
safios que se apresentam e, por conseguinte, já 
traz a reboque, uma série de repercussões; o que 
dirá quando todo um arcabouço for detalhado por 
meio de um planejamento sobre cada aspecto de 
uma mobilização? Provavelmente diversos desa-
fios, que demandarão contínuo aperfeiçoamento, 
adestramento, incorporação de tecnologias, criati-
vidade, soluções inéditas.

Por fim, este trabalho teve a intenção de identifi-
car algumas lacunas e propor soluções possibili-
tem edificar uma robusta capacidade de Logística 
e Mobilização, com premissas de eficiência e de 
economia de recursos, para reforçar os predi-
cados do Corpo de Fuzileiros Navais perante a 
sociedade e a Marinha do Brasil e para solidificar 
a logística como um pilar vital para o caráter 
anfíbio e expedicionário das nossas tropas.
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O CFN e as OpPaz Contemporâneas:
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CMG (FN) Carlos Eduardo Gonçalves da Silva Maia
carlos.gmaia@marinha.mil.br

Resumo
As Operações de Paz (OpPaz) Contemporâneas enfrentam 
desafios complexos nos locais onde se encontram desdo-
bradas, especialmente no continente africano. Dessa forma 
ressalta-se a ênfase em um judicioso emprego gradual da 
força e na necessidade de um treinamento eficiente por par-
te dos contingentes de tropa. Assim, no âmbito da Marinha 
do Brasil, particularmente, no Corpo de Fuzileiros Navais, a 
reestruturação do Centro de Operações de Paz de Caráter 
Naval (COpPazNav) emerge como uma resposta estratégica. 
Com isso, o IV Simpósio do Corpo de Fuzileiros Navais ser-
viu como plataforma para discutir e abordar essa e outras 
inúmeras questões, reunindo especialistas e profissionais 
para compartilhamento de conhecimentos e experiências, 
visando ao aperfeiçoamento institucional. No que se refere 
ao treinamento para as OpPaz vale destacar as inovações 
trazidas pelas políticas e doutrinas decorrentes do relató-
rio denominado “Cruz Report”, de dezembro de 2017. Nesse 
sentido, avulta de importância o treinamento pré-desdobra-
mento, de responsabilidade do país contribuinte de tropa. 
No que concerne à reestruturação do COpPazNav, nota-se 
que representa uma resposta adaptativa às demandas em 
constante evolução. Desde seu reconhecimento, pelo Mi-
nistério da Defesa, em 2020, o COpPazNav vem exercendo 
papel de destaque nos cenários nacional e internacional, 
sendo referência na preparação de civis e militares, tanto 
para missões individuais, quanto para aquelas nas quais se 
observa desdobramento de contingentes de tropa. 

Palavras-chave: Grupamentos Operativos de Fuzileiros Na-
vais de Força de Paz; GptOpFuzNav-FPaz; Centro de Opera-
ções de Paz de Caráter Naval; COpPazNav; desafios; opera-
ções de paz contemporâneas; treinamento; reestruturação.

Abstract
Contemporary Peace Operations face complex challenges in 

the places where they are deployed, especially on the african 

continent. This highlights the emphasis on a judicious use of 

force and the need for efficient contingent’s training. Thus, 

within the scope of the Brazilian Navy, particularly in the 

Marine Corps, the restructuring of the Naval Peace Operations 

Training Center (COpPazNav) emerges as a strategic response. 

As a result, the IV Marine Corps Symposium served as a platform 

to discuss and address this and countless other issues, bringing 

together experts and professionals to share knowledge and 

experiences, aiming for institutional improvement. With 

regard to training for Peace Operations, it is worth highlighting 

the innovations brought by the policies and doctrines resulting 

from the report called “Cruz Report”, from december 2017. In 

this sense, it is very important the pre-deployment training, 

which is the responsibility of the troop contributing country. 

Regarding the restructuring of COpPazNav, it is noted that 

it represents an adaptive response to constantly evolving 

demands. Since its recognition by the Ministry of Defense, in 

2020, COpPazNav has played a prominent role on the national 

and international scene, being a reference in the preparation 

of civilians and military personnel, both for individual missions 

and for those in which troop contingents are deployed. 

Keywords: Marine air-ground task Peace Force; 
GptOpFuzNav-FPaz; Naval Peace Operations Training Center; 
COpPazNav; challenges, contemporary peace operations, 
training, restructuring.



Fonte: Comando da Força de Fuzileiros da Esquadra.

Figura 1: Formatura da Cia QRF
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Introdução
O presente artigo tem por finalidade apresen-
tar as principais conclusões do estudo realizado 
pelo grupo de trabalho afeto às Operações de 
Paz, por ocasião do IV Simpósio do Corpo de Fu-
zileiros Navais (CFN). 

Ao iniciar o estudo observou-se a complexidade 
do ambiente que permeia as Operações de Paz 
contemporâneas, envolto por uma precária situ-
ação de segurança e risco elevado, sendo certo 
que, em muitos casos, há pouca ou nenhuma paz 
a ser mantida. Com isso, em diversas missões, es-
pecialmente no continente africano, são obser-
vados conflitos já em andamento, que dificultam 
a capacidade dos peacekeepers de implementar o 
mandato. Além disso, as frágeis instituições po-
líticas dos países anfitriões, assoladas por cam-
panhas de desinformação e que possuem uma 
população descrente a cerca de um processo que 
leve a uma paz duradoura, põem em xeque um 
dos consagrados princípios das Operações de 
Paz, qual seja o consentimento das partes. So-
mado ao exposto acima destaca-se a ascensão 
de redes ilícitas transnacionais; a crescente in-
ternacionalização das guerras civis e o relevan-
te papel exercido por grupos extremistas. Todos 
esses fatores levaram às Nações Unidas, ao longo 
dos últimos dez anos, a robustecer cada vez mais 
as Operações de Paz e consistem, portanto, em 
grandes desafios a serem superados pelo CFN 
em uma próxima missão na qual seja empregado 
um Contingente de Tropa.

O CFN possui uma longa e bem-sucedida traje-
tória de participação em operações de paz das 
Nações Unidas, contribuindo com contingen-
tes de tropa, na forma de Grupamentos Ope-
rativos de Fuzileiros Navais de Força de Paz 
(GptOpFuzNav-FPaz), na Força Interamericana 
de Paz (FIP), na República Dominicana, 1965-
1966, missão sob a égide da Organização dos Es-
tados Americanos; na Missão de Verificação das 
Nações Unidas em Angola (UNAVEM-III), 1995-
1997; e na Missão das Nações Unidas para a es-
tabilização do Haiti (MINUSTAH), que teve início 
em 2004 e se estendeu até o ano de 2017.

Contudo, desde 2018 têm sido implementa-
das grandes mudanças doutrinárias no âmbito 
das operações de paz, a partir do relatório in-
titulado Improving Security of United Nations 
Peacekeepers, de dezembro de 2017, também co-

nhecido como Cruz Report. Tais mudanças resul-
taram em impactos significativos no que se refere 
ao preparo e emprego dos Contingentes de tropa 
das Nações Unidas. 

Assim, o estudo ora exposto pretendeu tra-
zer luz à sistemática atual de treinamento dos 
GptOpFuzNav-FPaz da Força de Fuzileiros da Es-
quadra e propor sugestões de melhorias visando 
a um futuro desdobramento em uma Operação de 
Paz Contemporânea.

Para isso, lançou-se mão da descrição da evolu-
ção doutrinária das operações de paz, traçando-
-se um paralelo com a participação de contingen-
tes de tropa do CFN, identificando, à luz de uma 
análise crítica, se o principal órgão de instrução 
para as operações de paz da Marinha do Brasil, 
qual seja o Centro de Operações de Paz de Cará-
ter Naval (COpPazNav), possui atualmente a es-
trutura necessária para conduzir o treinamento 
dos referidos contingentes de tropa.

Dado o ineditismo alcançado em um passado re-
cente, com a ascensão do GptOpFuzNav-FPaz de 
Força de Reação Rápida (Cia QRF) ao nível três 
do Sistema de Prontidão de Capacidades de Ma-
nutenção da Paz das Nações Unidas (UNPCRS), 
sendo este o mais alto nível que uma tropa do Es-
tado brasileiro pode alcançar, o estudo torna-se 
relevante, por fornecer preciosos subsídios ao 
CFN que permitirão incrementar o treinamento 
dos GptOpFuzNav-FPaz como um todo. Ademais, 
faz-se mister ressaltar a recente inserção do 
GptOpFuzNav-FPaz de desativação de artefatos 
explosivos (PEL EOD) no UNPCRS, que oferece 
uma capacidade singular, já que essa é a única 
tropa do Estado brasileiro dessa natureza a cons-
tar no referido sistema.



Figura 2: Evolução das OpPaz e participação de Contingentes de Tropa da MB

Fonte: O autor.
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A Evolução das Operações de Paz 
e a Participação de Contingentes 
de Tropa do CFN
No ano de 2023, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) celebrou os 75 anos das Operações de Paz 
(OpPaz), marco histórico da diplomacia interna-
cional. Apesar de não estarem previstas na Carta 
das Nações Unidas, as OpPaz têm desempenha-
do um papel crucial na prevenção de conflitos e 
na resolução de crises, refletindo os consagrados 
ideais de cooperação multilaterais e o compro-
misso pela busca por soluções pacíficas. Ao longo 
destas últimas sete décadas e meia, é notável a 
evolução das OpPaz em diversos aspectos, prin-
cipalmente em tamanho e complexidade, fruto 
de um mundo em constantes transformações po-
líticas, econômicas e sociais. Neste sentindo, ao 
se pretender entender os atuais desafios emer-
gentes e como enfrentá-los, torna-se inevitável 
recorrer à evolução doutrinária das OpPaz e os 
fatos históricos que a influenciaram. 

Após a Segunda Guerra Mundial, foram estabe-
lecidas diversas missões sob a égide da ONU ao 
redor do globo. Conhecidas como “operações 
de paz tradicionais” tinham por tarefas táticas 
a observação, supervisão de cessar fogo e moni-
toramento de movimento das partes envolvidas, 
mantendo-se sempre como força interposta em 
uma zona de separação estabelecida, a partir de 
onde fomentavam medidas de confiança em bus-
ca da paz. O embrião delas, ainda sem o uso do 
capacete azul, foi a Comissão Especial das Nações 
Unidas para os Bál-
cãs (UNSCOB), em 
1947, com o intui-
to de verificar a 
situação de guerra 
civil grega e o con-
flito na região dos 
Bálcãs, principal-
mente nas frontei-
ras da Grécia com a 
Albânia, Iugoslávia 
e Bulgária. Naoca-
sião, Marinha do 
Brasil (MB) enviou 
o Capitão-Tenente 
John Munro para 
compor a equipe 
de observadores. 

Nas décadas seguintes, durante a Guerra Fria, 
apesar da ocorrência de mais de cem conflitos ao 
redor do mundo, a ONU aparentemente mostrou-
-se ineficiente na prevenção e solução dos confli-
tos, haja vista que a bipolaridade vigente baseada 
na existência de duas superpotências à época, pa-
ralisava, por vezes, as decisões de seu Conselho 
de Segurança. Superado esse período, em 1992, 
criou-se formalmente o Departamento de Ope-
rações de Paz das Nações Unidas (DPKO – hoje 
DPO), dedicado a assistir os Estados-membros e o 
Secretário-Geral nos esforços de manutenção da 
paz e segurança. A partir de então, pode-se obser-
var uma maior eficiência da ONU e um constante 
desenvolvimento na doutrina das OpPaz, marca-
do por diversos relatórios, agendas e painéis.

Na figura abaixo pode-se observar uma linha 
do tempo contendo as principais doutrinas re-
ferentes às operações de paz, a partir de 1992, 
além de um destaque para a participação dos 
GptOpFuzNav-FPaz. Contudo, para efeito de con-
cisão deste artigo serão abordadas apenas parce-
la dessas doutrinas. 

Entre os anos de 1995 e 1997, o CFN enviou um 
GptOpFuzNav-FPazpara a III Missão de Verifica-
ção das Nações Unidas em Angola (UNAVEM-III). 
Após longos anos de guerra civil, muitas áreas 
daquele país permaneceram seriamente afetadas 
por minas terrestres, explosivos não detonados 
e armadilhas, os quais limitavam a liberdade de 
movimento da população local. O trabalho de 
desminagem humanitária dos Fuzileiros Navais 



Fonte: Agência Marinha de Notícias1.

Figura 3: Desminagem humanitária na Colômbia

Figura 4: Número de baixas de tropas na ONU 
de 2000 a 2023

Fonte: United Nations (2023).
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Neste diapasão, em 2004, iniciava-se a participa-
ção do CFN na Missão das Nações Unidas para a 
Estabilização do Haiti (MINUSTAH). Considerada 
como uma das operações de paz mais comple-
xas da história das Nações Unidas, foi lançada em 
resposta à instabilidade política e à violência que 
assolavam o país caribenho num momento cru-
cial de sua história. As principais tarefas dos Fu-
zileiros Navais incluíam a restauração da ordem, a 
proteção de civis, o apoio à reconstrução, o forta-
lecimento das instituições, a ajuda humanitária e 
a proteção de infraestruturas críticas. Além disso, 
também se envolveram no desenvolvimento comu-
nitário como na reforma de escolas e na prestação 
de assistência médica à população local. Em 2017 a 
MINUSTAH foi encerrada, dando lugar a uma nova 
missão, a Missão das Nações Unidas de Apoio à 
Justiça no Haiti (MINUJUSTH), que posteriormen-
te também foi encerrada em 2019. Atualmente foi 
aprovada uma Missão de Segurança Multinacional 
(Multinational Security Support – MSS) no país, li-
derada por um forte componente policial. 

Ainda na primeira década do século XXI, em 
2008, enquanto os Fuzileiros Navais se encon-
travam no Haiti, destacou-se a Doutrina Capsto-
ne, que positivou uma mudança de paradigma 
nos princípios fundamentais para a condução 
das OpPaz: consentimento das partes em con-
flito, imparcialidade e não uso da força (exceto 
em autodefesa ou na defesa do mandato – gri-
fo nosso). Esta “singela” alteração (em negrito), 
nos princípios fundamentais, lançou os alicer-
ces para um maior robustecimento das OpPaz, 
com base no capítulo VII da Carta das Nações 
Unidas e com foco na Proteção de Civis, encora-
jando muitos Estados-Membros a participarem 
das Operações de Paz Robustas, já que a partir 
de então observava-se um legítimo arcabouço 
doutrinário sobre o tema.

engenheiros, muitas vezes em cooperação com 
organizações humanitárias, contribuiu sobrema-
neira para a proteção dos civis, além do retorno 
seguro dos deslocados internos às suas casas e, 
ainda, para a retomada das atividades agrícolas 
essenciais à subsistência. Adicionalmente, apro-
veitando-se das experiências e lições aprendidas 
em Angola, os engenheiros tiveram atuação des-
tacada, por mais de trinta anos, em missões na 
América Central e do Sul, em países como Costa 
Rica, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Equador, 
Peru, Suriname e Colômbia. Neste último, foi cria-
do, em 2006, o Grupo de Monitores Interameri-
canos de Desminagem Humanitária, atualmen-
te sob a chefia da Marinha do Brasil. Todo este 
conhecimento adquirido serviu de base para a 
criação e aperfeiçoamento do Pelotão Explosive 
Ordnance Disposal (PelEOD) do CFN.

Nesta mesma década, 1990, a ONU sofreu severas 
críticas pela sua atuação malsucedida em Ruan-
da, Somália e Bósnia, pois não foi capaz de conter 
as flagrantes violações de direitos humanos que 
ocorreram nesses países. Reafirmando a neces-
sidade de um maior uso da força, a Organização 
emitiu em 2000 o Relatório Brahimi. O documen-
to enfatizou o advento das operações multidi-
mensionais, complexas e integradas em substi-
tuição às operações de paz tradicionais, que já 
se mostravam ineficazes em face dos conflitos 
intraestatais. Nesse sentido, tornou-se clara e ne-
cessária a constituição de componentes policiais 
e civis, incluindo especialistas em governança e 
direitos humanos, permitindo assim uma abor-
dagem multifocal da situação e a sinergia dos es-
forços para a reconstrução pós-conflito. 

1Disponível em: https://www.marinha.mil.br/agenciadenoti-
cias/desminagem-humanitaria-na-america-latina-completa-
-30-anos. Acesso em: 23 jul. 2024. 
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Mais recentemente, logo após a saída dos Fuzilei-
ros Navais do Haiti, as Nações Unidas lançaram o 
“Cruz Report”, elaborado pelo General brasileiro 
Santos Cruz, em dezembro de 2017, em razão do 
aumento exponencial do número de baixas de ca-
pacetes azuis nas missões de paz.

Dentre as principais diretrizes recomendadas 
pelo relatório estão:

• Mudança de postura e mentalidade: adapta-
ção (treinamento, equipamento e atitude) ao 
ambiente hostil com a aplicação do uso inten-
sivo da força proativa.

• Aprimoramento das capacidades materiais: 
os requerimentos operacionais devem ser es-
pecíficos de cada missão, devendo haver uma 
verificação das tropas anterior ao desdobra-
mento; e

• Ampla inteligência tática: desenvolvimento 
de uma doutrina própria com diversos manu-
ais sobre o tema.

Ressalta-se, portanto, que as diversas medi-
das implementadas como ações decorrentes ao 
“Cruz Report”, além de robustecer ainda mais as 
operações de paz, trouxeram impactos significa-
tivos quanto ao preparo e ao emprego dos Con-
tingentes de Tropa, justamente em um período 
em que o Brasil encerrava sua participação na 
MINUSTAH. 

O Capítulo VII da Carta das 
Nações Unidas e o Uso da Força 
na Defesa do Mandato
Conforme mencionado anteriormente, diante da 
complexidade das tarefas observadas em uma 
operação de paz de natureza multidimensional 
e das dificuldades na execução dos mandatos de-
vido a diversas variáveis, especialmente aquelas 
afetas à proteção de civis, o Conselho de Seguran-
ça das Nações Unidas decidiu autorizar missões 
amparadas no capítulo VII da Carta das Nações 
Unidas, de modo a permitir o emprego de todas 
as medidas necessárias para o cumprimento do 
mandato, incluindo o uso da força. Assim, tal me-
dida contribuiu para o robustecimento das ope-
rações de paz.

Apesar da tênue linha que separa as operações de 
paz robustas das operações de imposição da paz, 
é fundamental ressaltar importantes diferen-

ças entre elas. Em primeiro lugar, enquanto nas 
operações de paz robustas observa-se o uso da 
força em nível tático, nas operações de imposição 
da paz emprega-se a força em nível estratégico. 
Além disso, as operações de paz robustas só po-
dem ser desdobradas após a obtenção do consen-
timento expresso do Estado anfitrião ou das par-
tes em conflito em relação à presença da missão 
em seu território, ao contrário da imposição da 
paz, que não exige tal anuência.

Cabe destacar, ainda, que as operações de paz 
multidimensionais, na qual se incluem as opera-
ções de paz robustas, possuem como um de seus 
objetivos permanentes a garantia de um ambien-
te seguro e estável, com o fito de criar condições 
favoráveis para o desenvolvimento do trabalho 
dos peacebuilders, encarregados das iniciativas 
pacíficas de longo prazo. No entanto, tal fato não 
se aplica às ações de imposição da paz, cujo pro-
pósito é tão somente interromper as hostilida-
des armadas, sem a devida preparação para uma 
paz duradoura.

Portanto, desde os anos 1990, ao considerar a 
análise previamente abordada sobre a evolução 
na característica dos conflitos, com novas atri-
buições aos peacekeepers por meio de comple-
xos mandatos, constata-se que as operações de 
paz robustas são predominantes na atualidade. 
Ademais, a realidade observada no campo táti-
co, em um ambiente complexo e de alto risco, no 
qual a escalada da violência por meio de grupos 
fortemente armados, aliada à ascensão de redes 
ilícitas transnacionais influenciadas por grupos 
extremistas, revelaram-se como fatores cruciais 
para que a ONU continuasse a percorrer um ca-
minho que a levou a, cada vez mais, utilizar a 
força. Um dos exemplos mais marcantes desse 
processo foi a criação da Brigada de Interven-
ção (FIB – Force Intervention Brigade) na Missão 
das Nações Unidas na República Democrática do 
Congo (MONUSCO), que possui, inclusive, como 
uma de suas tarefas, a condução de operações 
ofensivas. Outras missões também seguiram esta 
linha, quando ao serem estabelecidas, no início 
da década passada, previram o uso da força de 
forma mais ampla, quais sejam a Missão Multi-
dimensional Integrada das Nações Unidas para 
a Estabilização do Mali (MINUSMA) em 2013 e a 
Missão Multidimensional Integrada das Nações 
Unidas para a Estabilização da República Centro-
-Africana (MINUSCA) em 2014. 
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Os Desafios das Operações de 
Paz Contemporâneas e seus 
Desdobramentos quanto ao Preparo 
e Emprego dos Grupamentos 
Operativos de Fuzileiros Navais de 
Força de Paz
As OpPaz não se distinguem de outros segmen-
tos sociais e políticos do mundo contemporâ-
neo que estão em constante evolução. Entender 
a atual dinâmica e complexidade em que estão 
imersas tais operações, torna-se fundamen-
tal para a preparação e o futuro emprego dos 
GptOpFuzNav-FPaz. Neste capítulo, serão abor-
dados os principais desafios impostos às ope-
rações de paz contemporâneas, bem como as 
capacidades e proposta de aperfeiçoamento do 
treinamento, para que os GptOpFuzNav-FPaz 
permaneçam ainda mais preparados para o cum-
primento de suas tarefas no terreno. 

Assim, os fatores citados abaixo constituem-se 
em alguns dos principais desafios observados 
atualmente nas operações de paz contemporâne-
as, com reflexos no preparo e emprego dos Con-
tingentes de Tropa: 

Maior presença de mulheres nos 
Contingentes de Tropa
Diversos estudos publicados pela ONU demons-
traram que as mulheres militares não enfren-
tam as mesmas barreiras do que os homens em 
áreas devastadas pela violência, possuindo um 
valioso acesso especialmente em locais onde 
existem restrições culturais em torno da intera-
ção de gêneros. Com isso, as mulheres são capa-
zes de coletar informações mais facilmente, já 
que são percebidas como confiáveis pela popu-
lação civil, particularmente pelas mulheres viti-
mizadas. Sem dúvida, a capacidade de ganhar a 
confiança da população local é um componen-
te essencial nas operações de paz, tendo como 
ação direta o incremento da consciência situa-
cional do ambiente em que a tropa se encontra 
operando, bem como em redução da violência 
nas comunidades nas quais as forças de paz 
procuram proteger. Assim, pode-se depreender 
que as mulheres peacekeepers têm sido cada 
vez mais importantes nas operações de campo, 
a ponto de se tornarem essenciais desde tarefas 
simples, como trabalhar em postos de controle 
de segurança, deter e revistar pessoas em geral, 

até nas mais complexas, como por exemplo, tra-
balhar com ex-combatentes femininas durante 
os processos de mobilização e reintegração à 
vida civil. Adicionalmente, pesquisas recentes 
passaram a revelar que grupos constituídos por 
militares integrados (homens e mulheres) têm 
comprovado ser muito mais efetivos do que os 
grupos constituídos somente por militares do 
sexo masculino em operações de paz. Neste 
sentido, a ONU criou o conceito de Pelotões de 
Engajamento, formados por 50% de militares 
do sexo feminino, que têm como principal ta-
refa incrementar a consciência situacional do 
comando da unidade, por meio do mapeamento 
e identificação de áreas vulneráveis e da popu-
lação em risco em operação de paz.

Face ao exposto acima e fruto das iniciativas 
decorrentes da política Action for Peacekeeping 
(A4P), de 2018, a ONU criou a Estratégia de Pa-
ridade de Gênero para o período de 2018-2028 
a qual estabelece metas específicas para a pre-
sença de mulheres nas missões de paz. Em 2023, 
a exigência é de que pelo menos 10% do efetivo 
dos contingentes seja preenchido por mulheres. 
Além disso, a meta é aumentar esse percentual 
em 1% a cada ano até 2028, chegando a um total 
de 15%. Sendo assim, desde já, torna-se vital a 
inserção das mulheres nos treinamentos. 

É notório o esforço da MB, particularmente do 
CFN, em aumentar o efetivo feminino, tanto 
por meio do ingresso na Escola Naval quan-
to pelo CIAMPA. No entanto, para atender às 
metas da ONU e garantir a representatividade 
de gênero apropriada nas operações de paz, é 
essencial que haja um foco contínuo na prepa-
ração e no incentivo das mulheres para parti-
cipar ativamente dessas operações. Isso inclui 
treinamento especializado, apoio logístico e 
medidas que promovam a igualdade de gênero 
no ambiente militar. 

Assim, seria importante a condução do Curso 
sobre Pelotões de Engajamento. Como mencio-
nado anteriormente este é um assunto em voga 
nas Operações de Paz, além de ser um requisito 
para a maioria das unidades que o CFN dispõe 
hoje no UNPCRS. Adicionalmente, promoveria 
a maior inclusão de mulheres qualificadas para 
compor os GptOpFuzNav-FPaz e seria, ainda, 
mais um curso do COpPazNav com possibilidade 
de certificação junto às Nações Unidas. 



Figura 5: Presença do Grupo Wagner no 
continente africano

Fonte: Soufan Center.
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O dilema das redes e a desinformação
Atualmente, as redes sociais e seus dilemas ge-
ram uma gama de possibilidades e limitações no 
ambiente operacional, tais como: capacidade de 
manipulação da informação; influência e polari-
zação de grupos sociais; crescimento de grupos 
extremistas por influência de um algoritmo pro-
gramável; comunicação rápida e não rastreável, 
entre outras.

Fruto desse fenômeno, nos últimos anos, ocor-
reu um crescimento exponencial de ataques de 
desinformação às missões da ONU, que consis-
tem na geração de notícias falsas com a inten-
ção de degradar a imagem da instituição, in-
fluenciando de forma negativa a opinião pública 
e colocando em xeque a existência da própria 
missão. Tal fato vem sendo comumente obser-
vado no continente africano, especialmente na 
MINUSCA, MINUSMA e MONUSCO.

2021 tornando-se uma verdadeira janela aberta 
para o aumento e influência de grupos extre-
mistas, disseminando ódio religioso, recrutando 
e incentivando ações terroristas e atuando por 
meio de uma mensagem anticolonialista, contra 
a França, além de ser pró-governo local e pró-
-Rússia. Na opinião de vários pesquisadores, tal 
fato consistiu em um dos fatores decisivos para 
a solicitação de retirada da missão da ONU, por 
parte do governo local. 

Dessa forma, frente a este enorme desafio, as 
ações, desde o nível tático, devem ser coorde-
nadas e entregues de forma integrada, junto aos 
demais componentes e agências, no contexto da 
missão, visando impactar as diversas dimensões 
previstas no mandato. Logo, torna-se fundamen-
tal estabelecer sólidas estruturas de Coordenação 
Civil-Militar (CIMIC), Comunicação Estratégica e, 
ainda, de Operações de Informação, no intuito de 
fortalecer os laços com a população local e estru-
turas governamentais do país anfitrião. Além dis-
so, ressalta-se a imperativa geração de produtos 
construtivos e favoráveis à missão, que resultem 
na transmissão de mensagens positivas, no tem-
po e no alcance apropriados, prestando contas de 
forma inequívoca sobre as atividades em curso, 
no intuito de fortalecer a imagem da Força. 

Grupos armados e a ascensão de redes 
ilícitas transnacionais e de grupos 
terroristas
A maioria dos conflitos internos, desencadeados 
nos países anfitriões das OpPaz contemporâneas, 
ocorrem entre grupos armados, gangues e fac-
ções criminosas fortemente armadas, que empre-
gam ações assimétricas e que se encontram dis-
persas em terreno com baixa mobilidade. Dessa 
forma, dificultam sobremaneira a manutenção da 
estabilidade local, ocasionando danos relevantes 
ao processo de pacificação. A influência e abaste-
cimento desses atores ultrapassam as fronteiras 
nacionais, que resulta em um poder de combate 
consideravelmente superior ao das forças arma-
das locais e até mesmo das tropas da ONU. 

Existe também uma ameaça crescente de extremis-
mo violento, terrorismo e crime organizado trans-
nacionais, que provocam consideráveis danos cola-
terais. Tal fato levou às Nações Unidas a aumentar 
o envolvimento na proteção de civis e na seguran-
ça contra grupos terroristas e grupos armados, ao 

Particularmente na República Centro-Africana 
(RCA) e no Mali, o aumento da campanha de de-
sinformação contra as forças da ONU coincidiu 
com a chegada de mercenários russos do Grupo 
Wagner em 2018 e 2021, respectivamente. Em 
que pese ser difícil identificar as origens desta 
campanha, investigadores conseguiram rastrear 
as emissões, concluindo que advinham de orga-
nizações da sociedade local ou meios de comu-
nicação com laços financeiros com a Rússia. No 
caso do Mali, a desinformação apoiada pela Rús-
sia alcançou novos patamares desde meados de 



Figura 6: Patrulha da MONUSCO na estrada principal 
que liga as cidades de Sake e Kibati

Fonte: Monusco (2013)2.
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mesmo tempo que incrementaram as iniciativas 
voltadas para capacitação das forças governamen-
tais para trabalharem de forma independente.

estatais, contrários aos governos locais, o que re-
sultou no aumento do número de ataques contra 
as tropas da ONU e a consequente elevação do 
número de baixas de capacetes azuis. 

Como exemplo, a MONUSCO e a MINUSMA, bem 
como a missão da ONU na RCA (MINUSCA), são 
operações de paz robustas com mandatos de es-
tabilização. Ao contrário das missões mais anti-
gas que se concentram na defesa de acordos de 
paz entre as partes em conflito, estas Missões 
estão encarregadas de ajudar o governo do país 
anfitrião a gerir adversários violentos e a afirmar 
sua primazia. Dessa forma, a ONU acaba por in-
tervir explicitamente ao lado do Estado e as for-
ças de manutenção da paz são encarregadas de 
usar a força em defesa da autoridade do Estado. 
Nesse sentido, esse tipo de operação de paz, que 
empreende ações militares ofensivas, desafia 
tanto os princípios da imparcialidade como o uso 
limitado da força e torna precário o consentimen-
to da população local. 

Neste processo, observa-se, ainda, a frustação 
dos governantes que, com o passar dos anos, não 
conseguem, mesmo com auxílio das Nações Uni-
das, consolidar a tão almejada paz duradoura. 
Assim, pressionados pela população local, pas-
sam a questionar a eficiência e a necessidade da 
missão, retirando o consentimento e solicitando 
a retirada das tropas. Com isso, além do já citado 
ocorrido no Mali, a MONUSCO também enfrenta 
problemas similares com previsão de encerra-
mento dentro de um curto período de tempo.

Corroborando com o exposto acima, foi obser-
vado no capítulo anterior que as operações de 
paz robustas passaram a ser regra e não exce-
ção, quando da criação de novas missões multi-
dimensionais, nos últimos anos. Tal fato tem im-
pacto decisivo no treinamento dos Contingentes 
de Tropa que precisam possuir um apropriado 
mindset que permitirá empregar a força de forma 
gradual e proporcional à situação apresentada. 

O conceito de treinamento para os 
Contingentes de Tropa de Operações de Paz
Conforme observado na segunda parte do pre-
sente artigo, o Cruz Report trouxe significati-
vas mudanças doutrinárias para as operações 
de paz, e um dos temas mais caros se refere ao 
treinamento durante a fase de preparação para 
o desdobramento, cuja responsabilidade re-

Em que pese o robusto mandato das Nações Uni-
das para a MONUSCO, incluindo a permissão para 
realização de operações ofensivas, os referidos 
grupos armados ainda se encontram presentes 
e ativos. Dessa forma há que se rever os atuais 
mandatos ambiciosos presentes nas operações 
de paz robustas e multidimensionais, dotando-os 
de um apropriado suporte político e, ainda, que 
contenha uma planejada estratégia de transição 
e saída das tropas.

No que se refere aos Contingentes de Tropa, neste 
cenário, devem possuir um processo de decisão 
expedito e informatizado. Além disso, devem reu-
nir um conjunto específico de capacidades para 
fazer frente às crescentes ameaças, consubstan-
ciado no largo emprego de novas tecnologias, tais 
como Aeronaves Remotamente Pilotadas (ARP) e 
inteligência artificial. 

Consentimento e Imparcialidade fragilizados
Como resultado da combinação dos fatores acima 
citados, recentemente o consentimento e a impar-
cialidade, princípios fundamentais para o estabe-
lecimento de uma OpPaz, vêm sofrendo desgaste 
em todos os níveis, em decorrência de conflitos 
com grupos armados e os impactos negativos cau-
sados pela desinformação em larga escala.

O crescente aumento do uso da força, ainda que 
voltada para autodefesa, a defesa do mandato e a 
proteção de civis, teve como consequência dire-
ta a elevação da taxa de atrição com atores não 

2Disponível em: https://www.flickr.com/photos/monus-
co/10853005713. Acesso em: 23 jul. 2024.



Figura 7: Adestramento de Furnas 2023

Fonte: O autor.
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cai sobre o país contribuinte de tropa - Troop 
Contributing Country (TCC). 

A fase de treinamento pré-desdobramento - 
Pre-deployment Training (PDT) consiste no trei-
namento genérico e específico para missões de 
paz, baseado nos padrões das Nações Unidas e 
que ocorre antes do desdobramento nas opera-
ções de campo. Esse treinamento é conduzido 
pelos TCCs durante a fase de preparação para 
unidades geradas no país de origem.

São seguidas quatro etapas para o PDT dos Con-
tingentes de Tropa:

a. Etapa 1 - Conhecida como treinamen-
to verde (Green Training). Nesta etapa o 
GptOpFuzNav-Fpaz deve orientar o treina-
mento a fim de reforçar as habilidades bási-
cas/comuns, no que se refere às táticas, téc-
nicas e procedimentos. Ressalta-se, também, 
o treinamento da área médica para missões 
de campo da ONU. Este treinamento garante 
a prontidão operacional e a proficiência mé-
dica do pessoaldestacado, abrangendo áreas 
como primeiros socorros para todo Contin-
gente (incluindo transporte de vítimas e eva-
cuação) e treinamento de suporte avançado 
de vida para os profissionais médicos. 

b. Etapa 2 - Conhecida como treinamento azul 
(Blue Training). Nessa etapa é conduzido o 
Treinamento do Material Básico pré-desdo-
bramento - Core Pre-deployment Training 
Materials (CPTM) - para todos os militares do 
GptOpFuzNav-FPaz. Este material representa 
o conhecimento essencial exigido para todo 
pessoal a ser desdobrado na missão (milita-
res, policiais e civis). Além do CPTM, há que 
se ter em mente as instruções previstas nos 
STM (Specialized Training Materials) e nos 
RTP (Reinforcement Training Packages). Em-
bora o CPTM seja obrigatório para todas as 
categorias de pessoal, cada unidade especia-
lizada tem apenas um STM corresponden-
te (ou seja, UNIBAT STM para o Batalhão de 
Infantaria/Cia QRF e EOD STM para o PEL 
EOD). Além disso, os RTP são concebidos 
para fornecer reforço de formação em temas 
prioritários específicos e devem ser ministra-
dos de acordo com os requisitos operacionais 
da missão. Por exemplo, nesta etapa, um Ba-
talhão de Infantaria deverá receber o CPTM, 
o STM UNIBAT e os RTPs de Inteligência e 
Proteção da Força. Os CPTM, STM e RTP são 

atualizados regularmente e acessíveis no site 
de treinamento da ONU.

c. Etapa 3 - Treinamento Específico: esta etapa 
inclui a participação em Exercícios de Pos-
to de Comando (CPX), Exercícios Logísticos 
(LOGX) e Exercícios de Simulação por qua-
dros (TTX) no qual participam o Comandan-
te, Estado-Maior, Comandantes de Compo-
nentes e pessoal-chave. Esses exercícios os 
familiarizam com o Ambiente Operacional e 
com a Área de Responsabilidade. Além disso, 
os participantes analisam as ameaças à tropa 
e às populações civis e preparam planos táti-
cos, Ordens de Operação, diretivas etc. Para 
implementar eficazmente os programas nes-
ta etapa, é crucial colher informações abran-
gentes por meio dos indivíduos e unidades já 
desdobradas. Isto inclui a obtenção de infor-
mações detalhadas sobre a situação atual, as 
tarefas em curso e futuras, bem como as li-
ções aprendidas e as melhores práticas. 

d. Etapa 4 - Exercício final no terreno (FTX): 
deve ser projetado especificamente para 
espelhar o cenário e as situações únicas da 
missão. Nesta etapa, as unidades passam 
por situações que simulam no terreno o am-
biente desafiador a ser encontrado na área 
da missão. Isto inclui tarefas cruciais, tais 
como proteção da força e proteção de civis. 
Além disso, tarefas de rotina como patrulha-
mento, reconhecimento, engajamento e ou-
tras recebem ênfase significativa, garantin-
do uma prontidão abrangente em todos os 
aspectos operacionais. 

Proposta de treinamento para os 
GptOpFuzNav-FPaz
Após a saída do Contingente de Tropa de Fuzilei-
ros Navais do Haiti, em 2017, a Força de Fuzileiros 
da Esquadra permaneceu por um período consi-
derável de tempo, sem realizar um grande exer-



Figura 8: Proposta de faseamento do PDT para os Contingentes de Tropa de OpPaz do CFN

Fonte: Elaboração própria.
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cício com seu GptOpFuzNav-FPaz fora da área de 
aquartelamento. Contudo, em 2023, observou-se 
uma retomada, na qual tentou-se reproduzir as 
etapas do PDT mencionadas acima, culminando 
com a realização de um grande exercício na região 
de Furnas-MG. 

Fruto da observação deste exercício e das orienta-
ções e políticas das Nações Unidas decorrentes do 
Cruz Report, o GT – 4 (Operações de Paz) do Sim-
pósio do CFN identificou algumas lacunas no trei-
namento e iniciou estudos a fim de propor um mo-
delo de treinamento aperfeiçoado e que contasse 
com a participação de diversos setores do CFN. 

Nesse sentido, na figura abaixo,observa-se uma li-
nha do tempo na qual consta o faseamento do PDT, 
acompanhado de uma proposta que contenha um 
setor responsável pela condução de cada fase. 

Assim, o PDT seria realizado em um período que 
pode variar de 13 a 16 semanas. Sendo que a 
Etapa 1 ficaria a cargo da Força de Fuzileiros da 
Esquadra (FFE), particularmente do Batalhão de 
Infantaria de Fuzileiros Navais que nucleasse o 
GptOpFuzNav-FPaz ou de alguma OM especializa-
da, tal qual o Batalhão de Engenharia de Fuzilei-
ros Navais, como núcleo do Pel EOD. Além disso, o 
Centro de Simulação (CSim) do CFN teria grande 
importância ao adicionar seus simuladores tá-
ticos ao treinamento da tropa. A Etapa 2 ficaria 
inteiramente a cargo do COpPazNav com a con-
dução do CPTM e dos STM/RTP específicos dos 
GptOpFuzNav-FPaz, condensados em estágios de 
preparação de contingentes, bem como a devida 
certificação da tropa ao final desta etapa. Já a Eta-
pa 3 seria conduzida no CSim, sob a supervisão 
da FFE e com o acompanhamento do COpPazNav. 

Por fim, o FTX ficaria a cargo da FFE que teria a 
responsabilidade de conduzi-lo, além de avaliar 
e certificar o GptOpFuzNav-FPaz após esta etapa, 
sendo acompanhado de perto por equipes do Co-
mando do Desenvolvimento Doutrinário do CFN 
(CTDDCFN) e, ainda, pelo COpPazNav. 

COpPazNav: Histórico, Estrutura 
Atual e Oportunidades de 
melhoria
O Centro de Operações de Paz de Caráter Naval 
(COpPazNav) foi criado por meio do Memorando 
nº 4 de 28 de agosto de 2008, do Comando-Geral 
do Corpo de Fuzileiros Navais (CGCFN), inicial-
mente com o nome de Escola de Operações de Paz 
do Corpo de Fuzileiros Navais, a fim de incremen-
tar o preparo individual e coletivo dos militares da 
MB em função das Operações de Paz. Tal fato per-
mitiu com que a instituição passasse a contar com 
um órgão voltado para a capacitação de seus re-
cursos humanos, bem como registro e dissemina-
ção dos conhecimentos e experiências adquiridos 
por meio da participação neste tipo de operação.

Com o início da participação brasileira na Força-
-Tarefa Marítima da Força Interinadas Nações 
Unidas no Líbano, em 2011, a MB, ciente das pe-
culiaridades das missões de paz de caráter naval 
e vislumbrando o incremento de missões dessa 
natureza no contexto das ações de paz e seguran-
ça internacionais, reformulou as tarefas da Es-
cola e sua própria nomenclatura, rebatizando-a 
como Escola de Operações de Paz de Caráter Na-
val, para que pudesse atender às necessidades e 
à própria vocação da Força.
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Já em 2019, com o crescimento de sua importân-
cia no seio da instituição, passou à denominação 
atual, por meio do Memorando nº 3 de 19 de 
dezembro de 2019 do CGCFN, e teve suas insta-
lações e tarefas incrementadas, direcionando o 
foco para a capacitação em missões que visam 
promover a estabilidade e a segurança interna-
cionais. Tal fato levou a uma maior inserção in-
ternacional do COpPazNav, especialmente no 
entorno estratégico brasileiro, contribuindo para 
uma maior visibilidade da Força Naval. Dessa 
forma, como consequência desse novo status, o 
COpPazNav foi reconhecido, em julho de 2020, 
pelo Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas 
(EMCFA), como um dos Centros de Instrução de 
Operações de Paz Nacionais. 

O Centro tem como principal tarefa capacitar mi-
litares da MB, de outras Forças Armadas, Forças 
Auxiliares e Militares de Nações Amigas, assim 
como civis dos quadros de servidores da própria 
Força Naval e de outros órgãos e instituições, 
para as operações de paz e humanitárias. Adi-
cionalmente, possui papel de grande relevância 
perante a instituição, como Centro depositário e 
disseminador de conhecimentos e experiências 
adquiridas no âmbito dessas operações. Dessa 
forma, é o vetor de organização e execução de 
cursos, estágios e eventos, de alcance nacional e 
internacional, nesta área do conhecimento, con-
tribuindo com o Setor Operativo da MB e, ainda, 
para o pensamento e a formulação de doutrina 
para tais operações.

Na esteira do reconhecimento pelo EMCFA, ainda 
em 2020, o COpPazNav aderiu à Associação La-
tino-Americana de Centros de Treinamento para 
Operações de Paz (ALCOPAZ), participando pela 
primeira vez de uma Assembleia Geral daquela 
Instituição, em novembro do mesmo ano. Outra 
interessante conquista alcançada em 2020 consis-

tiu na associação à Rede Brasileira sobre Opera-
ções de Paz (REBRAPAZ). A adesão a esta Institui-
ção civil de reconhecida expertise, proporcionou 
um estreito contato com a Academia e o conse-
quente incremento na qualidade das instruções 
ministradas, por meio de um salutar intercâmbio 
de instrutores e alunos. Além disso, recentemen-
te, o COpPazNav também fez-se representar nas 
Assembleias da Associação Europeia de Centros 
de Treinamento de Operações de Paz (EAPTC) e 
na Associação Internacional de Centros de Trei-
namento de Operações de Paz (IAPTC).

Alinhado às constantes inovações doutrinárias 
advindas da natureza mutável dos conflitos ar-
mados atuais, o COpPazNav conduz anualmente 
diversos cursos e estágios, que visam à promo-
ção da estabilidade e segurança internacionais, 
dentre os quais destaca-se: o Estágio Preparató-
rio de Contingentes de Tropa para Operações de 
Paz, que capacitou milhares de militares da MB, 
durante mais de uma década, com instruções teó-
ricas e práticas durante o período pré-desdobra-
mento para a MINUSTAH e UNIFIL.

Destaca-se, também, o Curso Internacional de 
Operações de Paz de Caráter Naval, que em janei-
ro de 2020 recebeu o Certificado de Treinamento 
do Departamento de Operações de Paz da ONU, 
no qual foi reconhecido, na ocasião, como o pri-
meiro e único curso internacional de preparação 
específica para Oficiais de Estado Maior de uma 
Força Tarefa Marítima. Após a referida certifica-
ção, o COpPazNav obteve em 2021 e 2022, res-
pectivamente, outras duas certificações, referen-
tes ao Curso Internacional de Operações de Paz 
Ribeirinhas e ao Curso Internacional de Inteli-
gência para Oficiais. Além disso, alinhado às re-
levantes resoluções do Conselho de Segurança da 
ONU sobre a Agenda “Mulheres, Paz e Seguran-
ça”, o COpPazNav conduz o Estágio de Qualifica-

“O Centro de Operações de Paz de Caráter Naval (COpPazNav) foi 
criado por meio do Memorando nº 4 de 28 de agosto de 2008, do 

Comando-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais (CGCFN), inicialmente 
com o nome de Escola de Operações de Paz do Corpo de Fuzileiros 

Navais, a fim de incrementar o preparo individual e coletivo dos 
militares da MB em função das Operações de Paz.”



Figura 9: Proposta de uma nova estrutura 
para o COpPazNav

Fonte: Elaboração própria.
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ção Técnica em Operações de Paz para Mulheres 
que tem como propósito disseminar conheci-
mentos sobre Operações de Paz para o público 
feminino militar, entre Oficiais e Praças das For-
ças Armadas e Forças Auxiliares, bem como Civis 
assemelhados. Adicionalmente, visa a incentivar 
e prover a preparação básica para a participação 
feminina neste tipo de Operação. Recentemente 
o COpPazNav passou a oferecer em seu catálogo 
a versão internacional deste estágio, contando 
com um corpo docente e discente composto por 
mulheres de diversas Nações Amigas. O sucesso 
alcançado com os cursos internacionais foi deci-
sivo para que o Ministério da Defesa exportasse 
este conhecimento por meio das Equipes Móveis 
de Treinamento (EMT) do COpPazNav, sobre os 
temas relacionados às Operações Ribeirinhas e à 
Questão do Gênero, que atualmente são enviadas, 
a pedido, para diversos país contribuintes de tro-
pa das Nações Unidas. 

Além dos cursos e estágios mencionados acima, foi 
criado, em 2020, e conduzido pela primeira vez em 
2021, o Estágio de Qualificação Técnica em Ope-
rações Humanitárias, com vistas a preencher uma 
lacuna institucional nesta área do conhecimento, 
tornando-se referência no meio acadêmico. Ainda 
no que concerne à capacitação, cumpre ressaltar a 
importante iniciativa de cooperação junto ao Pea-
ce Operations Training Institute (POTI). Instituição 
norte-americana que por meio de sua plataforma 
digital oferece mais de trinta cursos à distância so-
bre Operações de Paz, totalmente gratuitos. Cum-
pre ressaltar, também, a tradução, por militares do 
Centro de Instrução Almirante Sylvio de Camargo 
(CIASC), dos cursos de Direito Internacional Hu-
manitário e Operações Humanitárias para o idioma 
português. Tal fato possibilitou um alcance maior 
do tema junto à Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa (CPLP) e incrementou a preparação 
dos GptOpFuzNav-FPaz.

Por fim, ainda em 2022, o COpPazNav foi reco-
nhecido pelas Nações Unidas como um dos 78 
(setenta e oito) Centros de Treinamento de OpPaz 
do mundo, sendo tal conquista positivada no site 
daquela Organização Internacional.

Para o ano de 2024 planeja-se uma expansão da 
grade de cursos com previsão adicional de con-
dução dos seguintes cursos/estágios: STM para 
os Batalhões de Infantaria e PEL EOD, Estágio 
para Jornalistas em área de conflito, Curso de 
Observador Militar das Nações Unidas, Curso 

de Oficial de Estado-Maior e Curso de Pelotão 
de Engajamento. 

Face ao exposto acima, pode-se observar que a 
partir de seu reconhecimento por parte do MD, 
em 2020, o COpPazNav teve um aumento expo-
nencial de suas tarefas com a adição de diver-
sos cursos e estágios, tanto no cenário nacional 
quanto no internacional. Contudo, sua estrutura 
permanece a mesma de 2019, ano em que ascen-
deu ao status de Centro de Operações de Paz. A 
referida multiplicidade de tarefas adicionais já 
causa reflexos indesejáveis, acarretando uma 
superposição de eventos e desgaste de seu cor-
po docente. Nesse sentido, o GT – 4 (Operações 
de Paz) conduziu estudos de forma a propor a 
criação de uma Organização Militar que pudes-
se, de forma mais robusta, coordenar as diversas 
demandas observadas atualmente. Esta Unidade 
seria dirigida por uma CMG (FN) e teria sua con-
figuração conforme o organograma abaixo:

Assim, a partir desta nova estrutura, o COpPazNav 
teria plenas condições de conduzir com excelên-
cia suas tarefas, estando à altura de seu relevante 
status nacional e internacional adquirido por meio 
das diversas gerações de abnegados militares que 
por lá passaram, ao longo de 15 anos de história.

Conclusão
Em que pesem os desafios atuais impostos às ope-
rações de paz contemporâneas, importa salientar 
a inegável contribuição positiva desta importante 
ferramenta das Nações Unidas, especialmente no 
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que se refere ao auxílio aos países afetados pelo 
flagelo da guerra, a percorrerem o difícil caminho 
do conflito à paz. 

Neste sentido, os Contingentes de Tropa desdo-
brados atualmente em Operações de Paz são cha-
mados não só a manter a paz e segurança, mas 
também a facilitar o processo político, proteger 
civis e, ainda, desempenhar um papel fundamen-
tal no apoio aos esforços democráticos, como a 
organização de eleições, a proteção e promoção 
dos direitos humanos e a assistência na criação e 
restauração do Estado de Direito. Com isso, avul-
ta de importância um treinamento apropriado, 
por meio de módulos de instruções específicas e 
em consonância com os materiais preconizados 
pelas Nações Unidas. Além disso, ressalta-se a 
relevância de um denso adestramento que possi-
bilite reproduzir com fidelidade a realidade atual 
observada no terreno. 

Dessa forma, há que se ter em mente a validade 
de um constante aperfeiçoamento do treinamen-
to, com a introdução e prática de conceitos em 
voga, bem como o domínio de novas tecnologias. 
Nesse processo, no âmbito da Força Naval, cabe 
ressaltar o importante papel desempenhado 
pelo COpPazNav, um dos Centros de Instrução 
de OpPaz Nacionais, que deve possuir uma es-
trutura adequada à altura da contribuição que 
a Marinha do Brasil tem emprestado ao apoiar 
a política externa brasileira, já que contribui, há 
mais de cinquenta anos, e com grande destaque, 
com a cessão de efetivos, que tem por finalidade 
compor os Contingentes de Tropa do Brasil, neste 
tipo de operação. 
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O Recrudescimento da Artilharia 
de Campanha: tendências de seu 
emprego pelo CFN

CF (FN) Daniel de Campos Luterman
luterman@marinha.mil.br

Resumo
Os conflitos recentes entre Rússia e Ucrânia, Israel e Hamas 
e Azerbaijão e Armênia, na região de Nagorno-Karabach, 
têm demonstrado o recrudescimento do emprego da Arti-
lharia de Campanha. Nesse sentido, observa-se o impacto 
das evoluções tecnológicas no aumento do alcance, da pre-
cisão e da variedade de munições, além do uso massivo de 
drones por ambos os lados do combate, tanto em proveito 
da própria artilharia, quanto na busca pelas posições das 
Baterias adversárias. Outrossim, o United States Marine 
Corps vem reformulando sua concepção de emprego, prio-
rizando a Artilharia de Mísseis e Foguetes, principalmente 
os mísseis antinavio, sem relegar a relevância da Artilharia 
de Tubo. Tais acontecimentos modificaram as possibili-
dades e limitações da Artilharia de Campanha, levando a 
novas tendências de seu emprego pelo Corpo de Fuzilei-
ros Navais, em consonância com a doutrina em evolução 
da Marinha do Brasil. Nesse contexto, constata-se que os 
sistemas de Artilharia de Campanha podem contribuir sig-
nificativamente para o atingimento dos efeitos esperados 
pelos Campos de Atuação do Poder Naval, mormente nos 
Campos Defesa Naval e Diplomacia Naval.

Palavras-chave: artilharia de campanha; apoio de fogo; 
artilharia de tubo; artilharia de mísseis e foguetes; possi-
bilidades e limitações da artilharia; munições inteligentes; 
busca de alvos; efeitos do poder naval; tarefas básicas do 
poder naval; campos de atuação do poder naval.

Abstract
Current conflicts between Russia and Ukraine, Israel and 
Hamas, and Azerbaijan and Armenia in the Nagorno-Karabakh 
region have demonstrated the rise in the use of Field Artillery. 
In this sense, the impact of technological developments can 
be seen in the increase in range, precision, and variety of 
ammunition, as well as the massive use of drones by both sides 
in battles, whether for the benefit of their artillery or in the 
search for the positions of opposing Batteries. Furthermore, 
the United States Marine Corps has been reformulating 
its concept of employment, prioritizing missile and rocket 
artillery, especially anti-ship missiles, without neglecting 
the importance of tube artillery. These events changed the 
possibilities and limitations of Field Artillery, leading to new 
trends in its employment by the Brazilian Marine Corps, in 
line with the evolving doctrine of its Navy. In this context, 
Field Artillery systems can make a significant contribution 
to achieving the desired effects in the Naval Power Fields of 
Action, especially in Naval Defense, and Naval Diplomacy.

Keywords: field artillery; fire support; tube artillery; missile 
and rocket artillery; possibilities and limitations of artillery; 
smart ammunition; target search; effects in the naval power; 
basic tasks of naval power; fields of action in the naval power.
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Introdução
O mundo passou por diversas mudanças ao lon-
go dos séculos. As Revoluções Industriais foram 
marcos de desenvolvimento social e econômico, 
que possibilitaram o aumento da capacidade 
produtiva, o desenvolvimento tecnológico e o 
surgimento de uma série de inovações. Inova-
ções estas que culminam hoje na quarta revo-
lução com a escalada da automação e o surgi-
mento de tecnologias disruptivas, tais como a 
Inteligência Artificial (IA). 

Na área militar, a criação e o desenvolvimento 
de equipamentos e armamentos ultramodernos 
aliados ao acirramento da competição entre os 
Estados impõem às Forças Armadas uma contí-
nua e permanente necessidade de atualização de 
sua doutrina, reformulação de sua organização e 
renovação de seus meios militares. Um exemplo 
disso, é a abrupta modificação da concepção de 
emprego do United States Marine Corps (USMC), 
iniciada com a publicação do Force Design (FD) 
20301. Ademais, os conflitos recentes entre Rús-
sia e Ucrânia, Israel e Hamas, Azerbaijão e Ar-
mênia têm nos mostrados novas tendências nos 
combates modernos.

Nesse contexto, a forma de emprego da Artilha-
ria de Campanha também tem sido afetada. Al-
cance, precisão e tipos de munição são exemplos 
de variáveis nas quais a tecnologia foi utilizada 
para evolução do apoio de fogo de artilharia. 
Por outro lado, se o FD2030, em uma primeira 
análise, confere maior prioridade a Artilharia de 
Mísseis e Foguetes em detrimento da Artilharia 
de Tubo, os conflitos atuais vêm demonstrando a 
relevância de ambos os sistemas.

Dessa forma, um dos temas do IV Simpósio do 
Corpo de Fuzileiros Navais (CFN) buscou analisar 
as tendências de emprego da Artilharia de Cam-
panha pelo CFN. Para isso, foram considerados 
os tipos de artilharia que estão sendo utilizados 
hodiernamente nas Forças Armadas de referên-
cia para o Brasil, assim como o seu emprego nos 
principais conflitos e algumas sementes de futu-
ro. Nesse diapasão, o presente artigo apresentará 
as principais conclusões alcançadas no trabalho 
do GT-5 “Artilharia de Tubo e de Mísseis e Fogue-
tes”, do IV Simpósio do CFN. 

1Documento de 2020 que modifica a doutrina de emprego do 
USMC buscando maior integração com a US Navy em operações 
em um ambiente marítimo contestado (Estados Unidos, 2020).

Possibilidades e Limitações 
da Artilharia de Tubo 
Contemporânea
O manual de Artilharia de Campanha de Fuzilei-
ros Navais, CGCFN 50.2 (Brasil, 2020d), lista uma 
série de possibilidades para a Artilharia de Tubo, 
dentre elas, o avanço da tecnologia nesse sistema 
de apoio de fogo proporcionou o aprimoramento 
dessas possibilidades, bem como o surgimento 
de outras.

A primeira delas é poder bater alvos a distâncias 
significativas em razão do alcance de seus arma-
mentos. Os países desenvolvidos têm empregado 
amplamente obuseiros de calibre 155 mm, capa-
zes de atingir 30 a 50 km de distância, uma vez 
que os obuseiros de calibre 105 mm possuem al-
cances mais limitados. 

Como exemplos de seu emprego, podemos des-
tacar os Estados Unidos da América (EUA), o Ca-
nadá e a Austrália, com o obuseiro autorreboca-
do (AR) de 155 mm M777. A Rússia, por sua vez, 
utiliza os modelos autopropulsados (AP) 2S33 
Msta-SM2 e AR Giatsint-B, ambos de 152 mm. 
Nesse contexto, observou-se que o poder de fogo 
da artilharia do exército ucraniano no conflito 
contra a Rússia foi incrementado pelo M777 por 
serem superiores ao Giatsint-B. Ambos com mu-
nição convencional têm um alcance equivalente a 
24,7 km, porém utilizando a munição assistida e 
guiada por GPS o alcance do obuseiro M777 pode 
chegar a 40 km (Sousa, 2023a).

A variedade de munições constitui mais uma 
das possibilidades que se destaca no siste-
ma da artilharia. As combinações de grana-
das e espoletas, sendo elas alto-explosiva2 

(com espoleta tempo, retardo ou instantânea), 
fumígena, iluminativa, cargas assistidas e ainda 
munições inteligentes ou com espoletas inteli-
gentes em munições convencionais, permitem 
que ela engaje com eficácia uma diversidade de 
alvos (Harris, 2017). 

O desenvolvimento das munições inteligentes re-
volucionou a atuação da Artilharia de Tubo, agora 
ela pode atingir alvos específicos com precisão a 
longas distâncias, reduzindo os danos colaterais.

Um exemplo dessas munições é a M982 Ex-
calibur 155 mm que possui capacidade de 

2Também conhecida como HE, do inglês High Explosive.



Figura 1: Drone Corvo

Fonte: The Dronning Company (2023). 
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guiamento por GPS. Dessa forma, essa muni-
ção pode atingir um alvo a 40km com um CEP3 

menor que 20 m (Bastos Junior, 2022).

Há também as espoletas de correção de cur-
so4, como é o caso da espoleta M1156 Precision 
Guide Kit (PGK), que transformam munições 
convencionais em inteligentes. Apesar de não 
ter o mesmo grau de precisão, o PGK fornece um 
tiro preciso por um custo menor do que a Exca-
libur (Harris, 2017).

Além disso, o exército estadunidense está de-
senvolvendo um projétil 155 mm denomi-
nado Cannon Delivered Area Effects Munition 
(C-DAEM)5 que utiliza IA. Tal munição está sendo 
projetada para substituir as munições DPICM6, 
a diferença está no fato que a C-DAEM possuirá 
sensores para mapear a área ao redor da posição 
informada e assim atingir o alvo (Lye, 2019). 

Outro impacto do avanço da tecnologia na artilha-
ria é a possibilidade de utilização de sistemas de 
direção de tiro por sistemas de comando e con-
trole e coordenação de fogos, como o Advanced 
Field Artillery Tactical Data System (AFATDS)7 

estadunidense e mais recentemente o GIS Arta 
utilizado pela Ucrânia. Esse sistema acessa à inter-
net por meio da rede Starlink, do empresário Elon 
Musk (1971-) e tem como vantagens o fato de es-
tar livre da interferência da guerra cibernética e da 
guerra eletrônica russa (Souza Filho; Luz, 2022).

No que tange à busca de alvos, os variados proces-
sos e meios que compõe esse subsistema de arti-
lharia8 têm sido incrementados pela utilização de 
Sistemas de Aeronaves Remotamente Pilotadas 
(SARP), amplamente utilizados nos conflitos nas 
regiões de Nagorno-Karabach e da Ucrânia.

3O acrônimo CEP advém do termo em inglês Circular Error 
Probable ou Erro Circular Provável (tradução nossa). É um 
indicador de precisão de impacto de munição, utilizado para 
determinar o provável dano ao alvo, em que consiste no esta-
belecimento de uma circunferência de raio “x” cujo interior se 
espera que abranja 50% dos impactos.
4Também conhecidas como CCF do inglês Course Correcting Fuze.
5Munição de artilharia com efeitos de área (tradução nossa).
6DPICM é o acrônimo para Dual-Purpose Improved Conventional 
Munition ou munição convencional de duplo propósito apri-
morada (tradução nossa). É uma munição que lança submuni-
ções em uma determinada altitude e distância do alvo, como o 
intuito de prover uma cobertura mais ampla e densa.
7Sistema tático avançado de dados de artilharia de campanha 
(tradução nossa).
8Análise de crateras, localização pelo som, análise de imagens 
de satélites, informes, radares, observadores aéreos, Observa-
dores Avançados (OA) e Postos de Observação (PO). 

Em Nagorno-Karabach, os drones de média al-
titude Bayraktar TB2, de fabricação turca, fo-
ram cruciais para a redução do ciclo de proces-
samento das missões de tiro. Tal emprego de 
drones vem ocorrendo de forma semelhante na 
Guerra entre Ucrânia e Rússia, por ambos os la-
dos, destacando-se por parte da Ucrânia a uti-
lização do próprio drone Bayraktar e dos dro-
nes de papelão de baixo custo Corvo, fornecidos 
pela Austrália (figura 1).

Ainda sobre a busca de alvos, já estão sendo tes-
tados sistemas de reconhecimento e identifica-
ção de alvos utilizando IA, a fim de mais uma vez 
permitir a diminuição do tempo desde essa iden-
tificação até o engajamento do alvo propriamente 
dito, de minutos para segundos (Cox, 2020). 

Com relação à rapidez para entrada e saída de po-
sição, a incorporação de sistemas de navegação 
inercial e controle de fogo digital nos próprios 
obuseiros permitiu uma redução significativa do 
tempo necessário para ocupar posições, executar 
missões de tiro e realizar mudanças de posição, 
impactando substancialmente a sobrevivência da 
artilharia no campo de batalha (Harris, 2017).

Da mesma forma que cita as possibilidades, o 
CGCFN 50.2 (Brasil, 2020d) também enumera 
algumas limitações da Artilharia de Tubo, que 
são igualmente afetadas pelas mudanças nos am-
bientes operacionais e pelo desenvolvimento de 
novas tecnologias.

Uma delas é o elevado esforço logístico neces-
sário para manter o sistema de Artilharia de 
Tubo operante. Embora tal esforço seja depen-
dente de todas as funções logísticas, demandam 
maior atenção as funções logísticas transporte, 
manutenção e suprimentos, esta última devido 
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à necessidade de transportar uma grande quan-
tidade de munições para suprir demanda da ar-
tilharia no campo de batalha. Para ilustrar esse 
fato, podemos mencionar que uma das maiores 
dificuldades do lado ucraniano no conflito com a 
Rússia, no primeiro ano de conflito, foi a manu-
tenção de um sistema de apoio logístico capaz de 
atender a demanda de cerca 5.000 granadas por 
dia (Sousa, 2023a). 

No que tange à vulnerabilidade a ataques aéreos 
realizados por meios tripulados ou não tripula-
dos, nos conflitos atuais, é cada vez mais frequen-
te a utilização de drones para cumprirem missões 
de tiro com a finalidade de destruir ou neutrali-
zar a artilharia ou até como meios de observação 
para condução de fogos.

Nesse contexto, essa limitação está também 
atrelada à vulnerabilidade a fogos de contraba-
teria, que igualmente se deve às melhorias dos 
sistemas de radar designados para localização 
desse tipo de sistema no campo de batalha (Van 
Arsdale, 2020).

Ambas as limitações podem ser mitigadas com o 
emprego de sistemas de defesa antiaérea, como 
a Ucrânia vem fazendo com os mísseis antiaére-
os portáteis (Sousa, 2023a). Ainda, os sistemas 
de artilharia devem adotar medidas passivas de 
defesa, tais como a camuflagem e a dispersão das 
peças, além de possuir boa mobilidade e não per-
manecerem estáticos por período suficiente para 
serem engajados (Brasil, 2020c). Assim sendo, a 
mobilidade das peças de artilharia é um fator crí-
tico para sua capacidade de sobrevivência (Van 
Arsdale, 2020).

Nosso estudo também realizou uma compara-
ção da Artilharia de Tubo quanto ao Calibre e ao 
Transporte. 

A análise quanto ao Calibre concluiu que os obu-
seiros de calibre 155 mm demonstram uma van-
tagem em relação aos obuseiros calibre 105 mm. 
Isso se deve primeiramente ao fato de que os 
sistemas de calibre maior possuem um poten-
cial de danos mais elevado, entre outras coisas, 
por sua maior energia cinética, o que lhe confe-
re a capacidade de realizar fogos de destruição 
(Kadrmas, 2021).

Os calibres 155 mm oferecem outras vantagens 
que vão além da sua letalidade. Dentre elas, po-
demos mencionar seu alcance e diversidade de 

munições disponíveis, que abrange tanto as mu-
nições convencionais quanto as inteligentes, estas 
últimas não disponíveis para os calibres 105 mm.

Por outro lado, o calibre 105 mm oferece algu-
mas vantagens em relação ao calibre 155 mm, 
mormente em relação à logística. Com relação a 
função logística suprimento, suas munições ten-
dem a ser menos volumosas e mais leves, poden-
do ter menos da metade do peso de uma muni-
ção calibre 155 mm.

No que diz respeito ao transporte, os obuseiros 
de 105 mm são mais leves e apresentam meno-
res dimensões. Desse modo, eles são mais facil-
mente embarcados em meios navais para opera-
ções anfíbias e podem ser helitransportados por 
uma gama maior de aeronaves, o que lhe confere 
uma maior flexibilidade de emprego para tropas 
expedicionárias.

Além disso, a capacidade dos obuseiros de calibre 
155 mm de oferecer uma combinação de potên-
cia, alcance e diversidade de munições os tornam 
uma opção interessante em conflitos modernos, 
em que a capacidade de causar danos eficazes 
pode ser decisiva no sucesso das operações. Ca-
racterísticas essas que, em nossa análise, trans-
cendem as reduzidas vantagens fornecidas pelos 
obuseiros 105 mm. 

No que se refere a classificação da Artilharia de 
Tubo quanto ao Transporte, o CGCFN 50.2 (Bra-
sil, 2020d) caracteriza os autorrebocados pela 
necessidade de haver uma viatura para tracioná-
-los e os autopropulsados por serem montados 
permanentemente sobre reparo constituído pela 
própria viatura, podendo ser Sobre Rodas (SR) 
ou Sobre Lagartas (SL).

Em relação ao tempo de entrada e saída de po-
sição, os obuseiros autopropulsados têm como 
vantagem a capacidade de transporte como uma 
única unidade, fato que reduz significativamen-
te os tempos de entrada e saída de posição. Tal 
redução acarreta a diminuição do tempo que os 
fogos estão indisponíveis e o aumento da capa-
cidade de sobrevivência do sistema, pois eles fi-
cam menos expostos aos fogos inimigos de avia-
ção, drones ou contrabateria (Kadrmas, 2021). 
Nesse sentido, podemos citar a taxa de 15% de 
perdas de obuseiros AP ucranianos, em contra-
posição a taxa de 80% de sistemas de artilharia 
AR (Van Arsdale, 2020).
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Dentre os obuseiros AP SR, podemos mencionar 
o francês 155 mm CAESAR, com alcance de 42 km 
utilizando munição convencional e superior a 
50 km utilizando munição assistida. Esse sistema 
consegue realizar seis tiros e sair de posição em 
um período menor que 1 min e 40 seg.

No entanto, o elevado peso e as grandes dimen-
sões do obuseiros AP são fatores limitantes para 
o embarque em meios navais. Nesse contexto, 
normalmente os obuseiros AP necessitam de na-
vios de guerra robustos ou mercantes para serem 
transportados e também um porto com infraes-
trutura suficiente para receber navios de grande 
porte e auxiliar no seu trabalho de descarga. Ade-
mais, seu peso e dimensões igualmente dificul-
tam seu helitransporte.

Desse modo, apesar das significativas vantagens 
dos obuseiros AP, esses meios possuem uma li-
mitação significativa quanto a função logística 
transporte, dificultando assim a sua utilização 
por uma tropa expedicionária. Posto isto, os obu-
seiros AR apresentam-se atualmente como uma 
melhor opção para o CFN, considerando-se, em 
especial, os meios navais hoje disponíveis.

Possibilidades e Limitações da 
Artilharia de Mísseis e Foguetes 
Contemporânea
A Artilharia de Mísseis e Foguetes é utilizada 
para bater alvos de elevada importância, como os 
estratégicos e os localizados em profundidade no 
campo de batalha (Brasil, 2020e). 

Especificamente, a Artilharia de Foguetes tem 
como propósito executar um grande volume de 
fogos, em uma determinada área em um curto 
espaço de tempo, sendo classificada como um 
sistema de saturação de área. Já a Artilharia de 
Mísseis tem como propósito aumentar o alcance 
e principalmente a precisão da artilharia, graças 
à tecnologia de suas munições. 

Nesse diapasão, existem hoje diversos sistemas 
de Artilharia de Mísseis e Foguetes, o que expan-
de as possibilidades deste tipo de sistema além 
das previstas no CGCFN-50.4 (Brasil, 2020e), que 
lista apenas as possibilidades do sistema ASTROS 
utilizado pelo CFN.

Dessa maneira, a possibilidade de bater alvos a dis-
tâncias significativas talvez seja a mais relevante 

deste tipo de meio, podendo variar desde os 32 km 
do MLRS9 norte-americano até os 500 km do Iskan-
der russo. O elevado alcance deste tipo de sistema 
permite que alvos de grande importância sejam 
engajados sem a necessidade de arriscar tropas 
convencionais ou meios como a aviação. A referida 
possibilidade igualmente é uma vantagem no seu 
emprego nos fogos de contrabateria.

Os sistemas de Mísseis e Foguetes têm ainda a pos-
sibilidade de empregar diversos tipos de munição. 
A composição das cabeças de guerra pode variar 
desde munições HE ou Multiple-Warhead (MW)10, 
como as munições do sistema ASTROS brasileiro, 
até as munições termobáricas11, como é o caso do 
sistema Tornado-S russo. Além disso, estas cabeças 
de guerra podem estar acopladas a foguetes com 
trajetória balística, foguetes guiados e mísseis guia-
dos por GPS, como o HIMARS e o MTC-300, em de-
senvolvimento pela brasileira AVIBRAS. Há também 
os mísseis antinavio, como o Naval Strike Missile 
(NSM)12, com alcance de 185 km. Esses são os mís-
seis antinavio utilizados pelo sistema NMESIS13, em 
desenvolvimento pelo USMC (figura 2).

Já a capacidade de entrar e sair de posição rapi-
damente, advém de sua elevada mobilidade, por 
serem sistemas AP (SR ou SL), e por conta de 
sistemas de posicionamento e apontamento ele-
trônicos. Conforme já mencionamos a caracterís-
tica de ser AP permite o rápido cumprimento das 
missões de tiro ao passo que dificultam os fogos 
de contrabateria sobre esses sistemas. 

Os sistemas de Mísseis e Foguetes também po-
dem desencadear em curto espaço de tempo um 
elevado volume de fogos. Isso se deve a sua capa-
cidade de carregar diversos mísseis ou foguetes 
ao mesmo tempo nas lançadoras. Por exemplo, o 
sistema ASTROS é capaz de lançar todos os fogue-
tes da viatura lançadora em menos de 16 segun-
dos, impedindo que um inimigo fugaz se evada da 
posição antes de ser alvejado.

9Multiple Launch Rocket System ou Sistema de lançamento 
múltiplo de foguetes (tradução nossa).
10Munições com “múltiplas cabeças de guerra”, compostas por 
uma quantidade variável de submunições. 
11Munições mais compactas e destrutivas que as munições 
explosivas comuns, sendo comparadas em termos de poder 
destrutivo, às armas nucleares de emprego tático, porém com 
o benefício de não gerarem resíduos radioativos. 
12Mísseis de ataque naval (tradução nossa). 
13Navy/Marine Expeditionary Ship Interdiction System ou Sis-
tema Expedicionário de Interdição de Navios da Marinha e dos 
Fuzileiros Navais (tradução nossa). 



Figura 2: Sistema NMESIS
Fonte: South (2021).
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Além disso, a sua tecnologia embarcada incre-
menta ainda mais a possibilidade de tais sistemas 
poderem cumprir missões de tiro rapidamente. 
Sua direção de tiro e sistema de apontamento 
computadorizados fazem com que tanto os cálcu-
los do tiro como a pontaria das peças sejam re-
alizados rapidamente. Ademais, alguns sistemas 
possuem capacidade integrada de cálculo dos 
elementos de tiro diretamente nas lançadoras, 
como o HIMARS.

Com relação às limitações, o CGCFN 50.4 (Bra-
sil, 2020e), mais uma vez, lista as específicas do 
sistema ASTROS. Contudo, é necessário destacar 
a impossibilidade de se prestar apoio de fogo 
cerrado e contínuo, a qual está relacionada ao 
tempo elevado de remuniciamento e a disper-
são dos foguetes. O tempo elevado de remuni-
ciamento atrelado à necessidade de constantes 
mudanças de posição após cada disparo dificul-
ta que este tipo de sistema possa prestar apoio 
de fogo contínuo. Já a dispersão dos foguetes 
impede que este tipo de sistema possa prestar 
o apoio de fogo cerrado. Por exemplo, o sistema 
ASTROS utilizando um foguete SS-40 a 35 km do 
alvo tem a margem de segurança lateral14 de no 
mínimo 2 km.

14Distância mínima que tropas amigas devem estar do alvo que 
será batido para que não sejam atingidas por nenhuma munição.

A sensibilidade à ação de busca de alvos ini-
migos é outra limitação. Está relacionada à 
característica das munições deste tipo de siste-
ma, que quando disparadas geram elevado cla-
rão e rastro de fumaça. Uma das formas de miti-
gar essa limitação é o procedimento conhecido 
como shoot and scoot15, que tem sido utilizado 
pelos ucranianos no emprego do HIMARS no atu-
al conflito contra os russos. 

Quanto ao esforço logístico, destacamos a função 
logística manutenção, nela observamos proble-
mas relacionados aos estoques de sobressalentes 
específicos. Um exemplo desta dificuldade vem 
do embargo imposto à Rússia na guerra contra 
Ucrânia, que está restringindo a aquisição de ma-
teriais fabricados por companhias estaduniden-
ses, diminuindo a disponibilidade dos meios de 
artilharia (Estados Unidos, 2023).

As funções suprimento e transporte também me-
recem destaque, com considerações semelhantes 
às para a Artilharia de Tubo. 

A dependência das comunicações e da inteligên-
cia, também é uma limitação em razão do seu 
elevado alcance. Assim, as missões de tiro de-
mandam um sistema de busca de alvos e de co-
municações eficazes. 

15Disparo e retirada da posição o mais rápido possível para 
uma posição segura. 
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Essa operação a grandes distâncias dos sensores 
e sistemas de busca de alvos, torna-os igualmente 
vulneráveis a ataques de guerra eletrônica, prin-
cipalmente os de bloqueio de sinal, o que pode 
dificultar o recebimento das missões de tiro para 
bater possíveis alvos. A guerra eletrônica também 
pode interceptar a comunicação entre as viaturas 
do sistema, permitindo a triangulação da posição 
das unidades de tiro. Ademais, mísseis e foguetes 
guiados podem sofrer bloqueio do sinal de nave-
gação e perder sua precisão, como a Rússia tem 
feito com o HIMARS na Ucrânia (Marquardt; Ber-
trand; Cohen, 2023). 

Emprego da Artilharia de 
Campanha nos Campos de 
Atuação do Poder Naval
A minuta dos Fundamentos Doutrinários da Ma-
rinha (FDM) lista os Efeitos16 do Poder Naval, se-
parando-os dentro das Tarefas Básicas do Poder 
Naval (TBPN)17 e dos Campos de Atuação do Po-
der Naval (CAPN)18.

Nosso estudo procurou identificar com que Efei-
tos do Poder Naval a Artilharia de Campanha con-
temporânea é capaz de contribuir com a sua pro-
dução, para consequentemente identificarmos as 
TBPN e seus CAPN correlatos.

Dessa forma, inicialmente verificamos que as 
capacidades da artilharia não são normalmen-
te empregadas nos CAPN Segurança Marítima e 
Apoio às Ações do Estado, devido às suas caracte-
rísticas belicosas, ao passo que esses Campos en-
globam efeitos que se concentram em atividades 
benignas e de uso limitado da força.

Outrossim, observamos que na Defesa Naval os 
doze efeitos esperados estão concentrados em 
quatro TBPN (figura 3).

16Aquilo que ao ser atingido produz ou alcança um resultado 
ou situação favorável em relação a um objetivo ou interesse 
(Brasil, 2023).
17Negar o Uso do Mar, Projetar Poder, Controlar Áreas Maríti-
mas e Águas Interiores, Realizar Proteção Marítima (tarefas 
prioritárias), Prover a Segurança do Tráfego Aquaviário e Con-
tribuir para a Segurança e Desenvolvimento Nacional (tarefas 
secundárias) (Brasil, 2023).
18Grandes áreas que abrangem atividades correlatas a serem 
executadas para consecução dos objetivos estratégicos da MB, 
constantes da Estratégia de Defesa Marítima (EDM). São qua-
tro as CAPN: Defesa Naval, Segurança Marítima, Diplomacia 
Naval e Apoio às Ações do Estado (Brasil, 2023). 

Assim, identificamos que seis desses efeitos po-
dem ser atingidos exclusivamente com Sistemas 
de Mísseis e Foguetes, notadamente aqueles com 
capacidade de lançamento de mísseis antinavio 
que poderão contribuir para o efeito de negação 
do uso de área marítima.

É importante salientar que no FD2030, o General 
David Berger (1959-), grande mentor deste pla-
no, apontou, naquele documento, a necessidade 
de se integrar as ações do USMC com a US Navy, 
com o intuito de facilitar o controle do mar em 
um espaço marítimo contestado, cabendo basica-
mente aos Marines a tarefa de negar o uso do mar 
(Estados Unidos, 2020).

Como consequência, o USMC vem investindo no 
aumento do número de baterias de artilharia de 
foguetes e de mísseis antinavio. Nessa temática, os 
mísseis antinavio hoje são a principal prioridade 
de modernização dos Marines (Kenney, 2023). 

Analogamente, o CFN pode visualizar a adoção de 
sistemas semelhantes para atingimento do Efeito do 
Poder Naval de Negação do Uso de Área Marítima de 
Interesse, contribuindo para a proteção da Amazô-
nia Azul. Com isso, poderiam secundariamente ser 
atingidos outros efeitos, tais como a Interdição das 
Linhas de Comunicação Marítima e a Defesa de Ilhas 
Oceânicas. Tais sistemas poderiam atuar a partir 
do litoral brasileiro e das próprias ilhas oceânicas, 
como parte de uma defesa em profundidade, a qual 
necessitaria envolver outros meios navais, aerona-
vais e aéreos (Luterman, 2022).

A Defesa de Ilhas Oceânicas também pode ser al-
cançada com a Artilharia de Tubo, porém de ma-
neira diferente, similar aos efeitos da TBPN de Pro-
jetar Poder, provendo o apoio cerrado e contínuo 
aos elementos de primeiro escalão e destruindo 
alvos de interesse, potencializando a capacidade 
defensiva da tropa que realiza a proteção dessas 
ilhas. Nesse sentido, a Artilharia de Tubo teria 
condições de prover o apoio de fogo em melhores 
condições em apenas uma dentre as quatro ilhas 
oceânicas brasileiras, especificamente Fernan-
do de Noronha. Nesse arquipélago, além de suas 
possibilidades poderem ser melhor exploradas, a 
artilharia consegue se desdobrar de forma a incre-
mentar sua capacidade de sobrevivência.

Com relação à Diplomacia Naval, consideramos 
que quatro efeitos podem ser atingidos pela arti-
lharia. Dentre eles, três podem ser atingidos por 
ambos os sistemas e um pelos Sistemas de Mís-
seis e Foguetes (figura 4).
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Gráfico 1: Efeitos atingidos pelos Sistemas de Artilharia nos CAPN

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 1: Comparação das Vantagens dos 
Sistemas de Artilharia
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Um destes efeitos é o Fortalecimento de relações 
exteriores favoráveis ao País, especificamente 
com a utilização do ASTROS. Nesse caso, o efeito 
não é produto direto das capacidades do siste-
ma, mas sim da cooperação em Defesa, em razão 
da propaganda do sistema na esfera internacio-
nal. Ainda, há a possibilidade de colaboração no 
desenvolvimento das capacidades do ASTROS, 
inclusive com a possibilidade de lançamento de 
mísseis antinavio, contribuindo para o progresso 
da Base Industrial de Defesa (BID). 

A partir dessa análise, podemos observar que a 
Artilharia de Tubo contemporânea é capaz de 
contribuir para que se atinja cerca de 42% dos 
efeitos da Defesa Naval e 60% da Diplomacia Na-
val, enquanto a Artilharia de Mísseis e Foguetes 
com 92% dos efeitos da Defesa Naval e 80% da 
Diplomacia (gráfico 1). Destaca-se que essa dife-
rença ocorre principalmente pela possibilidade 
de emprego de mísseis antinavio. 

Considerações Finais
A análise anterior nos mostrou quão expressiva 
pode ser a participação de ambos os sistemas 
de artilharia para o atingimento dos efeitos dos 
CAPN Defesa e Diplomacia Naval. 

Outrossim, considerando as possibilidades e li-
mitações já apresentadas, bem como as vanta-
gens e desvantagens comparativas de cada um 
(tabela 1), observamos que os sistemas têm em-
pregos distintos, porém complementares. 

Nesse contexto, levando-se em conta também 
o relevante papel dos Sistemas de Artilharia de 
Tubo e de Mísseis e Foguetes nos conflitos atuais, 
concluímos que ambos devem ser empregados 
pelo CFN em apoio à Estratégia de Defesa Maríti-
ma, ora em elaboração.

Ademais, no que se refere à Artilharia de Tubo, 
entendemos que o CFN deve investir nos calibres 
155 mm, em razão do seu maior poder de fogo, 
alcance e por sua variedade de munição, que pos-
sibilita a realização de tiros mais precisos com 
munições inteligentes, o que é uma demanda atu-
al em razão da tendência da ocorrência dos con-
flitos em áreas urbanas. 
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Ainda com relação aos obuseiros 155 m, embo-
ra tenhamos observado uma grande vantagem 
dos obuseiros AP com relação a sua rapidez na 
execução do tiro e capacidade de sobrevivência, 
entendemos que para a característica expedi-
cionária do CFN esses meios não seriam apro-
priados para o embarque e o desembarque dos 
meios navais, devido ao seu peso e suas dimen-
sões. Em razão disso, chegamos à opção pelo 
obuseiro AR M777.

No que tange aos Mísseis e Foguetes, concluí-
mos que hoje o sistema ASTROS continua sendo 
nossa melhor opção, principalmente pela exper-
tise já adquirida, pela interoperabilidade com 
o Exército Brasileiro e pela possibilidade de fo-
mentarmos a BID. Todavia, seriam necessária sua 
adaptação para utilização dos foguetes SS-40G e 
do míssil MTC-300 e o desenvolvimento de um 
míssil antinavio. Para tanto, poderia ser utilizado 
como base o Míssil Antinavio Nacional de Super-
fície (MANSUP), contudo, o projeto deve ser apri-

morado com o fito de permitir seu lançamento a 
partir das lançadoras do ASTROS e para estender 
seu alcance, que hoje é de apenas 75 km.

Ademais, considerando as lições aprendidas nos 
recentes conflitos, verificamos a relevância de se 
ter um sistema de artilharia de campanha que 
possua todos os seus subsistemas operando de 
maneira harmônica e eficiente. O desempenho 
da artilharia ucraniana na guerra contra a Rús-
sia, em que não só o subsistema linha de fogo, 
mas também os subsistemas observação e busca 
de alvos, com drones e radares, direção de tiro e 
comunicações, com o uso do GIS Arta, corrobo-
ram essa assertiva.

Por fim, podemos depreender que, embora seu em-
prego continue a sofrer constantes desenvolvimen-
tos, o papel da Artilharia de Campanha permanece-
rá sendo relevante nos conflitos futuros, seguindo a 
tradição do seu lema: a Ultima Ratio Regis.19

19“O Último Argumento do Rei” (tradução nossa).
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Os Desafios da Prontidão 
Operativa em um Mundo em 
Transformação:  Defesa Nuclear, 
Biológica, Química e Radiológica

CMG (FN) Anderson Ribeiro Mattos
anderson.mattos@marinha.mil.br

Resumo
O presente artigo foi apresentado no IV Simpósio 
do Corpo de Fuzileiros Navais e avalia os desafios 
enfrentados pelo Sistema de Defesa Nuclear, 
Biológica, Química e Radiológica da Marinha do Brasil 
(SisDefNBQR-MB) diante das transformações no cenário 
de guerra no século XXI. Propõe-se aprimoramentos 
em diversos aspectos, que abarcam a governança e os 
subsistemas de inteligência, operacional, logístico e o de 
ciência, tecnologia e inovação. Sugere-se a manutenção 
de atividades com o Órgão Central do SIPRON, o 
fortalecimento das relações com autoridades ligadas 
à Defesa Química e Biológica e o desenvolvimento da 
capacidade de resposta médica. Destaca-se a importância 
da produção e disseminação de informações relacionadas 
à DefNBQR, a regulamentação da resposta a emergências 
envolvendo submarinos nucleares e a construção de 
uma política de manutenção e obtenção de materiais, 
bem como a continuidade de um estudo para a aquisição 
de detectores, sistemas autônomos e equipamentos de 
descontaminação. Conclui-se que há pontos a serem 
aprimorados no SisDefNBQR-MB, sugerindo-se a 
implementação das ações propostas pelos Órgãos de 
Direção Setorial da Marinha (ODS) responsáveis pelos 
subsistemas visando melhorar a resiliência exigida diante 
dos desafios apresentados.

Palavras-chave: Defesa NBQR; QBRN; CBRN; sistema de 
proteção ao programa nuclear brasileiro.

Abstract
This article was presented at the IV Brazilian Marine 

Corps Symposium and evaluates the challenges faced by 

the Nuclear, Biological, Chemical and Radiological Defense 

System of the Brazilian Navy (SisDefNBQR-MB) in the face 

of transformations in the war scenario in the 21st century. 

Improvements are proposed in several aspects, which include 

governance and intelligence, operational, logistical and 

science, technology and innovation subsystems. It is suggested 

that activities be maintained with the SIPRON Central 

organization, the strengthening of relations with authorities 

linked to Chemical and Biological Defense and the development 

of medical response capacity. The importance of producing 

and disseminating information related to CBRN defense, 

the regulation of response to emergencies involving nuclear 

submarines and the construction of a policy for maintenance 

and procurement of materials, as well as the continuity of a 

study for the acquisition of detectors, stand out. autonomous 

systems and decontamination equipment. It is concluded that 

there are points to be improved in SisDefNBQR-MB, suggesting 

the implementation of the actions proposed by the Navy 

sectoral management organizations (ODS) responsible for the 

subsystems in order to improve the resilience required in the 

face of the challenges presented.

Keywords: NBQR Defense; QBRN; CBRN; brazilian nuclear 

program protection system.
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Introdução
O presente artigo tem o propósito de analisar a 
estrutura do Sistema de Defesa Nuclear, Biológi-
ca, Química e Radiológica da Marinha do Brasil 
(SisDefNBQR-MB) diante de novas ameaças e no-
vas tecnologias com o fito de aprimorar a capaci-
dade de Defesa Nuclear, Biológica, Química e Ra-
diológica (DefNBQR) da Marinha do Brasil (MB). 

O texto a seguir abordará parte das mudanças 
ocorridas na guerra, como sua nova maneira de 
condução, a partir do século XXI, fruto dos estu-
dos sobre a Segunda Guerra do Líbano (2006). 
Em seguida, com fito a delimitar o objeto de es-
tudo, foram estipulados requisitos, o que levou o 
grupo a estudar as ações de DefNBQR nas Opera-
ções Anfíbias (OpAnf), na Proteção de Instalações 
de Interesse do Poder Naval e em Apoio ao Siste-
ma de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro 
(SIPRON), chegando a propostas de soluções es-
truturantes a serem implementadas com o pro-
pósito de mitigar as deficiências encontradas.

Desta maneira, inicia-se a análise do cenário da 
guerra e suas mudanças.

Cenário 
Desde Vestfália, o mundo habituou-se a conflitos 
entre Estados, porém, as guerras atuais envol-
vem o ator Estado confrontado ou em competi-
ção com o surgimento de novos atores, em um 
cenário de ameaças difusas e diversas motivadas 
por fatores étnicos, econômicos, sociais, religio-
sos entre outros.

Alguns teóricos e pensadores militares apresen-
tam a evolução dos conflitos armados, a partir do 
século XVIII, em quatro gerações. William Lind, 
John Schmidtt e T. Hammes caracterizaram as 
Guerras de Quarta Geração como as resultantes 
de uma evolução que visa tirar vantagem das mu-
danças política, social, econômica e tecnológica 
vividas desde a Segunda Guerra Mundial (Pinhei-
ro, 2010, p. 67).

Nesse contexto, surge o conceito de Guerra Hí-
brida, que segundo Hoffman (2007, p. 14), incor-
poram uma gama de diferentes modos de guerra, 
incluindo capacidades convencionais, táticas e 
formações irregulares, atos terroristas envolven-
do violência e coerção indiscriminadas e desor-
dem criminal. Vale ressaltar que a Guerra Híbrida 
atua nos domínios militar, político, econômico, 

civil e informacional e nas três dimensões do am-
biente operacional, são elas: a física, a humana e 
a informacional, transcendendo o campo de atua-
ção das Forças Armadas. Dessa forma, percebe-se 
a grande necessidade de que a coordenação entre 
os diversos atores envolvidos na resposta sejam 
militares ou não.

De outra sorte, essas mudanças trouxeram em 
sua esteira novos desafios para a segurança em 
virtude do surgimento de novas ameaças (Novos-
siolova; Martellin, 2021).

A Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN) define o conceito de ameaça híbrida como 
aquela que é colocada por um adversário atual ou 
potencial, incluindo Estados, não-Estados e ter-
roristas, com a capacidade, demonstrada ou pro-
vável para, simultaneamente, empregar meios 
convencionais e não convencionais de forma 
adaptativa, em busca dos seus objetivos (Estados 
Unidos, 2010, p. 15).

Consoante às orientações emanadas em nossos 
documentos condicionantes e em função da ele-
vada complexidade e multidimensionalidade do 
tema, foi elaborada, no âmbito do Comando de 
Operações Navais (ComOpNav), uma definição 
abrangente de Ameaças Híbridas.

Emprego sob medida, por ator oponente, 
de múltiplos instrumentos, militares ou 
não, como operações psicológicas, ataques 
cibernéticos, pirataria, ações terroristas, 
propaganda, contrapropaganda, desin-
formação, ações econômicas, crimes am-
bientais, interferências nas comunicações, 
ações de forças regulares e irregulares 
contra infraestruturas críticas, ataques 
nucleares, biológicos, químicos ou ra-
diológicos, bem como outras atividades 



Figura 2: Hybrid threats: a comprehensive 
resilience ecosystem

Fonte: Jungwirth (2023, p. 8).
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criminosas ou subversivas de naturezas 
diversas, combinando ações simétricas e 
assimétricas, com seu efeito sinérgico, po-
dendo atuar em ambientes físicos ou não, 
particularmente o informacional, direcio-
nados a vulnerabilidades específicas do 
alvo, visando a atingir os efeitos desejados 
pelo agressor e, normalmente, a partir de 
desestabilização, medo e incerteza gerados 
na sociedade como um todo ou em parte 
dela. (Brasil, 2020a, p. 2, grifo nosso).

O tema ameaças híbridas tem sido alvo de cres-
cente preocupação e extensos estudos por par-
te de países da União Europeia (UE) e da OTAN. 
Dessa forma, alguns estrategistas de países como 
Canadá, Austrália e Holanda, segundo Christian 
Fjäder1, já adotaram a resiliência2 como um fator 
chave para se combater tais ameaças, uma vez 
que a incerteza que “rege” a dinâmica do cenário 
de defesa nacional e de segurança internacional, 
traz novos desafios para os tomadores de decisão.

Para o fortalecimento da resiliência nacional tor-
na-se necessário a distribuição das responsabili-
dades no cenário nacional; a coordenação entre 
os diversos atores nos níveis federal, estadual e 
municipal, além dos atores privados e não gover-
namentais; e a visão sistêmica frente ao cenário 
de incerteza da Guerra Híbrida.

Considerando a possibilidade de Ameaças Hí-
bridas estarem associadas a agentes NBQR e a 
explosivos; o dinamismo das relações interna-
cionais; a projeção internacional do Brasil no 
cenário mundial; o caráter permanente, multi-
disciplinar e sistêmico necessário para combater 
tais ameaças, passa-se a analisar a resiliência na 
esfera nacional, conforme abaixo:

• No âmbito do Sistema Brasileiro de Inteli-
gência (SISBIN), o incentivo à produção e à 
disseminação de conhecimentos de natu-
reza NBQR, com a análise adequada, serão 
úteis aos Comandos envolvidos nas ações de 
DefNBQR, para a identificação de ameaças 
à MB e à Defesa Nacional, bem como para o 

1Especialista internacional em segurança estratégica, risco e 
resiliência. PhD em Relações Internacionais, Economia Políti-
ca Internacional pela Universidade de Sydney.
2A resiliência deve ser vista como a capacidade de se recuperar 
da adversidade, implicando um processo de crescimento e em 
enfrentar as situações adversas. Neste sentido, resiliência signi-
fica mais do que sobreviver ou resolver situações problemáticas, 
implicando a capacidade de resolver, recuperar e prosseguir pe-
rante as adversidades (Luthar; Cicchetti; Becker, 2000).

apoio ao planejamento de operações em res-
posta a acidentes/incidentes desta natureza.

• No âmbito da Defesa Nuclear, o SIPRON tem 
por objetivos assegurar o planejamento in-
tegrado e coordenar a ação conjunta e a exe-
cução continuada de providências que visem 
atender às necessidades de segurança das ati-
vidades, das instalações e dos projetos nucle-
ares brasileiros, particularmente do pessoal 
neles empregados, bem como da população e 
do meio ambiente com eles relacionados;

• No âmbito da Defesa Biológica, não há norma-
tiva legal que defina uma autoridade nacional 
ou órgão central de coordenação, ficando la-
tente a necessidade de aproximação do MS e 
da FIOCRUZ com a finalidade de conhecer as 
capacidades desses órgãos.

• No âmbito da Defesa Química, o Ministério da Ci-
ência, Tecnologia e Inovação (MCTI) atua como 
a Autoridade Nacional para Proibição de Armas 
Químicas (ANPAQ) perante a Organização para 
a Proibição de Armas Químicas (OPAQ). No 
entanto, não são realizados eventos, como por 
exemplo exercícios interagências, voltados para 
a resposta a eventos dessa natureza.

• No âmbito do Ministério da Defesa, a MB cria 
o SisDefNBQR-MB cujo propósito está descri-
to mais adiante. O Exército Brasileiro possui 
seu próprio SisDefNBQR e a FAB atua, basica-
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mente, na parte de resposta médica a eventos 
de tal natureza. Verifica-se a necessidade do 
estabelecimento de um órgão, o qual seria 
encarregado de estabelecer um SisDefNBQR 
no âmbito da Defesa e aprimorar a articula-
ção a nível ministerial.

Das instituições acima analisadas, conclui-se que 
suas atuações são limitadas as suas respectivas 
áreas, ficando clara a falta de um órgão central 
capaz de proporcionar a sinergia necessária en-
tre os diversos atores por se tratar de uma área 
multidisciplinar, contribuindo para a construção 
da resiliência em âmbito nacional.

Dessa maneira, vamos aprofundar os estudos em 
como o atual SisDefNBQR-MB pode apresentar 
ferramentas para construção da resiliência e se 
contrapor as ameaças híbridas, particularmente 
de natureza NBQR.

Sistema de Defesa NBQR da 
Marinha do Brasil
O nascimento da atividade de Defesa NBQR na 
MB está irrefutavelmente associado ao pioneiro 
trabalho do Almirante, engenheiro e físico nucle-
ar, Álvaro Alberto, que idealizou e desenvolveu as 
pesquisas sobre a energia nuclear no Brasil. Na 
esteira desses estudos, a MB desenvolve seu pro-
grama nuclear, cujo propósito é dominar a tecno-
logia necessária ao projeto e à construção de um 
submarino com propulsão nuclear, que conferirá 
importante dimensão ao Poder Naval3.

Em 2011, por meio da portaria nº 83 do Es-
tado-Maior da Armada (EMA), a MB cria o 
SisDefNBQR-MB com objetivo de dotar a MB de 
uma estrutura sistêmica, com capacidades para 
conduzir ações de Defesa NBQR no contexto das 
Operações e Ações de Guerra Naval, nas ativida-
des de Emprego Limitado da Força e nas Ativi-
dades Benignas. Recentemente reestruturado, o 
SisDefNBQR-MB tem como propósito exercer ati-
vidades de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), 
de capacitação de pessoal, de inteligência, opera-
cionais e logísticas, essenciais para que as for-
ças navais, aeronavais e de fuzileiros navais dis-
ponham de capacidades para conduzir a Defesa 
NBQR em prol do Programa Nuclear da Marinha 
(PNM) e do Programa de Submarinos (PROSUB) 

3Elemento do Poder Marítimo, braço militar operacionalizado 
pela Marinha (Brasil, 2020d).

em colaboração com a Autoridade Naval de Segu-
rança Nuclear e Qualidade (ANSNQ), bem como, 
de forma subsidiária, em cooperação com os ór-
gãos centrais do Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (SINPDEC) e do Sistema de Proteção 
ao Programa Nuclear Brasileiro (SIPRON).

Na reestruturação, destaca-se a criação de Sub-
sistemas sob responsabilidade dos Órgãos de Di-
reção Setorial (ODS), conforme a seguir:

a. Subsistema Governança: sendo o Comandan-
te-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais, o Co-
ordenador-Geral do SisDefNBQR-MB, a gover-
nança do SisDefNBQR-MB é exercida por meio 
da Comissão Permanente de Assessoramento 
em Assuntos de Defesa Nuclear, Biológica, 
Química e Radiológica da Marinha do Bra-
sil (CoPANBQR-MB) que reúne, em um único 
foro, representantes de diversos setores da 
MB e visa orientar, priorizar, controlar e acom-
panhar o desenvolvimento de capacidades;

b. Subsistema CT&I: sob coordenação da Dire-
toria-Geral de Desenvolvimento Nuclear e 
Tecnológico da Marinha (DGDNTM), envolve 
a estrutura do Sistema de Ciência e Tecnolo-
gia da Marinha do Brasil (SCTMB) necessária 
para produzir e disseminar conhecimento 
científico e tecnológico, bem como desenvol-
ver tecnologias, equipamentos e sistemas de 
aquisição restrita ou não disponíveis;

c. Subsistema Capacitação: sob coordenação 
do CGCFN, envolve a Organização Militar 
Orientadora Técnica (OMOT), atualmente 
o Centro de Defesa Nuclear, Biológica, Quí-
mica e Radiológica da Marinha do Brasil 
(CDefNBQR-MB), e as OM da MB que con-
duzem cursos necessários para qualificar o 
pessoal que desempenhará funções, cargos 
ou incumbências previstas em Tabela Mestra 
de Força de Trabalho (TMFT) relacionados à 
Área de Conhecimento DefNBQR.

d. Subsistema Inteligência: sob coordenação do 
Centro de Inteligência da Marinha (CIM), en-
volve todos os Órgãos de Inteligência (OgI) do 
Sistema de Inteligência da Marinha (SIMAR), 
a fim de proporcionar ao SisDefNBQR-MB 
análises de riscos e os conhecimentos relati-
vos a possíveis ameaças NBQR;

e. Subsistema Operacional: sob coordenação do 
Comando de Operações Navais (ComOpNav), 
com o concurso do CGCFN e da ANSNQ, en-



Figura 3: Diagrama de Responsabilidades

Fonte: Brasil (2023).
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volve as OM e estruturas da MB que possuem 
capacidades para desencadear ações de 
DefNBQR.

f. Subsistema Logística: abarca o Sistema de 
Apoio Logístico da MB, a fim de proporcionar 
o atendimento às Funções Logísticas. Neste 
aspecto, sempre que a solução de um proble-
ma de uma determinada função logística es-
tiver a cargo de mais de um ODS, deverá ser 
estabelecida a necessária orientação pelo Ór-
gão de Direção Setorial Líder (ODSL).

Operações e Ações de Guerra Naval, Emprego Li-
mitado da Força e Atividades Benignas, analisar 
as seguintes operações: operações navais que ex-
ploram a capacidade anfíbia; operações cujo es-
forço principal é de natureza NBQR; e operações 
voltadas para o PNM e para o PROSUB. 

Desta maneira, estudou-se a capacidade de 
DefNBQR nas operações anfíbias, na Segurança 
de Instalações Navais e em Apoio ao SIPRON, uti-
lizando, parcialmente, a ferramenta DOPEMAI, 
destacando-se os seguintes itens:

a. Possíveis acidentes envolvendo o do Sub-
marino Convencional de Propulsão Nuclear 
(SCPN-BR) 

Concluiu-se que há a necessidade de aprimora-
mentos, tais como: dotar as OM de antídotos e 
medicamentos eficazes contra contaminação 
por radionuclídeos e outros agentes; a necessi-
dade de desenvolver a capacidade de resposta 
médica a vítimas de eventos de natureza NBQR 
nos hospitais navais distritais; e o estudo de 
viabilidade de produção parcial do Ingrediente 
Farmacêutico Ativo (IFA) do Azul da Prússia pelo 
Laboratório Fixo de Análises Químicas (LFAQ) do 
CDefNBQR-MB apoiar o Laboratório Farmacêuti-
co da Marinha (LFM).

b. Ações de DefNBQR nas Operações Anfíbias 
(OpAnf)

O BtlDefNBQR foi concebido com a Tabela Mes-
tra de Força de Trabalho (TMFT) para apoiar 
dois Grupamentos de Desembarque de Batalhão 
(GDB) com um Pelotão de Reconhecimento NBQR 
(PelRecNBQR), cada. Tal estrutura organizacio-
nal é deficitária em relação à formação básica 
ternária do CFN. Entende-se que a estrutura do 
BtlDefNBQR deveria possuir a capacidade orgâni-
ca de apoiar a Brigada Anfíbia (BAnf) de referên-
cia a três GDB, o que demandará em um incremen-
to na TMFT de 32 militares para o 3ºPelRecNBQR. 

Quanto a doutrina e a capacitação, e de modo a 
estabelecer técnicas e procedimentos, existe a 
necessidade de aprimoramento da doutrina de 
Desativação de Artefatos Explosivos (DAE) e sua 
inclusão no respectivo curso especial.

No que tange ao material DefNBQR, o acervo 
necessário para atender uma OpAnf tem alto 
valor associado por apresentar significativo ní-
vel tecnológico; em sua maioria não é atendido 

Cabe ressaltar que, em 2015, foi ativado o Centro 
de Defesa Nuclear, Biológico, Químico e Radio-
lógica da MB (CDefNBQR-MB) com o propósito 
de coordenar e integrar as atividades de Defesa 
NBQR, no âmbito da MB, estabelecendo um canal 
técnico e supervisionando funcionalmente as OM 
de DefNBQR da MB e os demais Comandos, OM 
e Órgãos integrantes do SisDefNBQR-MB. Tendo 
como principal finalidade a coordenação e a si-
nergia entre os diversos Sistemas e ODS da MB.

Segundo a Doutrina Militar Naval (DMN), as ações 
de DefNBQR compreendem o conjunto de medidas 
adotadas por uma Força Naval ou de Fuzileiros Na-
vais com a finalidade de se opor a ataques realiza-
dos com o emprego de agente Nuclear, Biológica, 
Química, Radiológica e Artefatos Explosivos (NB-
QRe), visando à preservação da capacidade de com-
bate, evitando, reduzindo ou eliminando os efeitos 
produzidos por estes tipos de agentes. 

Nesse contexto, e em virtude da complexidade e 
multidisciplinaridade do tema, o GT decidiu, no 
âmbito das ações de DefNBQR no contexto das 
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pela Base Industrial de Defesa; é extremamente 
diversificado incluindo medicamentos, roupas 
de proteção, equipamentos de respiração autô-
noma, detectores e identificadores químicos e 
radiológicos, além de materiais/equipamentos 
de descontaminação e de DAE; necessita de uma 
política de manutenção e obtenção de material, 
de modo a garantir a capacidade operativa do 
BtlDefNBQR. Para tal, sugere-se o fomento a 
Base Industrial de Defesa (BID) para desenvol-
vimento: de detectores, inclusive biológicos; 
descontaminantes; sistema de comando e con-
trole de natureza NBQR que concentre as infor-
mações recebidas dos equipamentos emprega-
dos no campo de batalha e que seja integrado 
ao sistema HIDRA4; sistemas autônomos para 
monitoramento NBQR; e Viaturas Blindadas de 
reconhecimento NBQR que evitem ou minimi-
zem a exposição do militar.

c. Ações de DefNBQR na Segurança de Instala-
ções Navais

No Centro Experimental de ARAMAR (CEA) e 
no Complexo Naval de Itaguaí (CNI), as ações 
DefNBQR se desenvolvem em duas vertentes: 
security e safety. O primeiro termo consiste nos 
esforços e ações voltadas à proteção de pessoas 
e à proteção instalações contra ameaças inter-
nas ou externas que possam causar danos, como 
a remoção de material nuclear ou um ato de sa-
botagem, além de escoltas de materiais sensíveis 
voltados ao PNM. Já o safety faz referência à pro-

4HIDRA – é uma plataforma computacional, desenvolvida pelo 
Instituto de Pesquisas da Marinha (IPqM), baseada em arqui-
tetura de software orientada a serviços (SOA), o que permite 
integrar rápida e facilmente novos aplicativos. O Sistema de 
Comando e Controle de Fuzileiros Navais (HIDRA-C2FN) tem 
como objetivo principal ampliar a consciência situacional do 
Comando de um GptOpFuzNav, atuando de forma integra-
da  ao Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz).

teção contra acidentes ou controle de emergên-
cias de natureza NBQR.

Para o gerenciamento das emergências no CNI, 
será construído um Centro de Operações de 
Emergência (COE) localizado na Área de Apoio ao 
Estaleiro e Base Naval (AApEBN), havendo a ne-
cessidade de uma Unidade Especializada em Res-
posta em Emergências NBQR, acordo o capítulo 
10 do CGCFN 10-3 que versa sobre a DefNBQR 
nas instalações sensíveis da MB. A ativação do fu-
turo BtlDefNBQR-Itaguaí é de grande relevância, 
por ser a OM voltada exclusivamente para aten-
der aquela instalação, conforme prevê o Terceiro 
Nível do Subsistema Operacional.

Nesse contexto, verifica-se a necessi-
dade de padronizar o emprego de um 
GptOpFuzNav-DefNBQR, tornando necessário o 
desenvolvimento de doutrina no tocante à no-
tificação, ao acionamento e à composição des-
se Grupamento, além de um planejamento de 
obtenção de EPI, detectores e equipamentos de 
descontaminação para atender às demandas de 
respostas a uma situação de emergência de na-
tureza NBQR no CEA e CNI.

d. Ações de DefNBQR em Apoio ao SIPRON

No âmbito do MD, existe uma norma que regula 
o emprego conjunto das Forças Armadas em si-
tuação de emergência nuclear na Central Nucle-
ar Almirante Álvaro Alberto (CNAAA). De modo 
a organizar adequadamente o GptOpFuzNav, foi 
utilizada a estrutura ativada para atender à situ-
ação de Defesa Civil, prevista em NORFORESQ.

No que tange à Fábrica de Combustível Nucle-
ar da Indústrias Nucleares do Brasil (FCN/INB), 
nota-se a ausência de uma norma que dire-
cione o emprego da MB em apoio a essas ins-
tituições. Dessa forma, surge a necessidade 

“Nesse contexto, verifica-se a necessidade de padronizar o emprego de 
um GptOpFuzNav-DefNBQR, tornando necessário o desenvolvimento de 
doutrina no tocante à notificação, ao acionamento e à composição desse 
Grupamento, além de um planejamento de obtenção de EPI, detectores e 

equipamentos de descontaminação para atender às demandas de respostas 
a uma situação de emergência de natureza NBQR no CEA e CNI.”
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do desenvolvimento de doutrina com os pro-
cedimentos de notificação e acionamento do 
GptOpFuzNav-DefNBQR. Vale ressaltar que as 
emergências que ocorrem na FCN/INB ficam 
contidas em sua área de propriedade, não ha-
vendo necessidade de evacuar população cir-
cunvizinha, conforme ocorre em Angra dos Reis, 
e não há uma norma elaborada pelo MD e nem 
a previsão de ativação de um Comando Conjun-
to que regule o atendimento à emergência nesta 
instalação. Tais fatos, podem estar relacionados 
ao entendimento de que a demanda de resposta 
em apoio a FCN/INB é de menor vulto quando 
comparada à CNAAA. 

Dessa maneira, conclui-se pela necessidade de 
se estabelecer, no âmbito da MB, a estrutura do 
GptOpFuzNav-DefNBQR a ser ativado para em-
prego em situações de emergência nuclear em 
Angra dos Reis-RJ e nas FCN/INB. Outro ponto 
relevante é a necessidade de inserção de um re-
presentante da MB no Comitê de Planejamento 
de Resposta a Situações de Emergência Nuclear 
em Angra dos Reis (COPREN/AR), tendo em vis-
ta que o Comandante Conjunto da Área de Ope-
rações é um Oficial General da MB.

Propostas de Soluções 
Estruturantes
Baseando-se na estrutura do SisDefNBQR-MB e 
nas análises apresentadas, serão apresentadas 
algumas das soluções estruturantes apontadas 
no estudo, por subsistemas, conforme a seguir:

Subsistema Governança
a. No âmbito da Defesa Nuclear manter e incre-

mentar as atividades com o Órgão Central do 
SIPRON;

b. No âmbito da Defesa Química, estreitar rela-
ções com a ANPAQ e cooperar para a realiza-
ção de exercícios de resposta a eventos dessa 
natureza;

c. No âmbito da Defesa Biológica, estabelecer 
relações com o Ministério da Saúde e incre-
mentar atividades com a FIOCRUZ de modo a 
mitigar a deficiência na área;

d. No âmbito da DefNBQR, promover simpósios, 
com a participação dos principais atores das 
quatro vertentes, de modo a fomentar a si-
nergia entre eles;

e. Fortalecer o CDefNBQR-MB como única OM 
do MD voltada exclusivamente para geren-
ciar as atividades de DefNBQR e ficar em 
condições de apresentar uma proposta de 
SisDefNBQR no âmbito do MD;

f. Monitorar o andamento das atividades do GT, 
sob gestão da DSM, que trata sobre antídotos;

g. Propor atualizações na norma do MD que 
versa sobre o emprego conjunto das Forças 
Armadas para Emergência Nuclear em Angra 
dos Reis-RJ;

h. Realizar gestões com o GSI/PR via MD, para 
inserção de um representante da MB no 
COPREN/AR, tendo em vista que o Coman-
dante Conjunto da Área de Operações é um 
Oficial General da MB; e

i. Estudar o gerenciamento da emergência no 
CNI, tendo em vista que envolverá diversos 
atores da MB e externos à MB, sendo este últi-
mos nas esferas municipal, estadual e federal.

Subsistema Inteligência
a. Produzir e difundir informações de inteligên-

cia voltadas para a DefNBQR.

Subsistema Operacional
a. Desenvolver a capacidade de resposta mé-

dica a vítimas de eventos de natureza NBQR 
nos hospitais navais distritais;

b. Estudar e estabelecer doutrina, técnicas 
e procedimentos para a DAE associados a 
agentes NBQR;

c. Estudar, desenvolver e regulamentar a capa-
cidade de prover resposta a emergências en-
volvendo o SCPN-BR;

d. Tendo como referência uma BAnf a três GDB, 
estudar a ativação do 3ºPelRecNBQR no 
BtlDefNBQR;

e. Realizar, periodicamente, uma avaliação ope-
racional das EqRspNBQR;

f. Estabelecer procedimento de notifi-
cação, acionamento e composição do 
GptOpFuzNav-DefNBQR para atendimento a 
emergências em apoio ao SIPRON;
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g. Acompanhar a situação de ativação do 
BtlDefNBQR-Itaguaí em estreita observância 
com os níveis do subsistema operacional;

h. Propor a atualização dos planos decorrentes 
para atendimento a emergências na CNAAA 
e a elaboração do Plano Operacional do Co-
mando Conjunto; e

i. Estabelecer um plano de acionamento in-
tra-MB e extra-MB dos níveis do subsistema 
operacional.

Subsistema Ciência, Tecnologia e Inovação
a. Estudar a possibilidade do LFAQ do 

CDefNBQR-MB apoiar o LFM na produção 
parcial do IFA do azul da Prússia;

b. Fomentar a BID com o propósito de desenvol-
ver detectores, inclusive biológicos, equipa-
mentos, descontaminantes, sistemas autôno-
mos de monitoramento, Sistema de Predição 
e demais equipamentos que contribuam para 
o atendimento a emergências NBQR;

c. Buscar parcerias para o desenvolvimento de 
um Sistema de Comando e Controle de natu-
reza NBQR, que seja modular e tenha condi-
ções de se integrar ao HIDRA;

d. Buscar parceria entre o Órgão Central do 
SIPRON (GSI/PR) e o Centro de Simulação 
do Centro de Instrução Almirante Sylvio de 
Camargo (CIASC) para o desenvolvimento de 
um simulador de resposta a emergência nu-
clear, que teria um caráter dual, tanto para as 
atividades operativas do BtlDefNBQR quanto 
para o emprego nas atividades benignas.

Subsistema Logístico
a. Construir uma política de manutenção e ob-

tenção de materiais de DefNBQR pertencen-
tes aos diversos Símbolos de Jurisdição, de 
modo a manter a capacidade de DefNBQR do 
subsistema operacional;

b. Restabelecer a capacidade de Defesa Biológi-
ca, mediante aquisição de detectores;

c. Estudar os sistemas autônomos para moni-
toramento de natureza NBQR (aéreos ou ter-
restres) existentes no mercado que atendam 
aos requisitos de interligação com o HIDRA;

d. Verificar a viabilidade de aquisição de VtrBld 
para realizar o RecNBQR e a coleta de amostras;

e. Verificar a possibilidade de aquisição de ro-
bôs e trajes antibombas com implementos 
voltados para detecção e proteção NBQR; e

f. Verificar a possibilidade de aquisição de 
uma viatura de descontaminação NBQR para 
apoiar a operação do Posto de Descontamina-
ção em meios de grande envergadura.

Subsistema Capacitação
a. Estudar a possibilitar de criação de um cur-

so específico de resposta médica na área de 
DefNBQR, para profissionais da saúde; 

b. Estudar a possibilidade de criação de cursos 
específicos para atendimentos a emergências 
voltados a um agente, como por exemplo um 
modulo de Defesa Biológica;

c. Estudar um módulo de complementação do 
C-Esp-DAE-B voltado para a desativação de 
artefatos explosivos associados a agentes 
químicos, conforme IMAS 09.30; e

d. Controlar militares capacitados na área de 
conhecimento em DefNBQR por meio da inte-
gração do SiGEP e BDPes.

Conclusão
O estudo apontou que as mudanças ocorridas na 
condução dos conflitos envolvem o uso de agen-
tes NBQR associados ou não a explosivos. Desta 
forma, considerando as análises realizadas, o 
SisDefNBQR-MB foi criado com o propósito de 
dotar a MB de uma estrutura capaz de se con-

“Dessa maneira, conclui-se pela necessidade de se estabelecer, no 
âmbito da MB, a estrutura do GptOpFuzNav-DefNBQR a ser ativado 
para emprego em situações de emergência nuclear em Angra dos 

Reis-RJ e nas FCN/INB.” 
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Desafios no preparo do Oficial 
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Resumo
A formação do oficial subalterno do Corpo de Fuzileiros Na-
vais é um processo que abrange diversas fases, desde sua 
admissão na Escola Naval/CIAW até sua ascensão ao pos-
to de Capitão-Tenente. Este processo de formação está em 
constante evolução, seja no ambiente acadêmico ou efeti-
vamente no terreno, interagindo com a tropa. O estudo em 
questão buscou analisar cada etapa do desenvolvimento do 
oficial subalterno, identificando lacunas e propondo melho-
rias no programa de formação. A pesquisa empregou varia-
das metodologias, incluindo a consulta a manuais nacionais 
e estrangeiros, análise de currículos de cursos de formação 
e investigação através de plataformas digitais junto a oficiais 
subalternos, aspirantes da Escola Naval e ex-oficiais que op-
taram pelo desligamento do serviço ativo nos estágios ini-
ciais de suas carreiras. O objetivo foi mapear o processo de 
formação, destacando possíveis oportunidades de aprimo-
ramento. Ao final da análise, foi elaborado um levantamento 
dos Desafios para o Futuro, delineando como a formação do 
oficial subalterno pode ser estrategicamente orientada para 
mitigar as dificuldades decorrentes de um cenário mundial 
em constante transformação. A abordagem do estudo visou 
não apenas compreender a trajetória educacional, mas tam-
bém propor diretrizes que fortaleçam a capacidade adapta-
tiva e a excelência profissional do oficial subalterno do CFN.

Palavras-chave: Corpo de Fuzileiros Navais; CFN; oficial su-
balterno; Escola Naval; Centro de Instrução Almirante Sylvio 
de Camargo; CIASC; Força de Fuzileiros da Esquadra; FFE; 
Centro de Instrução Almirante Wandenkolk; CIAW; United 
States Marine Corps; USMC.

Abstract
The training of the junior officer in the Marine Corps is a 
meticulous process that encompasses various phases, from 
admission to the Naval School/CIAW to promotion to the 
rank of Lieutenant Captain. This training process is constantly 
evolving, whether in the academic environment or effectively 
in the field through interaction with the troop. The study in 
question sought to meticulously analyze each stage of the 
junior officer’s development, identifying gaps and proposing 
improvements to the training program. The research employed 
various methodologies, including consulting national and 
foreign manuals, analyzing curriculum of training courses, 
and investigating via digital questionnaires carried out with 
junior officers, Naval School cadets, and former officers who 
chose to leave active service in the early stages of their careers. 
The primary goal was to map the training process, highlighting 
possible areas for improvement. At the end of the analysis, a 
survey of Challenges for the future was elaborated, outlining 
how the training of the junior officer can be strategically 
oriented to mitigate difficulties arising from a world in 
constantly flux. The study’s aimed not only to understand the 
educational trajectory but also to propose guidelines that 
strengthen the adaptive capacity and professional excellence 
of the junior officer of the Brazilian Marines. 

Keywords: Brazilian Marine Cors; CFN; junior office; Brazilian 
Naval Academy; Centro de Instrução Almirante Sylvio de 
Camargo; CIASC; Brazilian Fleet Marine Force; Centro de 
Instrução Almirante Wandenkolk; CIAW; United States Marine 
Corps; USMC.

Introdução
Tenente, do latim tenere, significa “manter, se-
gurar, firmar”, aquele que é de confiança, que 
garante a manutenção de algum lugar ou de 
algo na ausência do seu dono. Com essa defi-

O 1ºTEN (FN) MURILO serve atualmente no 1ºBatalhão de Infantaria de Fuzileiros Navais, 
Batalhão Riachuelo, como oficial de Inteligência. É oriundo de Escola Naval, cursou o Curso 
de Aperfeiçoamento em Guerra Anfíbia e Expedicionária. É, também, cursado em Operações 
Psicológicas.

nição, iniciamos o presente estudo, o qual terá 
como objetivos: tentar entender a atual situação 
profissional, moral, intelectual e psicológica dos 
oficiais subalternos da atualidade; determinar 
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que a carga acadêmica relativa às disciplinas da 
modalidade do ensino básico, no seu conjunto, 
possui carga horária maior do que as do ensino 
profissional, na qual se inserem as disciplinas vol-
tadas às atividades de Fuzileiros Navais. Além dis-
so, no âmbito da modalidade do ensino profissio-
nal estão inseridas disciplinas técnicas, do ramo 
das exatas, que fazem parte de diversas cadeiras 
profissionais integrantes de faculdades civis. O 
mais relevante desse fato é observar que o con-
junto da carga horária definida para estas discipli-
nas, em sua totalidade, é maior do que a carga ho-
rária das matérias específicas para a formação do 
fuzileiro naval. Por exemplo, no 3º ano de forma-
ção do aspirante fuzileiro naval, a única matéria 
específica da arma é a chamada Instrução Básica 
para o Combate (IBC), com carga horária de 283 
horas, ao passo que a carga horária conjunta das 
outras disciplinas pertencentes à modalidade em 
lide somam 364 horas, no mínimo. 

Posto isto, aprofundamo-nos na importância que 
essas matérias representam para o efetivo exer-
cício da carreira. Em um primeiro momento, re-
alizamos pesquisas de opinião com os titulares 
de Organizações Militares (OM) que usualmente 
recebem os 2º Tenentes recém formados, com 
sete turmas de oficiais subalternos e com os As-
pirantes da Escola Naval os quais intencionam 
pertencer ao CFN e já fazem parte do Corpo. As 
seguintes pesquisas tiveram como objetivos ge-
rais entender qual a visão que se possui a cerca 
de um Tenente Fuzileiro Naval no que tange ao 
seu dia a dia, às suas tarefas, às suas atribuições e 
ao que lhe é demandado, e se o ciclo formativo foi 
de grande relevância na preparação para os desa-
fios atinentes à sua profissão.

A partir dessa pesquisa, conseguimos montar 
um panorama geral do idealismo relativo aos an-
seios dos Aspirantes, da experiência factual dos 
Tenentes que já servem nas diversas OM do CFN 
e do que um Comandante de OM espera que seus 
Oficiais Subalternos possuam como caracterís-
ticas profissionais e morais. Dentre os Oficiais 
Subalternos que responderam ao questionário, 
70% acreditam que sua formação não atendeu 
às demandas da carreira. Durante a pesquisa, 
foi levantado que a formação do fuzileiro naval 
na Escola Naval deveria focar mais no ensino das 
atividades administrativas, o que demonstra ser 
preocupante, visto que a maior busca mostrada 
deveria ser pelas atividades operativas.

o que se espera de um oficial subalterno nas di-
ferentes fases do seu ciclo; elencar quais são as 
necessidades e desafios para o preparo do oficial 
subalterno do futuro; estudar quais medidas po-
dem ser adotadas para aprimorar, tornando mais 
eficiente, a formação dos oficiais subalternos do 
Corpo de Fuzileiros Navais (CFN); e entender os 
motivos pelos quais os oficiais subalternos mui-
tas vezes não permanecem no CFN.

As metodologias utilizadas no estudo foram pes-
quisas por meio de questionários para diferentes 
oficiais em faixas variadas de antiguidade, bus-
cando entender o que pensam e o que esperam 
de um oficial subalterno, o que observam de ne-
gativo e positivo na sua formação e quais suges-
tões eles dariam para aprimorar esta formação. 
Além disso, foram realizados inúmeros debates 
dentro do grupo de estudo, a cerca de temas va-
riados levantados por nós e por outros militares, 
nos quais nos debruçamos a partir de nossas 
próprias experiências, expectativas, frustrações e 
ideais, tendo em vista sermos um grupo formado 
somente por oficiais subalternos, de variadas ori-
gens formativas e faixas de antiguidade.

Para a conclusão deste estudo buscou-se enten-
der como pensa o atual oficial subalterno do CFN, 
como se situa no campo da moral, das virtudes e 
da doutrina, como deve ser o oficial subalterno 
do CFN do futuro e sugerir possíveis mudanças 
no ciclo de formação dos oficiais, levando em 
consideração a demanda existente por parte das 
atividades práticas e profissionais que são reali-
zadas, tanto em adestramentos como em missões 
reais, nas diversas Unidades do CFN; as expecta-
tivas, frustrações e anseios apresentados pelos 
oficiais subalternos no que tange à realidade vi-
vida durante todo o período como Fuzileiro Naval 
(FN); a comparação entre os currículos e ciclos 
operativos do CFN com o de outras Forças, tan-
to nacionais quanto internacionais, de natureza 
correlata; e os motivos apresentados por ex-ofi-
ciais do CFN para terem pedido o desligamento 
do Serviço Ativo da Marinha (SAM).

O período de formação
Escola Naval (EN) e Centro de Instrução 
Almirante Wandenkolck (CIAW)
Começamos a análise da formação levantando as 
disciplinas que fazem parte da grade curricular 
dos Fuzileiros Navais da EN/CIAW. Observamos 
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É comprovado por experiência própria dos in-
tegrantes deste grupo de pesquisa que o grau 
de dificuldade relativo às disciplinas nos quatro 
anos do ciclo escolar da EN é bastante discre-
pante entre si, tendendo à maior complexidade 
nas matérias descritas como exatas que, basi-
camente, integram o currículo formativo de fa-
culdades de engenharia diversas, enquanto que 
tende à menor dificuldade o restante das maté-
rias, incluindo-se nestas as específicas da for-
mação do fuzileiro naval. É fato que, por conta 
disso, os Aspirantes passam a priorizar as dis-
ciplinas exatas, deixando de lado o estudo que 
mais importa para a execução das suas tarefas e 
funções futuras como fuzileiro naval. Parece-nos 
impróprio a realidade de que um futuro FN não 
foque no aprendizado daquilo que ele escolheu 
para o resto da sua vida por conta da sobrevi-
vência no ciclo formativo da EN. Se for para que 
a cobrança na formação seja dura, que seja na-
quilo que realmente será executado, e não em 
atividades e conhecimentos que agregam pouco 
ao conhecimento específico de doutrinas e prá-
ticas como fuzileiro naval. São longas horas usa-
das em estudos gradativos e contínuos das ma-
térias do ramo da engenharia desde o 1º ano da 
EN que, em um futuro não muito distante, não 
terão aplicação prática na vida profissional do 
Oficial Subalterno. Comenta-se bastante sobre 
os benefícios que estas disciplinas trazem para 
o oficial, como o raciocínio rápido e pensamento 
lógico aguçado, porém perguntamos: será que 
não existe outra forma de incentivar e aprimo-
rar essas habilidades que esteja em consonância 
com a atividade do fuzileiro naval? Dentre to-
das as capacidades existentes no largo leque de 
atividades navais não existe nenhuma na qual 
o estudo e a cobrança assíduos não desenvolva 
aquelas? Acreditamos que a própria cobrança 
exigida por parte da formação do fuzileiro na-
val já fornece a oportunidade de aprimorar esse 
tipo de capacidade, em virtude da necessidade 
de executarmos planejamentos, muitas vezes, 
com pouco tempo e tomarmos decisões rápidas 
em ambientes de alto estresse.

Cabe ressaltar o que se busca com o presente tra-
balho não é uma mudança drástica na formação 
da EN/CIAW, mas sim uma adequação coerente 
do que se ensina em relação ao que se faz e apli-
ca. O ensino deve ser não só eficaz, mas também, 
e principalmente, eficiente, pois isso representa 
economia de tempo e dinheiro para a Instituição, 

visto que o aprendizado por meios de estágios de 
qualificação técnica ou cursos poderia ser lecio-
nado no momento da formação do fuzileiro naval, 
época mais adequada levando em consideração a 
fase da vida e da profissão do militar.

Centro de Instrução Almirante Sylvio de 
Camargo (CIASC)
Nesse momento, analisamos a segunda etapa da 
formação do oficial fuzileiro naval, que ocorre 
durante o Curso da Aperfeiçoamento em Guerra 
Anfíbia e Expedicionária (C-Ap-GAnfE), comu-
mente conhecido como “GAnf”. Utilizamos, nova-
mente, a grade curricular do curso para nosso es-
tudo, analisando à luz das atividades operativas 
realizadas a bordo, bem como comparando com a 
grade curricular de cursos homólogos em outras 
forças, tanto nacionais como internacionais.

Chegamos a conclusão que a formação oferecida 
pelo CIASC no primeiro ano como Oficial Subal-
terno é bastante completa no que tange à arma 
de Infantaria. Obviamente que o curso também 
envolve as funções exercidas pelas praças em 
suas funções dentro de um Pelotão de Infantaria, 
porém isso serve como um complemento para o 
entendimento da manobra por parte do Coman-
dante do Pelotão.

Entretanto, a ressalva existente remete à finalida-
de do curso para o jovem oficial. Sabemos que a 
maioria das vagas dentro da Força estão voltadas 
para os Batalhões de Infantaria , mas não pode-
mos esquecer que os Oficiais os quais escolhem 
por outras Unidades acabam tendo toda essa 
gama de conhecimento quase que inutilizada, 
visto não atuarem dentro da área. É fato que o 
C-Ap-GAnfE é um curso de infantaria por essên-
cia, ainda que tenha sido alterado recentemente 
para tentar englobar outras atividades também 
necessárias ao Oficial Subalterno, fato este que 
não muda sua natureza.

Sendo assim, por que não alterar essa formação 
para tornar cada oficial o mais capacitado possí-
vel dentro da sua arma de escolha, a partir do iní-
cio de sua vida operativa? Essa foi uma sugestão 
recebida por meio de questionários com oficiais 
subalternos, os quais comentaram que, em raras 
exceções, nunca utilizaram os conhecimentos 
obtidos durante o curso na sua vida operativa, 
salvo os que ingressaram na Infantaria. Teríamos 
inúmeros ganhos com isso, desde a eficiência na 
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formação, diminuição de gastos, até o principal: 
oficiais mais bem preparados dentro de cada Uni-
dade de sua escolha.

Além disso, outro tópico levantado foi a mudança 
ocorrida em 2018, em que o antigo C-Esp-GAnf, o 
qual era realizado no ano seguinte ao ano de for-
mação, como Guarda-Marinha (GM), dividiu-se 
em dois, sendo uma parte realizada como GM e 
outra parte realizada no primeiro ano de Segun-
do Tenente. Tem-se observado um prejuízo nesse 
formato de realização do curso, visto que o oficial 
demora muito mais tempo para, literalmente, in-
gressar na sua vida operativa dentro das Unida-
des. Isso acarreta consequências negativas tanto 
para as Unidades como, principalmente, para o 
militar, que já não consegue mais acompanhar 
todo o ciclo operativo de sua Unidade, muitas ve-
zes chegando despreparado em exercícios e ma-
nobras mais complexas, ocorridas no 4º trimes-
tre. Além disso, chegado o segundo ano a bordo, 
esse tenente já começa a concorrer para inúme-
ras indicações para outras Unidades.

Avaliação do questionário
A partir dos questionários realizados com os 
atuais oficiais subalternos, com os Aspirantes do 
1º e 2º anos e com os Aspirantes do turno fuzi-
leiro naval do 3º e 4º anos da Escola Naval, le-
vantamos as principais preocupações e críticas à 
cerca da formação fornecida pela EN. Dividimos 
em duas categorias de tarefas técnicas: as opera-
tivas e as administrativas. 

Em relação às questões operativas, os relatos fo-
ram sobre a grande quantidade de matérias da 
grade curricular da Escola Naval que não agre-
gam conhecimentos teóricos ou práticos que se-
jam de necessários ou até que auxiliem na exe-
cução das atividades e tarefas de um oficial nos 
anos iniciais. Além disso, também foi levantada 
a necessidade de mais atividades práticas, visto 
que, ainda que existam matérias do âmbito dos 
Fuzileiros Navais e também ocorram os exercí-
cios no terreno, a percepção geral é a de que a 
compreensão exata da aplicação teórica no ter-
reno não é possível apenas com as atividades 
propostas no curso.

No que tange ao currículo, os relatos foram de que, 
já inicialmente, a divisão do turno FN nas habilita-
ções em eletrônica, máquinas e sistema de armas 

não tem efeito efetivo na formação. Corrobora 
com a manutenção de um ciclo formativo parale-
lo a uma formação de engenharia, que por conta 
de sua complexidade e dificuldade, traz para si o 
foco e a prioridade de estudo do Aspirante, já que 
ele precisa, a princípio, ser aprovado no ciclo for-
mativo da Escola Naval para vir, finalmente, atuar 
como um fuzileiro naval. Em decorrência disso, 
observa-se um detrimento no estudo de matérias 
especializadas de FN, o que não é coerente.

Quanto ao tópico das atividades práticas, o rela-
tado foi que o efetivo entendimento que decorre 
da prática não acontece, ainda que a compreen-
são teórica da doutrina tenha ocorrido. Aparen-
temente, os exercícios no terreno da Escola Na-
val trazem uma compreensão parcial da doutrina 
relativo à aplicação daquilo que foi ensinado em 
sala de aula, em virtude de não apresentarem 
uma proximidade com a realidade vivida na vida 
operativa. Entende-se que existe um foco maior 
no incremento da rusticidade do fuzileiro naval 
em detrimento do real entendimento da execu-
ção da atividade. O entendimento da importân-
cia da rusticidade para o fuzileiro naval, fator 
primordial para a manutenção da capacidade 
expedicionária bem como da velocidade e agres-
sividade das nossas ações, existe, na sua maioria, 
entre os oficiais que responderam ao questioná-
rio. Ainda assim, fica clara a opinião coletiva de 
que o real entendimento da doutrina associado à 
prática fica prejudicado. 

Uma oportunidade de melhoria sugerida para o 
caso anteriormente citado seria de os aspirantes 
fuzileiros navais, em momentos diversos durante 
a formação, participarem de eventos, adestramen-
tos ou até mesmo missões em âmbitos externos à 
Escola Naval. Dentre as sugestões, a inserção do 
turno FN do 4º ano em manobra operativa logo 
após o estudo da respectiva matéria em sala de 



Fonte: O autor.

Figura 2: Aspirante da Escola Naval do 
seguimento feminino
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aula. Com isso, ainda como aspirante, o Oficial te-
ria obtido uma consciência situacional maior em 
relação ao que é esperado de um tenente e como 
deve ser o trato geral com seus subordinados.

O que ressalta essas demandas é o entendimento 
de que o tenente FN é vocacionado para a área 
operativa, para o contato e para a manobra com 
os homens e, futuramente, mulheres que com-
porão sua tropa. Sendo assim, o maior preparo 
que pode ser proporcionado para o futuro oficial 
encontra-se no contexto prático, seja no campo 
operativo quanto no administrativo.

Cabe ressaltar que essas sugestões não levam em 
consideração as contingências logísticas ou ad-
ministrativas, somente as considerações voltadas 
para a formação operativa básica do fuzileiro naval.

Voltando nossas vistas para as questões adminis-
trativas, foram quase que unânimes as deman-
das de aprendizado relativas aos conhecimentos 
necessários para a realização de procedimentos 
administrativos tanto internos, como discipli-
nares. Entende-se que essas tarefas realizadas 
atualmente não deveriam fazer parte do escopo 
de atividades de um oficial subalterno, pelo me-
nos não nos anos iniciais, e não com a frequência 
observada. O mesmo entendimento se aplica ao 
uso dos sistemas de comunicação da Marinha do 
Brasil, como Sigdem e Zimbra. Reiterando, as atu-
ações supracitadas não deveriam, no geral, estar 
nas mãos de oficiais subalternos, mas as circuns-
tâncias do efetivo atual acarretam isso.

Nesse contexto, cabe ressaltar que seremos to-
dos, enquanto oficiais, a partir do meado de 
nossas carreiras, puramente administradores/
gerenciadores, seja de homens ou de crises. O 
caráter operativo da nossa atividade, no que tan-
ge à sua natureza combativa presente nas linhas 
de frente dos confrontos, limita-se aos primeiros 
postos do oficialato, substituindo-se a partir do 
posto de Oficial Intermediário.

Constatamos, faz alguns anos, são tenentes as-
sumindo funções não condizentes com a fase 
atual de suas vidas profissionais, como oficiais 
de Estado-Maior ou Comandantes de Compa-
nhia. Obviamente que não existe vácuo de po-
der e, justamente por isso, buscaremos sempre 
desempenhar nossas tarefas conforme nos for 
determinado, porém é inegável que perdere-
mos o ímpeto de um Oficial Subalterno em seus 
primeiros anos.

A solução para essa problemática não é imediata, 
porém para uma estimativa de tempo de 10 a 12 
anos, já que seria necessário ampliar o número 
de vagas para os Oficias Fuzileiros Navais, sejam 
aqueles oriundos de Escola Naval ou os do Quadro 
Complementar. Com essa medida, teríamos a par-
tir da base da pirâmide uma correlação mais coe-
rente entre as funções e atividades com o posto.

Aproveitando o tópico, ressaltamos também ou-
tro ganho que o CFN obteria com o aumento do 
efetivo a partir da formação: a redução do número 
de baixas dentre os Oficiais. Por incrível que pare-
ça, os relatos obtidos a partir do questionário com 
Oficiais que foram de baixa mostra que a carga 
grande de tarefas para o diminuto efetivo obser-
vado dentro das unidades foi um dos motivos que 
acarretou a busca por outra profissão, mesmo de-
pois de oito longos anos de formação. Ainda que 
a maioria continuasse “vibrando” e respeitando 
a Instituição, a circunstância vivida não era mais 
condizente com suas próprias buscas.

Desafios para o futuro
O grupo, por meio de discussão, chegou a conclu-
são sobre os principais desafios para a formação 
do Oficial Subalterno para o Corpo de Fuzileiros 
Navais do futuro, levantando os desafios confor-
me descrito abaixo.

O avanço da tecnologia
Conforme os exemplos atuais observados nas 
guerras ocorridas na Eurásia e no Oriente Médio, 
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a guerra do futuro já chegou. Observamos a utili-
zação de armamentos extremamente avançados 
e eficientes, os quais proporcionam danos ex-
tremos ao oponente, ao passo que o atacante se 
mantém seguro e ileso de qualquer dano.

Nesse contexto, torna-se fundamental a utiliza-
ção de Aeronaves Remotamente Pilotadas (ARP), 
ou mais vulgarmente conhecidas como drones. 
Aeronaves pequenas, na maioria das vezes im-
possíveis de serem enxergadas a olho nu, mas 
que trazem um poder destrutivo imenso. Com a 
capacidade de atuar tanto como um armamento, 
como uma ferramenta de reconhecimento e vigi-
lância, os ARP começam a substituir as tropas no 
terreno, mostrando-se mais eficientes no cum-
primento tanto de tarefas simples, como acompa-
nhar um determinado alvo de importância, como 
tarefas mais complexas, como realizar um tiro de 
precisão ou um lançamento de explosivos em po-
sições preestabelecidas.

Além disso, a utilização cada vez mais frequente 
de Inteligências Artificiais (IA) em conjunto com 
os armamentos, como tem sido bastante observa-
do na Faixa de Gaza, traz preocupação. Avanços 
tecnológicos têm tornado possível a automatiza-
ção dos conflitos por meio da integração de dro-
nes e mísseis com IA altamente avançadas, cau-
sando grandes danos ao custo de dólares, em vez 
de vidas humanas.

Esses exemplos demonstram a importância de 
estudar, entender e investir nos diferentes tipos 
de armamentos criados.

O incremento do efetivo feminino no CFN
Já faz alguns anos que a Marinha, bem como ou-
tras Forças nacionais e internacionais, vem in-
crementando suas fileiras com efetivo feminino. 
É um marco para o nosso Corpo, visto a atual ten-
dência global na maior participação feminina em 
diferentes ramos da sociedade, ademais essa mu-
dança deve continuar ocorrendo gradualmente.

É fato que o ambiente militar é essencialmente 
masculino desde seus primórdios, em virtude de 
todas as agruras, provações e demandas físicas e 
psicológicas que esse ambiente impõe aos seus 
combatentes, e assim continua se mantendo in-
dependente da natureza do conflito armado que 
venha a ser estabelecido. Entretanto, as mulheres 
vêm ganhando cada vez mais espaço no ambiente 

militar, o que não deve ser visto com maus olhos, 
desde que a natureza bélica do Corpo e dos seus 
combatentes não seja alterada ou enfraquecida.

Devemos lembrar que, enquanto militares, somos 
todos ensinados a agir em uniformidade, com or-
dem, baseados sempre na hierarquia e disciplina. 
Isto posto, torna-se essencial que a mentalidade 
militar englobe, naturalmente, a visão comum 
de homens e mulheres servindo no mesmo es-
paço, ombreando lado a lado em adestramentos, 
manobras ou missões reais, percebendo-se não 
pelo gênero masculino ou feminino enquanto 
militares, mas sim como combatentes que são, 
passando pelos mesmos desafios e superações, 
possuindo as mesmas tarefas, correspondendo 
igualmente às determinações conforme o profis-
sionalismo que a Força exige.

Efetivo reduzido
Um outro desafio tanto para o atual momento vi-
vido como, mais ainda se prospecta, para o futu-
ro é o número de Oficiais Subalternos formados 
e servindo nas OM. Mediante pesquisa e análise 
da Tabela de Lotação das OM que recebem Ofi-
ciais Subalternos oriundos de EN e CIAW, ob-
servamos grandes discrepâncias. É fato que no 
passado os efetivos formados eram suficientes 
para o número de tarefas e atividades exercidas 
a bordo das OM, porém os tempos mostram-se 
outros. O avanço da tecnologia tem alterado os 
parâmetros das demandas a bordo; novos en-
cargos colaterais e tarefas não correlatas com a 
pura atividade bélica tem despendido cada vez 
mais o tempo dos oficiais.

Isso gera alguns problemas para a oficialidade, 
visto que o número de tarefas tende a crescer, en-
quanto temos observado que o número de oficiais 
formados tem diminuído, o que, a curto prazo, po-
derá trazer consequências no desempenho, dedi-
cação e motivação dos oficiais como um todo.

Non Contact Warfare
Vale ressaltar sobre a guerra atual conduzida no 
ambiente informacional, bastante impulsionada, 
mais recentemente, porém possuindo raízes já na 
Guerra do Vietnã. Nesse contexto, surge o emer-
gente conceito de Non Contact Warfare (Guerra 
Sem Contato), que reúne três tipos de guerra al-
tamente empregadas nos tempos atuais: Guerra 
Psicológica, Guerra Midiática e Guerra da Lei.



Figura 3: Guerra sem contato – armando as redes sociais

Fonte: Nichols et al. (2021).
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Vemos como um desafio porque esses três con-
ceitos, de uma forma ou de outra, tem moldado 
não só como a guerra é feita, mas também como 
as relações internacionais e interpessoais tem 
ocorrido. Além disso, não somos ensinados sobre 
o que significam, como ocorrem e como devemos 
agir mediante cada contexto.

forço, além de não demonstrar possuir as vir-
tudes inerentes ao que se exige no militarismo. 
Consequentemente, teremos militares que en-
xergam a carreira somente como um cabide de 
emprego, um funcionalismo público, ao passo 
que deveria ver como um estilo de vida, uma 
profissão honrada. 

Entende-se que, para evitar o fomento dessas 
lamúrias naqueles que ainda possuem o fogo sa-
grado, alguns pontos poderiam ser repensados 
e analisados.

Sugestões/Oportunidades de melhoria
Para findar este artigo, trazemos algumas ideias 
concluídas pelo grupo acerca de alguns pontos 
levantados durante a pesquisa, seja por meio dos 
questionários realizados como por conclusões al-
cançadas pelo grupo. 

• Revisão do currículo da Escola Naval/CIAW: 
após a análise, concluiu-se que seria de gran-
de valia para a boa formação dos futuros ofi-
ciais uma revisão do currículo, levando em 
consideração literalmente aquilo que pro-
porcionará as capacidades e os fundamentos 
necessários para a execução das atividades 
inerentes à natureza do fuzileiro naval.

• Acabar com a separação dos turnos FN da 
Escola Naval em habilitações: essa ação cor-
roboraria para a revisão dos currículos da 
Escola Naval, o que traria espaço para incre-
mentar o foco nas atividades educacionais 
mais coerentes com as demandas exigidas ao 
longo da carreira.

• Aumento do efetivo: ao analisar o efetivo de 
oficiais subalternos atualmente, percebe-
mos que é primordial que ocorra um acrés-
cimo do efetivo. Como exemplo, levamos em 
consideração um turno de Escola Naval com 
30 aspirantes. Caso ocorra um aumento de 
somente 10% a 20% nesse efetivo, já teremos 
um acréscimo, ao longo de seis anos de vida 
operativa de um oficial subalterno, de 18 a 36 
tenentes, o que para as OM subordinadas à 
FFE mostra-se como um solucionador de inú-
meros problemas.

• Incremento de atividades práticas para os As-
pirantes Fuzileiros Navais: mediante os ques-
tionários realizados, observamos que existe 
uma demanda muito grande por mais ativi-

A manutenção da motivação
Temos total consciência de que a motivação é um 
impulso interior, que reside em cada indivíduo e 
que cabe a este alimentá-lo e trazê-lo à tona na 
execução de suas tarefas e no seu dia a dia profis-
sional, porém é fato que o nosso ambiente favo-
rece ou não a manutenção dessa motivação por 
parte de cada militar. Por isso, entendemos como 
o último desafio elencado o fator da motivação do 
oficial subalterno na atualidade.

Em conversas e pesquisas realizadas com va-
riados tenentes, percebemos que o acúmulo de 
tarefas administrativas em excesso, por oca-
sião da falta de efetivo, a rotina muitas vezes 
incerta, a ausência de missões de cunho real, 
a pouca oferta de especialização em cursos, e 
as poucas oportunidades de adestrar eficiente-
mente nos adestramentos e nas manobras têm 
levado a um grande sentimento de desmotiva-
ção. É claro que não podemos aceitar todas as 
reclamações realizadas, visto que algumas não 
possuem fundamento, o que acaba confundindo 
uma possível e genuína insatisfação demonstra-
da ausência de maturidade e ausência de valo-
res militares, porém alguns casos mostram-se 
como verdadeiros e fundamentados.

Essa questão tem raízes em outros problemas, 
como por exemplo, a personalidade, de forma 
geral, da atual geração, a qual busca cada vez 
mais o máximo de ganho com o mínimo de es-
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dades práticas durante os anos de formação 
como FN. Por isso, levantamos as sugestões de 
inserir os Aspirantes em algumas manobras 
do Ciclo de Adestramento da FFE, bem como 
incentivar o uso, para fins de adestramento, 
dos diversos simuladores e pistas existentes 
nas OM dos diversos Complexos Navais.

• Realizar um estudo sobre o C-Ap-GAnfE: as 
evoluções que vem ocorrendo nos cursos de 
carreira dos Oficiais Fuzileiros Navais têm 
sido cada vez mais benéficas, porém obser-
vamos que existem grandes oportunidades 
de melhoria no que tange ao nosso Curso de 
Aperfeiçoamento. Com o novo formato, os 
novos tenentes tiveram sua apresentação nas 
OM atrasada, o que os impede de concluir um 
ciclo completo de adestramento, além de che-
garem em momentos já muito avançados no 
contexto das manobras.

Para realizar uma coerente adequação entre a 
necessidade formativa, a necessidade das OM e 
a própria necessidade do oficial, fornecemos a 
seguinte visão: após a chegada da Viagem de Ins-
trução, todo o turno seria distribuído entre os Ba-
talhões de Infantaria no início do ano, fim servir, 
o que lhes proporcionaria a experiência de infan-
taria que, em tese, busca-se com o C-Ap-GAnfE. 
Após esse período, no segundo ano como 2º te-
nente, o Oficial realizaria a escolha de qual OM 
quer servir para, assim, ser movimentado para o 
CIASC para cumprir o Curso de Aperfeiçoamento 
específico de sua arma. Com isso, a formação se 
tornaria mais eficiente, com menor perda de tem-
po e de recursos tanto materiais como humanos.

• Introdução do ensino básico sobre as tecno-
logias aplicadas às guerras: como comentado 
anteriormente, o conflito armado atual não 
existe mais sem a tecnologia. Por isso, vê-se 
como primordial que o Oficial entenda, ao 
menos, quais são as tecnologias aplicadas na 
atualidade, como elas funcionam e como po-
deriam ser aplicadas doutrinariamente nos 
diferentes níveis de condução do conflito. 
Esse ensino poderia ser implementado du-
rante o Curso de Aperfeiçoamento, visto que 
sua natureza é mais teórica, por hora.

• Introdução do ensino sobre o contexto das 
Operações de Informação: é fundamental que 
o Oficial entenda como a guerra da informa-
ção se dá, e saiba como reagir mediante uma 
ameaça dessa natureza. Já existe cursos e es-
tágios de qualificação nessas áreas, porém 
concluímos que é importante, mesmo o ofi-
cial que não venha a trabalhar diretamente 
com esse tipo de operação, entender, basica-
mente, o que é e como funciona.

Entendemos que tudo o que foi falado não possui 
ação ou resultados imediatos. Leva-se tempo até 
uma reformulação ou readequação do que já exis-
te, porém nosso papel durante essa pesquisa foi 
trazer, a partir de experiências pessoais, questio-
nários, análises e comparação de outras Forças, 
os levantamentos e as discrepâncias observados 
no que tange à formação do Oficial fuzileiro na-
val, para tanto o quanto melhor e mais eficiente 
for essa formação, mais forte e eficaz será o nosso 
Corpo de Fuzileiros Navais.

“Leva-se tempo até uma reformulação ou readequação do que já 
existe, porém nosso papel durante essa pesquisa foi trazer, a partir de 
experiências pessoais, questionários, análises e comparação de outras 
Forças, os levantamentos e as discrepâncias observados no que tange 

à formação do Oficial fuzileiro naval.”
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Reestruturação do Corpo de 
Fuzileiros da Marinha Portuguesa

Comodoro Armando Pereira da Costa Valente Tinoco

Resumo
O artigo aborda a reestruturação do Corpo de Fuzileiros 
(CF) de Portugal com a pretensão de adequá-lo, median-
te um novo conceito de emprego, a um novo ambiente. A 
reestruturação acompanha transformações no ambiente 
internacional, particularmente no Leste Europeu. Busca 
melhorias para uma organização ligeira e flexível que pri-
vilegie surpresa, superioridade da informação, mobilidade, 
manobra, velocidade e letalidade. Novas tecnologias con-
figuram desafios para as forças navais e anfíbias e trazem 
assimetria no combate dentro do ambiente marítimo, em 
especial no litoral, é mister que essas forças modulares e 
flexíveis tenham capacidade para responder a uma grande 
variedade de missões, encarando ameaças difusas, híbridas 
e letais. Esse novo conceito de Light and Fast prevê o em-
prego das forças do CF no espectro do conflito, de forma 
descentralizada e distribuída, com unidades capazes para 
operar e sobreviver nos campos de batalha modernos, 
explorando um ciclo decisório rápido e trabalhando num 
ciclo de Ilusão, Desorientação, Ação e Retirada (IDAR), 
calcado sobre o binômio navio-força. Recentes exercícios 
validaram e conceito de uma Marinha pronta e tecnologi-
camente avançada, capaz de agregar forças anfíbias, forças 
de operações especiais e outros elementos. O artigo conclui 
que o CF conseguiu reunir a Flexibilidade, por estar estru-
turado para gerar forças e capacidades para operar no Mar, 
Estuários e Rios; a Prontidão, por estar preparado para agir 
num vasto espectro de ameaças; e a Sustentabilidade, por 
ser capaz de atuar projetado a partir do mar.

Abstract
The article addresses the restructuring of the Portuguese 
Marine Corps (acronym in portuguese – CF) with the aim of 
adapting it, to a new environment, through a new concept of 
employment. The restructuring accompanies transformations 
in the international environment, particularly in Eastern 
Europe. It seeks improvements for a light and flexible 
organization that favors surprise, information superiority, 
mobility, maneuver, speed and lethality. New technologies 
criate challenges for naval and amphibious forces and bring 
asymmetry in combat within the maritime environment, 
especially on the coast. It is necessary that these modular and 
flexible forces have the capacity to respond to a wide variety 
of missions, facing diffuse, hybrid and lethal threats. This new 
concept of Light and Fast foresees the use of CF forces across 
the spectrum of conflict, in a Disaggregated and distributed 
way, with units capable of operating and surviving on 
modern battlefields, exploring a rapid decision-making cycle 
and working in a cycle of Illusion, Disorientation, Action 
and Withdrawal (acronym in portuguese – IDAR), based 
on the ship-marine team. Recent exercises have validated 
the concept of a ready and technologically advanced Navy, 
capable of bringing together amphibious forces, special 
operations forces and other elements. The article concludes 
that the CF managed to bring together Flexibility, as it is 
structured to generate forces and capabilities to operate in 
the Sea, Estuaries and Rivers; Readiness, for being prepared 
to act in a wide spectrum of threats; and Sustainability, for 
being able to operate from the sea.
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Introdução
O presente texto aborda duas realidades trans-
formacionais no Corpo de Fuzileiros (CF) da Ma-
rinha Portuguesa. O processo de reestruturação 
em curso, que pretende adequar a estrutura do 
Corpo ao novo ambiente externo, orientado para 
um novo conceito de emprego operacional, desig-
nado de “Light & Fast”, é enquadrado numa lógica 
de operações distribuídas a partir do mar.

Reorganização do Corpo de Fuzileiros da 
Marinha Portuguesa
Em 2015, o Corpo de Fuzileiros da Marinha por-
tuguesa encetou um profundo processo transfor-
macional, no sentido de se adaptar ao ambiente 
externo. Decorrido um período experimental e 
transitório de oito anos, foi conduzida uma aná-
lise ao processo, constatando-se que o modelo 
adotado nesse ano carecia de uma reformulação, 
em especial pela vertiginosa alteração e pela di-
nâmica do ambiente internacional, em particular 
no leste da Europa.

Esta realidade originou a necessidade de imple-
mentar melhorias e ajustes que melhor refletis-
sem o objetivo estratégico da “Diretiva Estratégi-
ca da Marinha 2022”1, deduzido de Implementar 
estratégias operativas que suportem os interesses 
nacionais e as Forças Nacionais Destacadas (FND) 
e com a respectiva iniciativa estratégica de De-
senvolver um novo conceito de emprego das forças 
de fuzileiros, que deverão ter uma constituição li-
geira e flexível, privilegiando o efeito de surpresa, 
superioridade da informação, conhecimento sobre 
a área de operações, a mobilidade, a manobra, a 
velocidade e a letalidade, potenciado em novas 
tecnologias (Portugal, 2021).

A implementação desta nova estrutura do Corpo 
de Fuzileiros iniciada em 2023, visou dar resposta 

1Documento que estabelece orientações estratégicas para 
o mandato do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada 
em funções.

à rápida evolução das Técnicas Táticas e Procedi-
mentos (TTP) militares com alterações constan-
tes, desde o início do século XXI, contemplando o 
surgimento de novas tecnologias, especialmente 
disruptivas, que configuram novos desafios para 
as forças navais e anfíbias. Esses novos fatores 
identificados potenciam uma assimetria no com-
bate e obrigam a que as forças militares moder-
nas tenham capacidade para responder a uma 
grande variedade de missões, sob riscos e amea-
ças que se manifestam de forma particularmente 
difusa e híbrida, mas de significativa letalidade, 
sendo particularmente desafiante do ponto de 
vista operacional o ambiente marítimo, e em es-
pecial o litoral, tendo em conta a elevada concen-
tração de populações e centros urbanos.

Assim, no seguimento dos fatores já constatados, 
surge a necessidade de adaptação do CF, tornan-
do-o mais moderno, mais capaz de gerar forças 
operacionais altamente treinadas, tecnologica-
mente avançadas, capacitadas para operar no 
mar e a partir do mar, por meio da realização de 
operações anfíbias e operações especiais, com 
forças de baixo escalão, com elevada flexibilida-
de e mobilidade, e assentes numa organização 
modular. Tais forças devem ainda congregar co-
nhecimento situacional tático aumentado, mobi-
lidade, furtividade, letalidade e capacidade para 
sobreviver em campos de batalha modernos, 
quer face a ameaças subversivas ou irregulares, 
quer face a inimigos convencionais, com capaci-
dade de dar resposta à realização de: 

• operações militares de natureza marítima e 
anfíbia; 

• operações especiais, no mar e a partir do mar, 
em ambiente marítimo, ribeirinho, costeiro e 
terrestre; 

• operações militares com vista à defesa do 
território nacional ou à salvaguarda dos in-
teresses nacionais no estrangeiro, em todo o 
espectro do conflito; 

Palavras-chave: Corpo de Fuzileiros de Portugal; CF; concei-
to de emprego; ambiente internacional; leste europeu; assi-
metria no combate; ameaça difusa; ameaça híbrida; ameaças 
letais; light and fast; forma de emprego descentralizada e 
distribuída; IDAR; binômio navio-força; flexibilidade; pron-
tidão; sustentabilidade.

Keywords: Portuguese Marine Corps; CF; employment 
concept; international environment; eastern europe; 
asymmetry in combat; diffuse, hybrid and lethal threats; 
light and fast; disaggregated and distributed form of 
employment; IDAR; ship-marine team; flexibility; readiness; 
sustainability.



Figura 1: estrutura do Corpo de Fuzileiros 
(2º CCF – Segundo-comandante do CF; SAF – Serviço 

Administrativo e Financeiro; EM – Estado-Maior)

Fonte: O autor.
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• ações de cooperação com forças congéneres e 
organizações militares ou não militares, com 
vista à salvaguarda da segurança nacional, na 
prossecução dos interesses do Estado, com 
enfoque em funções de salvaguarda da segu-
rança marítima e na edificação de capacida-
des em Estados parceiros; 

• intervenções táticas no mar, em cenários de 
risco e/ou face a incidentes violentos, e no 
combate a ameaças transnacionais (e.g., ter-
rorismo, narcotráfico); e

• participação em operações de apoio a auto-
ridades civis em situação de crise, catástrofe, 
acidente grave ou em estados de exceção.

Em concreto, e no que às unidades operacionais 
diz respeito, abandonou-se a lógica de bata-
lhões, tendo sido extintos os dois batalhões de 
Fuzileiros (Batalhão de Fuzileiros nº 1 [BF 1] e o 
Batalhão de Fuzileiros nº 2 [BF 2]). O BF 1, que 
até 2023 estava particularmente vocacionado 
para funções de segurança e que agregava al-
gumas valências particulares, foi fracionado. A 
Unidade de Polícia Naval (UPN), que era a maior 
subunidade do BF 1, e as respetivas incumbên-
cias, saíram do Corpo de Fuzileiros, transitando 
para a dependência direta do Comando Naval; 
o designado Pelotão de Abordagem (PELBO-
ARD) também saiu do BF 1, passando a integrar 
a recém-criada Unidade de Operações Especiais 
(UOE) com a designação de Destacamento de 
Abordagem (DABOARD); a Unidade de Meios 
de Desembarque (UMD) que também estava na 
dependência do BF 1 desde 2015, voltou a ser 
uma unidade operacional independente e com 
identidade própria, na direta dependência do 
Comandante do Corpo de Fuzileiros.

O Batalhão de Fuzileiros nº 2, desde sempre vo-
cacionado para as operações anfíbias, constitui-
-se como a espinha dorsal de duas novas unida-
des operacionais: a Unidade de Projeção de Força 
(UPF) e Unidade de Apoio de Combate (UAC). A 
Unidade de Projeção de Força é composta por um 
Estado-Maior e por cinco Destacamentos de Fu-
zileiros de escalão companhia, sendo cada Des-
tacamento composto por três Grupos de Comba-
te de escalão pelotão, elementos nucleares para 
assegurar a manobra. Por seu turno, a Unidade 
de Apoio de Combate integra na sua estrutura 
duas subunidades – o Destacamento de Apoio 
de Combate (DAC) e o Destacamento de Apoio 

de Serviços (DAS), garantindo estas capacidades 
operacionais para integrar forças de fuzileiros 
em operações.

As valências de operações especiais do Corpo de 
Fuzileiros, centradas no Destacamento de Ações 
Especiais (DAE) criado em 1985, foram concen-
tradas na Unidade de Operações Especiais (UOE), 
que acolheu também as valências da abordagem 
(Destacamento de Abordagem) e de mergulho 
de combate (Destacamento de Mergulhadores 
Sapadores nº 1). Esta Unidade de Operações Es-
peciais de Marinha (UOE) criada na estrutura 
do CF estabeleceu-se como o núcleo para edi-
ficar o Grupo Tarefa de Operações Especiais de 
Marinha (designado na língua inglesa de Special 
Operations Maritime Task Group [SOMTG]). Este 
grupo integra um Estado-Maior, o DAE, o DABO-
ARD, assim como, outros elementos de combate 
orgânicos, seja na vertente de Apoio de Comba-
te (Combat Support [CS]) e do Apoio de Serviços 
em Combate (Combat Service Support [CSS]), de 
forma a complementar, apoiar e sustentar tati-
camente a execução de operações especiais. O 
SOMTG integra também o Destacamento de Mer-
gulhadores-Sapadores nº 1 (DMS1), face às suas 
valências nas vertentes de Clearance Diving Team 
(CDT) e Explosive Ordnance Disposal (EOD), em 
função da missão/ação de treino a realizar e no 
âmbito do espectro de operações respectivo, 
constituindo uma unidade tarefa de operações 
especiais (designada na língua inglesa de Special 
Operacions Maritime Task Unit [SOMTU]), possi-
bilitando o incremento do potencial de combate 
até ao nível de um SOMTG.



Figura 2: Embarque de Grupo de Combate
Fonte: O autor.
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De uma forma macro, a figura seguinte ilustra a 
atual estrutura do Corpo de Fuzileiros.

O processo de restruturação do CF em 2015 pre-
conizou a edificação de uma estrutura mais efi-
ciente e racional de cariz departamental, concen-
trando as tarefas que se encontravam repartidas 
por várias Unidades e Serviços. Este processo im-
plicou a desativação da Base de Fuzileiros (BF) e 
estrutura de apoio da Escola de Fuzileiros (EF), 
concentrando o apoio a todas as unidades no De-
partamento de Apoio Geral (DAG), com dois polos 
distintos2: um sediado no Alfeite (Almada, a sul 
da cidade de Lisboa) e outro na Escola de Fuzilei-
ros em Vale de Zebro. O DAG constituiu-se como 
um “órgão prestador de serviços” a todo o uni-
verso do Corpo de Fuzileiros, agregando todas as 
atividades de manutenção, oficinas, alimentação, 
transportes administrativos, paióis e escotarias3.

A grande exigência do apoio requerido e a di-
mensão do Corpo de Fuzileiros, pela sua distri-
buição, diversidade e deslocalização de infraes-
truturas entres os polos do Alfeite e Escola de 
Fuzileiros, impossibilitou o efetivo exercício da 
chefia do DAG, recomendando uma única estru-
tura de apoio em cada local. Assim, considerando 

2Distanciados fisicamente, cerca de 20 quilômetros.
3Designação de paióis de guarda de material de guerra, no-
meadamente, armamento.

a necessidade de garantir o adequado apoio e a 
gestão mais eficiente dos meios centralizados em 
cada Polo, verificou-se a necessidade em restabe-
lecer duas unidades de apoio territoriais, aumen-
tando as competências e as responsabilidades da 
Escola de Fuzileiros e a reedificação da Base de 
Fuzileiros, à qual, tal como no passado, compete 
prestar o apoio logístico, técnico e administrati-
vo às unidades e forças de fuzileiros, contribuin-
do para o aprontamento e emprego delas, assim 
como, prestar o apoio a outras unidades, quando 
superiormente determinado.

Observados todos os fatores militares e geo-
políticos da atualidade, e absorvendo as lições 
verificadas da organização levada a cabo em 
2015, reforçada por um período de observação 
e experimentação alargado, foi elaborado um 
plano da estruturação, prevendo uma orgânica 
modular e flexível, baseada em Unidades Opera-
cionais e Destacamentos, com agilidade para ge-
rar um Agrupamento Anfíbio (unidade escalão 
Batalhão, similar ao extinto Batalhão Ligeiro de 
Desembarque) e um Special Operations Maritime 
Task Group (SOMTG).

Conceito Light and Fast (L & F)
A orgânica e o quadro de capacidades do Corpo 
de Fuzileiros passaram a sustentar a implemen-
tação de um conceito de emprego renovado para 



Figura 4: Limpeza de um objetivo e 
preparação de retirada

Fonte: O autor.
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Figura 3: Projeção navio terra de LTATV por carga suspensa
Fonte: O autor.

as forças e as unidades de fuzileiros, denominado 
por Light and Fast, prevendo o emprego em todo 
o espectro do conflito, de forma descentralizada 
e distribuída, sustentado no emprego de forças 
de baixo escalão, flexíveis, com organização mo-
dular e capacitadas para operar e sobreviver em 
campos de batalha modernos. 

Assim sendo, esse conceito aplica-se a forças de 
fuzileiros, enquanto forças ligeiras que privi-
legiam a surpresa, a mobilidade e a rapidez da 
ação, sobre a proteção da própria força, com o 
objetivo de explorar com vantagem um ciclo len-
to de Observar, Orientar, Decidir, Agir (OODA) de 
um adversário, por intermédio de um ciclo rá-
pido de Ilusão, Desorientação, Ação e Retirada 
(IDAR), através de ações inesperadas, cirúrgicas 
e decisivas, usando a capacidade de manobra do 
binómio navio-força junto do litoral.

Privilegiando a ação deste tipo de forças, tor-
nam-se necessárias estruturas de Comunicações 
e Sistemas de Informações (CSI) robustas e resi-
lientes capazes de garantir o Comando e Controle 
(C2) de todas as operações, independentemente 
da distância que separam os Grupos de Comba-
te (GC) do comando superior ou das unidades 
navais. Por outro lado, a superioridade de infor-
mação e a manutenção do panorama situacional, 
sempre atualizado, são essenciais para o sucesso 
das operações, sendo só por si, um conceito as-
sente na evolução tecnológica que contribui para 
a robotização da conflitualidade. 

Durante o ano transato, foram realizados vários 
exercícios para a validação do conceito, visando 
testar e explorar potencialidades e vulnerabilida-
des. Foi possível testar e explorar, pela disponi-
bilidade alargada de recursos, orientados exclu-
sivamente para o treino desse conceito, diversas 

situações, realçando a realização de três ações 
distintas, ao longo de 220 km de costa:

• a primeira, um raid anfíbio realizado por um 
Grupo de Combate (GC), que contemplou o 
desembarque, a ação no objetivo e o reem-
barque – esta ação foi essencial para testar as 
potencialidades e vulnerabilidades dos Sis-
temas Aéreos Não Tripulados (SANT)4 nesse 
tipo de operações; 

• a segunda, um desembarque de um Grupo de 
Combate no sul de Portugal, seguido de um 
movimento tático motorizado para norte, até 
Tróia (cerca de 220 km) em Viaturas Táticas 
Ultraligeiras (VTUL), de modo a realizar uma 
ação num objetivo – esta ação teve como ob-
jetivo essencial testar as potencialidades e 
vulnerabilidades dos meios, nomeadamente 
das VTUL, de modo a obter dados de planea-
mento para futuras missões; e

4Também designado por drones.



Figura 5: Exercício experimental do Conceito Light and Fast

Fonte: O autor.

Figura 6: Mensagem do Almirante após 
cumprimento da missão

Fonte: O autor.
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• na terceira, a projeção de um terceiro GC, 
em Troia, a partir de uma unidade naval, na 
qual embarcou o Comandante do Destaca-
mento de Fuzileiros (DFZ) e o Comandante 
da Força de Desembarque, a partir de onde 
comandou e controlou todas as operações re-
alizadas numa extensa área geográfica, com 
uma dimensão de 220 km de costa por cerca 
de 20 km de profundidade. Este GC foi proje-
tado em lanchas orgânicas do navio para ga-
rantir a segurança em terra e por helicóptero, 
infiltrando-se através da técnica de inserção, 
designada de “fast rope”, seguido da projeção 
de duas VTUL em carga suspensa. Esta ação 
permitiu testar as potencialidades e vulne-
rabilidade da projeção de viaturas em carga 
suspensa, bem como, destes meios acompa-
nhados por SANT para a realização de uma 
ação de evacuação. Foi igualmente essencial, 
para testar as potencialidades de C2, por fo-
nia e dados (i.e. panorama situacional, chat e 
vídeo em tempo real). 

Em suma, todos os exercícios realizados neste 
âmbito, demonstraram que este é um conceito 
com potencial, enquanto catalisador de uma Ma-

rinha pronta, útil, focada, significativa 
e tecnologicamente avançada. Interna-
mente, este é um conceito que aproxima 
os fuzileiros ao conceito que esteve na 
sua origem da recriação dos fuzileiros 
em 1961, atualizado pela evolução tecno-
lógica, que tende para a conflitualidade 
remota e autónoma. Este é um conceito 
alargado, que agrega forças de diferentes 
tipologias, desde forças anfíbias, forças 
de operações especiais, forças navais e 
elementos do Destacamento de Mergu-
lhadores Sapadores da Marinha, entre 
outros, elementos conforme as necessi-
dades de cada missão.

Desta forma, o Corpo de Fuzileiros en-
contra-se atualmente:

• estruturado de forma a garantir uma geração 
de forças – mission tailored – e uma capaci-
dade especializada para operar nos mais di-
versos ambientes - Mar, Estuários, Rios, Ar e 
Terra – Flexibilidade;

• preparada para intervir rapidamente em 
todo o mundo e capaz de lidar com um vasto 
espectro de ameaças e desafios à segurança – 
Prontidão; e

• capaz de ser empregue onde necessário sem 
apoio de uma nação anfitriã e projetado a 
partir do mar para condução de operações 
em terra – Sustentabilidade.
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A interação entre conflito e 
sociedade como catalisador de 
novos conceitos militares
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Resumo
Historicamente é possível observar que conflito e sociedade 
sempre interagiram entre si. Nos primórdios, avanços tecnoló-
gicos em armamentos e táticas de guerra aconteceram quan-
do seres humanos substituíram seu estilo de vida baseado na 
coleta e caça, pelo sedentarismo. Os gregos tinham suas forças 
baseadas em fazendeiros e na estrutura da falange. A influên-
cia de Roma estava enraizada em seu poderio militar com seus 
militares profissionais, os legionários. Os pequenos reinos que 
emergiram das ruínas do Império Romano, tiveram como po-
lítica a sociedade feudal, baseada no contrato entre o senhor 
e seu vassalo. Em nova rodada de inovações o baixo custo e a 
fácil operação das armas de fogo tiveram efeito na estrutura 
militar e numa nova ordem social. É possível identificar pro-
cessos que se repetem de tempos em tempos. A sociedade, 
motivada por alguma necessidade, gera tecnologias, que con-
sequentemente têm impactos sobre os conflitos. As mudanças 
nesses conflitos, compelem o estabelecimento de nova organi-
zação ou orientação das forças militares, que por conseguinte 
acaba por influenciar a sociedade dos homens. A tecnologia 
digital tem exercido um papel de destaque, propulsando mu-
danças globais, sua interatividade impele o conflito a buscar 
influenciar pessoas e, assim, maior legitimidade, impondo um 
novo fator de decisão para as forças militares, a implicação 
midiática de suas atitudes. O conflito passa a ter caráter mais 
civil, não interestatal, ser de baixa intensidade, mas com gran-
de brutalidade, baseado em táticas de terror e guerrilha. Esse 
ciclo da interação constante entre conflito e sociedade pode 
estabelecer os alicerces para novos conceitos militares.

Palavras-chave: conflito e sociedade; desenvolvimento tec-
nológico; falange; legionários romanos; sistema carolíngio; 
feudalismo; sociedade feudal; ordem social; conflito; legitimi-
dade; fator de decisão; baixa intensidade.

Abstract
Historically, it is possible to observe that conflict and society 
have always interacted with each other. In the early days, 
technological advances in weapons and warfare tactics 
occurred when human beings replaced their lifestyle based on 
gathering and hunting with a sedentary lifestyle. The Greeks 
had their forces based on farmers and the phalanx structure. 
Rome’s influence was rooted in its military power with its 
professional soldiers, the legionaries. The small kingdoms that 
emerged from the ruins of the Roman Empire had a feudal 
society as its policy, based on the contract between the lord and 
his vassal. In a new round of innovations, the low cost and easy 
operation of firearms had an effect on the military structure 
and a new social order. It is possible to identify processes that 
repeat themselves from time to time. Society, motivated by 
some need, generates technologies, which consequently have 
an impact on conflicts. Changes in these conflicts compel the 
establishment of a new organization or orientation of military 
forces, which consequently ends up influencing human society. 
Digital technology has played a prominent role, driving global 
changes, its interactivity pushes the conflict to seek to influence 
people and, thus, greater legitimacy, imposing a new decision 
factor for the military forces, the media implication of their 
attitudes. The conflict now has a more civil character, not 
interstate, being of low intensity, but with great brutality, based 
on terror and guerrilla tactics. This cycle of constant interaction 
between conflict and society can lay the foundation for new 
military concepts. 

Keywords: conflict and society; technological development; 
phalanx; Roman legionnaires; Carolingian system; feudalism; 
feudal society; social order; conflict; legitimacy; decision 
factor; low intensity.

mailto:h.almeida@marinha.mil.br


84 Corpo de Fuzileiros Navais CTDDCFN – Comando do Treinamento e do Desenvolvimento Doutrinário do Corpo de Fuzileiros Navais

Introdução
Desde os primórdios da humanidade é possível 
se observar que conflito e sociedade interagem 
entre si. No período pré-histórico, quando o ho-
mem era caçador e nômade, os conflitos violen-
tos ocorriam por disputas de recursos naturais. 
No entanto, nesse período não havia condições 
estruturais para a guerra, como conhecemos 
hoje, visto que os humanos, em sua maioria, vi-
viam em contingentes reduzidos e de forma iso-
lada e suas armas rudimentares serviam, qua-
se que exclusivamente, ao propósito da caça de 
animais (Mann, 1986; Ferrill, 1985). 

É somente com o desenvolvimento tecnológico, 
através da criação de armamentos, como o arco 
e a maça, de determinados avanços estratégicos 
e táticos, como colunas de homens enfileirados, 
e da construção de edificações com caráter de-
fensivo, que se inicia a discussão sobre confli-
tos violentos entre grupos de humanos (Ferrill, 
1985). Interessante, do ponto de vista socioló-
gico, é que esses avanços acontecem no mesmo 
momento histórico que os seres humanos co-
meçam a substituir o estilo de vida baseado em 
coleta e caça, por um estilo de vida sedentário e 
agrícola. Isto significa que não há coincidência 
entre o uso da violência e a forma como os hu-
manos se organizam. 

Nessa conjuntura, cabe ressaltar que quando 
homens se juntam para viver coletivamente, es-
tabelecem-se ordens subdivididas em direitos 
e deveres, a fim de permitir que eles possam 
viver harmonicamente. Com isso surge a divi-
são de trabalho e de funções, promovendo uma 
maior capacidade de produção e consequen-
temente de desenvolvimento à comunidade 
(Durkheim, 2004).

No entanto, cada indivíduo mantém sua au-
tonomia, podendo julgar, de acordo com seus 
próprios princípios, que de alguma maneira, 
está sendo injustiçado ou preterido em relação 
ao próximo. Assim, surge a questão do conflito, 
pertencente à ordem das relações sociais, em 
que há a discórdia fruto do desacordo (Freund, 
1995), sendo a guerra o conflito em sua forma 
mais violenta. Assim, é possível perceber a cons-
tante influência entre conflito e sociedade, sen-
do tal interação percebida em diversos momen-
tos da humanidade. 

Interação histórica entre conflito 
e sociedade
Nesse contexto, cabe analisar alguns períodos 
históricos para melhor observar essa interação. 
Os gregos tinham suas forças, basicamente com-
postas de fazendeiros, estruturadas na falange, 
onde sua superioridade militar era baseada em 
sua estrutura organizacional, já que ela manti-
nha os soldados em linha, impedindo-os de fu-
girem do campo de batalha. Não havia postos 
hierárquicos determinados, tais patentes eram 
eleitas, assim como os cargos civis (Keegan, 
1994). Nessa época, o foco era mais em empur-
rar a linha inimiga a frente do que em matar pro-
priamente dito. Para isso, fazia-se extremamente 
importante que os soldados não abandonassem 
seus escudos, mantendo a linha. Dessa forma, a 
sociedade foi mudando, tendo como ideal a or-
ganização social que valorizava a responsabi-
lidade, a solidariedade e a moralidade. Tal fato 
se torna claro quando se reflete sobre uma mãe 
espartana falando ao seu filho que ele deveria re-
tornar do campo de batalha com seu escudo ou 
sobre ele. Ela não se referia a um ato de coragem, 
mas à responsabilidade que se deveria ter junto 
ao coletivo (Malesevic, 2010).

A importância da organização social na expan-
são da violência se tornou mais clara através do 
império romano. A inédita força, longevidade e 
influência política e cultural de Roma estavam 
profundamente enraizadas em seu poderio mi-
litar. Roma era mais um exército que um Estado, 
com epicentro em suas legiões. Embora a origem 
da legião possa ser rastreada até a falange grega, 
sua estrutura e sofisticação organizacional a di-
ferencia completamente do modelo anterior. Os 
comandantes de unidade, os centuriões, eram 
oficiais profissionais de longa data, o primeiro 
de seu tipo na história, tornando o exército ro-
mano bem organizado, disciplinado e estrutu-
rado (Malesevic, 2010). Nesse sentido, ao con-
trário dos gregos, os legionários romanos eram 
soldados pagos, o que ajudou a separar esses 
homens da terra e torná-los um exército pro-
fissional, capaz de lutar distante de casa (San-
tosuosso, 2018). A força do Estado romano foi 
centrada em sua força militar e sua capacidade 
militar era centrada em sua organização social, 
historicamente sem precedentes.



Figura 1: Legião Romana

Fonte: História de Roma (2018).
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em períodos de poucas oportunidades de saque. 
Assim, o rei recompensava os melhores guerrei-
ros através do arrendamento de terras. Dessa for-
ma, o serviço militar dos vassalos estava ligado à 
terra, com a posse concedida pelo senhor (Poggi, 
1978; Keegan, 1994; Malesevic, 2010). Tal arran-
jo, estabelecido a fim de se estruturar para fazer 
frente aos conflitos militares, influenciou de for-
ma direta a sociedade, já que a espinha dorsal do 
feudalismo está fundamentada na forma de ope-
ração do modelo Carolíngio. 

A sociedade feudal era baseada no contrato en-
tre o senhor e seu vassalo, gerando uma estru-
tura de potência multipolar fundamentada em 
reinos menores. Os vassalos não eram sujeitos 
a caprichos dos reis, mas agentes altamente so-
ciais independentes. Os governantes tinham que 
garantir sua lealdade através de recompensas 
materiais e hierarquia de status. Desta forma, 
os reis não poderiam travar guerras bem-suce-
didas, nem proteger seu reino sem a assistência 
militar de seus vassalos, que por sua vez exi-
giam a proteção dos governantes, concessões de 
terras e reconhecimento social (Beeler, 1971). 
Desta forma, a necessidade da organização para 
o conflito na era medieval gera uma clara estra-
tificação social, já que um pequeno número de 
cavaleiros domina completamente o resto da 
população. Neste período, mais soldados mor-
riam na retirada do que na batalha em si, já que 
a guerra era conduzida, quase que exclusivamen-
te, pelos cavaleiros. A estrutura feudal não tinha 
a capacidade de manter os soldados no campo de 
batalha, reflexo da estrutura social anárquica do 
feudalismo (Malesevic, 2010).

As inovações tecnológicas acabaram por trans-
formar drasticamente a guerra, gerando uma re-
volução militar. O baixo custo e a fácil operação 
das armas de fogo, tiveram efeito na estrutura 
social militar e na ordem social como um todo, já 
que qualquer um poderia aprender como carre-
gar e atirar esse tipo de arma. Ou seja, uma nume-
rosa infantaria armada com armas de fogo sim-
ples e baratas substituíram uma cara e exclusiva 
cavalaria. Embora alavancado nos avanços tec-
nológicos de armamentos, fortificações e outras 
esferas materiais, o conceito de revolução mili-
tar também abrangeu a criação de novas doutri-
nas militares, como o desenvolvimento de táticas 
lineares, melhorias no controle e na logística das 
tropas e um aumento substancial no tamanho 

Cabe ressaltar que Roma, ao invés de escravizar 
grupos inteiros, tendia a acomodar e gradual-
mente assimilar as elites dos inimigos derrota-
dos. De fato, o sucesso de expansão de um impé-
rio tão grande se baseava, em parte, nas decisões 
das elites locais que, após a rendição, tornavam-
-se parte integrante da estrutura administrativa 
romana. Com a intenção de manter privilégios 
ou mesmo de alcançar alguma promoção, tais 
elites assimilavam a cultura romana (Malesevic, 
2010). O Império Romano, por sua vez, dedica-
va uma grande quantidade de energia e recursos 
à romanização de seus cidadãos: “essa política 
consciente envolvia o ensino de linguagem e al-
fabetização, construção de teatros e anfiteatros e 
a integração de cultos locais aos cultos romanos” 
(Mann, 1986, p. 269). Em outras palavras, o im-
pério romano, com sua sociedade extremamen-
te influenciada pelos conflitos enfrentados pe-
las legiões, gerava, em sua expansão territorial, 
necessidades que eram absorvidas e resolvidas 
através da organização social, influenciando ain-
da mais a sociedade de seu tempo.

Os pequenos reinos que emergiram das ruínas do 
Império Romano do ocidente, após séculos de dis-
putas entre casas reais e conversões em massa ao 
cristianismo, teve como política dominante e for-
ça militar na Europa ocidental, a dinastia Carolín-
gia. O sistema carolíngio era fortemente baseado 
na combinação da tradição germânica de guerra, 
de ligação pessoal e lealdade mútua entre o che-
fe guerreiro e seus aliados próximos, e da prática 
romana do precarium: ato que visava fornecer re-
cursos aos guerreiros em tempos de paz, ou seja, 



Figura 2: Ciclo de Interação Conflito e Sociedade

Fonte: O autor.
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dos exércitos europeus (Malesevic, 2010). Dessa 
maneira, a disciplina romana foi reintroduzida, a 
fim de se realizar constantes e exaustivos adestra-
mentos. Tal adestramento tinha como foco a dis-
ciplina militar, a flexibilidade em campo de bata-
lha, a centralização da autoridade, a liderança e a 
obediência inquestionável ao comandante (Mann, 
1986, p. 454). Como consequência das mudanças 
tecnológicas e da expansão da organização buro-
crática as guerras se tornaram mais prolongadas 
e destrutivas, com aumento substancial de mortes 
humanas. Consequentemente, a guerra passou a 
exigir grandes exércitos permanentes.

Para facilitar uma coordenação eficaz de trans-
porte, acomodação, treinamento, suprimento 
e sustento, a administração militar teve que se 
tornar mais integrada, centralizada e geografica-
mente unificada, refletindo tendências semelhan-
tes as que ocorrem no nível do próprio Estado 
(Malesevic, 2010). De acordo com Tilly (1975) e 
Giddens (1985), a preparação para a guerra foi a 
razão mais importante para o desenvolvimento 
do Estado. Em seus constantes esforços para fi-
nanciar as caras guerras (e a conquista de novas 
terras estrangeiras), os governantes foram for-
çados a centralizar a autoridade, e isso acabaria 
com a estrutura que caracterizava o feudalismo. 
O modelo absolutista foi crucial no processo de 
formação do Estado, uma vez que monopolizou e 
legitimou o uso da violência dentro de seu territó-
rio. Foi o contexto da guerra que criou o absolutis-
mo e foi o absolutismo que abriu as portas para a 
modernidade (Malesevic, 2010). 

Observando-se diversos exemplos na história da 
interação entre o conflito armado e a sociedade, 
é possível notar alguns processos que se repetem 
de tempos em tempos, de forma cíclica. A socie-
dade, motivada por alguma necessidade, gera tec-
nologias, que consequentemente têm impactos na 
forma que o conflito passa a ser lutado. Tais mu-
danças no conflito, compele o estabelecimento de 
uma nova organização ou orientação das forças 
militares, que por conseguinte acaba por influen-
ciar a sociedade dos homens. 

O Mundo Atual
Nesse contexto, a dissolução da União das Repú-
blicas Socialistas Soviéticas e o término da Guer-
ra Fria (1991), permitiram um ambiente multi-
polar, difuso e instável, caracterizado por uma 
reacomodação de forças e pelo aparecimento 
de disputas geradas por problemas étnicos, re-
ligiosos, políticos e tribais. Ainda nesse cenário, 
surgiram novos vetores com importância cres-
cente, como as diversas Organizações Não-Go-
vernamentais (ONG) e Organismos Internacio-
nais (OI). Outro fato pertinente, foi o processo 
de integração planetária social e econômica que 
passou a relacionar pessoas e empresas de todo 
o mundo. Tal modelo se consolidou nos anos oi-
tenta, com a definição do capitalismo, baseado 
na lógica de obtenção de lucros, como uma or-
dem mundial e ficou conhecido como globaliza-
ção. Criou-se, assim, uma rede de conexões que 
diminui as distâncias e facilita as transações co-
merciais, financeiras e culturais. O mundo ficou 
mais próximo, se autoinfluenciando em vários 
sentidos, o que impacta a sociedade diretamen-
te (Araújo, 2015). 

Nesse tempo de grandes mudanças, entre os di-
versos aspectos que afetam o social, a tecnologia 
digital tem exercido um papel de destaque como 
propulsora global de cada vez mais alterações de 
realidade. As inovações digitais surgiram como 
fruto de um ambiente e hoje são elas que criam 
uma atmosfera social que atinge o cenário como 
um todo, cumprindo um papel fundamental na 
vida das pessoas, pois disponibilizam um espaço 
novo e dinâmico para interações sociais (Baptis-
ta; Bertolli Filho, 2012). 

Ou seja, se anteriormente o imaginário coletivo 
era constituído primordialmente através de tra-
dições, escola, família e religião, que tinham um 



Figura 4: Manipulação da Informação

Fonte: Penser critique2.

Figura 3: Mundo Conectado

Fonte: IStock1.
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certo tempo de assimilação, hoje a tecnologia 
leva ao imediatismo e a instantaneidade, o que 
favorece atitudes igualmente imediatas e ins-
tantâneas (Araújo, 2015). Tal questão se mostra 
agravada quando se verifica que esse aumento 
quantitativo não necessariamente é acompa-
nhado de um ganho qualitativo e isso interfere, 
sobremaneira, na opinião pública acerca de um 
tema ou fato que esteja em questão.

tensidade, mas acompanhados de alta brutalida-
de, atacando deliberadamente os civis. Esse novo 
tipo de conflito é baseado em táticas de terror e 
guerrilha, em estratégias militares como controle 
da população ao invés de captura territorial, utili-
zação de diversos tipos de combatentes (exércitos 
privados, gangues e senhores da guerra ao invés 
do soldado profissional ou conscrito) e são alta-
mente descentralizados (Malesevic, 2010).

1Disponível em: https://photostockeditor.com/clip-art-vec-
tor/world-maps. Acesso em: 23 jul. 2024.

2Disponível em: https://www.penser-critique.be/. Acesso em: 
23 jul. 2024.

Conclusão
Nesse processo evolutivo, essa tecnologia que 
permite tamanha interatividade impele o con-
flito a buscar a influência sobre as pessoas com 
uma busca incessante de legitimidade. Tal legi-
timidade antes relegada a segundo plano, tor-
na-se cada vez mais essencial, convertendo-se, 
por muitas vezes, o objeto do conflito em si, já 
que necessitam-se cada vez mais do apoio da 
opinião pública. Seja interna, a fim de manter o 
apoio financeiro à campanha, seja internacional 
para não sofrer influências que o impossibilitem 
de ter operações bem-sucedidas. Assim, a popu-
lação passará a ser cada vez mais importante, o 
que leva as forças militares a se depararem com 
um novo fator de decisão, a implicação midiática 
de suas atitudes e o possível julgamento de seus 
atos de forma descontextualizada. 

Essas questões lançam luz para o entendimento 
dos conflitos violentos da atualidade, que são de 
caráter civil ao invés de interestatal, possuem mé-
todos não ortodoxos se valendo de alta tecnologia, 
dispõem de financiamento externo ao invés de in-
terno e são caracterizados por serem de baixa in-

É nesse ponto que são estabelecidos os alicerces 
para o surgimento de novos conceitos militares, 
os quais sejam capazes de se moldar ao ambien-
te operacional de hoje e fazer frente às novas 
ameaças. Cabe ressaltar que essas concepções 
doutrinárias são fruto do ciclo da interação 
constante entre conflito e sociedade, portanto 
necessárias a qualquer força militar que anseie 
manter seu poder de combate, pois tal evolução 
caminha com referência na marcha inexorável 
do tempo e permeia a todos, indiferentemente 
do grau de preparo adquirido. Isto é dizer que 
ignorar estas conclusões seria incorrer em erro 
semelhante a confiar cegamente na hipótese 
de que uma cavalaria, somente munida de seus 
cavalos e armaduras reluzentes, seria suficien-
te para obter sucesso em um campo de batalha 
contra armas de fogo automáticas.
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Resumo
A importância da proteção das infraestruturas críticas eco-
nômicas, voltadas para o mar, está muito longe de ser mera 
fantasia militar. Fatos históricos ocorridos no Atlântico 
Sul, confirmam tal preocupação. O Brasil possui vulnera-
bilidades litorâneas que precisam ser consideradas e para 
as quais devemos dar tratamento adequado, sob pena de 
comprometermos a economia e o desenvolvimento nacio-
nal. Analisando as possíveis ameaças que poderiam inci-
dir sobre nossos terminais, podemos classificá-las como 
ameaças cinéticas, como vetores aéreos capazes de exe-
cutar reconhecimento e ataques, para os quais a defesa 
antiaérea tem sido objeto de preocupação. Há, também, 
ameaças não cinéticas de natureza NBQR, da Guerra Ele-
trônica e da Cibernética. Tais ameaças têm sido conside-
radas com de maior probabilidade de ocorrência, parti-
cularmente a NBQR que envolvem produtos químicos. É 
importante que os Grupamentos Operativos de Fuzileiros 
Navais (GptOpFuzNav) de Defesa de Porto contem com 
equipe especializadas para responder a tais desafios. Deve 
realizar a segurança de pontos sensíveis utilizando seus mi-
litares, comunicações eficientes, câmeras de segurança, sen-
sores de presença, cães, drones, em fim, lançar mão de todo 
aparato tecnológico disponível, de forma a facilitar a obten-
ção da Consciência Situacional e garantir o funcionamento 
ininterrupto do terminal. Bem como, articular, as vezes em 
espaços restritos, seus componentes de Combate Terrestre, 
de Combate aéreo e de Apoio Serviço ao Combate.

Palavras-chave: infraestruturas críticas; vulnerabilidade 
litorânea; terminais portuários; ameaças cinéticas; amea-
ças não-cinéticas; defesa antiaérea; defesa NBQR; guerra 
eletrônica; cibernética; agente perturbador da ordem pú-
blica; APOP; defesa de instalações portuárias.

Abstract
The importance of protecting critical economic infrastructure 

facing the sea is far from being a mere military fantasy. Historical 

facts that occurred in the South Atlantic confirm this concern. 

Brazil has coastal vulnerabilities that need to be considered 

and for which we must provide adequate treatment, otherwise 

we risk compromising the economy and national development. 

Analyzing the possible threats that could affect our terminals, 

we can classify them as kinetic threats, such as aerial vectors 

capable of carrying out reconnaissance and attacks, for which 

anti-aircraft defense has been an object of concern. There are 

also non-kinetic threats of an NBCR, Electronic Warfare and 

Cybernetics nature. Such threats have been considered to be 

more likely to occur, particularly NBQR involving chemicals. 

It is important that the Port Defense Marine Air-ground task 

Force have specialized teams to respond to such challenges. It 

must carry out the security of sensitive points using its military, 

efficient communications, security cameras, presence sensors, 

dogs, drones, and finally, make use of all available technological 

devices, in order to facilitate obtaining Situational Awareness 

and guarantee operation uninterrupted from the terminal. As 

well as articulating, sometimes in restricted spaces, its Land 

Combat, Air Combat and Combat Service Support components.

Keywords: critical infrastructures; coastal vulnerability; port 

terminals; kinetic threats; non-kinetic threats; anti-aircraft 

defense; CBRN defense; electronic warfare; cybernetics; agent 

disturbing public order; defense of port facilities.
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Figura 1: Foto região portuária de Rio Grande (RS)
Fonte: EsqdHU-5.

Figura 2: Rotas marítimas comerciais

Fonte: Pontos estratégicos e principais rotas 
marítimas (2018).
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Introdução
No contexto da importância da proteção das in-
fraestruturas críticas econômicas, voltadas para o 
mar, a segurança de nossos terminais portuários, 
que figuram hoje como pontos de importância es-
tratégica, está muito longe de ser mera fantasia 
militar. Historicamente, pelo Atlântico Sul, fatos 
ocorridos no século XX, como a II Guerra Mundial 
(1939-1945), a Guerra da Lagosta (1961-1963), 
e o conflito das Malvinas (1982) entre o nosso 
vizinho argentino e o Reino Unido, que ocorreu 
dentro do nosso entorno estratégico, confirmam 
tal preocupação (Xavier, 2020).

O Brasil tem se destacado na economia, princi-
palmente no campo do agronegócio, causando 
preocupação em alguns países concorrentes 
nesse seguimento. Como já ocorrido entre ou-
tros Estados no passado e na atualidade, como 
ocorre entre a Rússia e a Ucrânia, em casos de 
tensões e crises entre eles, o Estado com uma 
Marinha mais forte pode implementar um blo-
queio aos portos do país adversário, atingindo-o 
em sua atividade econômica. Porém, outro ponto 
de preocupação relevante são nossas riquezas 
litorâneas, como o petróleo, gás, terras raras, o 
potencial pesqueiro e outros, que são alvos de 
cobiça de outros Estados, requerem assim um 
Poder Naval adequado para lhes proteger. Com 
isso, os terminais portuários servem como bases 
de apoio e de escoamento de produção e tam-
bém integram toda uma cadeia logística, neces-
sitando com isso, da proteção das Forças Navais, 
com seus componentes terrestres e aéreos.

Nesse sentido, é importante chamar a atenção 
para a nossa vulnerabilidade litorânea, que é de 
importância vital para o país. Relembre-se que, 
no nosso país, cerca de 95% do comércio exte-
rior, 95% do petróleo e 80% do gás advém do 
mar, além de outras fontes econômicas com gran-
de potencial de exploração, como a mineração em 
águas profundas (Xavier, 2020).

Nos dias atuais, com a possibilidade de ameaças 
externas se aproximarem de nossos Terminais 
Portuários, com chances de causar severos da-
nos econômicos, impedindo ou restringindo o 
escoamento de nossas produções, torna-se cada 
vez mais importante que a Marinha do Brasil e as 
Agências, no âmbito Federal e Estadual, estejam 
preparadas para o enfrentamento e dissuasão 
dessas ameaças.



Fonte: Google Earth (2015).

Figura 3: Imagem da região de Santos, incluindo a 
região portuária
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Possíveis Ameaças
Analisando as possíveis ameaças que poderiam 
incidir sobre nossos terminais, podemos separá-
-las em dois grupos: ameaças cinéticas e ame-
aças não cinéticas. Observando as possíveis 
ameaças cinéticas, com a tecnologia presente 
atualmente em alguns países, observa-se que os 
vetores aéreos possuem a capacidade de execu-
tar reconhecimento e de realizar ataques sobre as 
instalações de vital importância de um terminal, 
além da existência da capacidade de observação 
satelital de outros Estados. Assim, a necessidade 
de possuir uma capacidade de defesa antiaérea 
adequada à importância estratégica brasileira 
se reveste de grande importância nesse cenário, 
pois havendo na Força um sistema de defesa an-
tiaéreo de média altura, por exemplo, com capa-
cidade de detectar e atingir alvos até 40 km de 
distância, seria possível neutralizar grande parte 
dessas ameaças, incluindo os mísseis de cruzeiro 
e foguetes inimigos.

A defesa antiaérea tem sido objeto de preocu-
pação de nossas Forças, há alguns anos, para 
diversas situações, ressaltamos a iniciativa do 
Exército Brasileiro no desenvolvimento de ra-
dares antiaéreos nacionais, como o SABER M60 
e o SABER M200, que podem detectar alvos até 
60 km e 200 km, respectivamente (Xavier, 2021).

Com o apoio da imagem da região portuária e 
projetando-se em escala o alcance pretendido de 
40 km, nota-se que seria possível realizar uma 
proteção antiaérea de toda a região em tela, sem 
necessitar que o radar de defesa estivesse posi-
cionado em algum dos terminais portuários, o que 
seria desejável para a segurança das operações.

Com relação a possíveis ameaças não cinéticas, 
destacam-se as ameaças de natureza NBQR, as 
ameaças de Guerra Eletrônica e as ameaças Ci-
bernéticas. Tais ameaças, nos dias atuais, são 
aquelas com a maior probabilidade de empre-
go, pois quando um oponente as utiliza, normal-
mente não há evidência de quem a acionou e seu 
causador pode permanecer oculto, não assu-
mindo a autoria do dano provocado. Se o agres-
sor não for identificado, não há como protestar, 
por meio diplomático e nem lançar mão de dis-
positivos do direito internacional e o agressor 
poderá sair ileso.

Para as ameaças de natureza NBQR, a de maior 
probabilidade de ocorrência, nos Terminais bra-
sileiros, são aquelas envolvendo produtos quími-
cos, sendo nosso país grande importador desses 
produtos, como é o caso dos fertilizantes, por 
exemplo. Esses produtos, se não manuseados, ar-
mazenados e transportados de forma adequada, 
podem causar incêndios ou até explosões, com 
consequentes perdas de materiais ou até de vi-
das humanas. Nesse contexto, as ameaças podem 
atuar por meio de sabotadores dentro dos pró-
prios Terminais. Assim, é importante que, nos 
Grupamentos Operativos de Fuzileiros Navais 
(GptOpFuzNav) de Defesa de Porto, haja uma 
Equipe de ligação com os seus Componentes, 
com o propósito de contribuir com a prevenção 
de acidentes e para efetuar um rápido aciona-
mento do BtlDefNBQR, caso necessário.

No que tange às possíveis ameaças com capaci-
dade de Guerra Eletrônica, é importante realizar 
um cuidadoso estudo de Inteligência Operacio-
nal, a fim de verificar as possibilidades do inimi-
go ou do Agente Perturbador da Ordem Pública 
(APOP), dependendo da situação enfrentada. 
Atualmente, as Marinhas bem equipadas no mun-
do possuem a capacidade realizar ataques eletrô-
nicos, a partir de seus navios, contra radares e 
algumas possuem ainda a capacidade de realiza-
rem ataques eletrônicos contra as comunicações 
do seu oponente.

No mesmo sentido, recentemente, o Ministério da 
Defesa deu um passo muito importante na busca 
da implementação de um Sistema de Defesa An-
tiaérea que possa atender os requisitos das nossas 
Forças e mitigar a vulnerabilidade do nosso país 
contra as ameaças aéreas. A previsão é da aquisi-
ção de um sistema de artilharia antiaérea de mé-
dia altura e médio alcance que poderá engajar al-
vos aéreos até 40 km de distância (Brasil, 2020b). 
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Além disso, dependendo do tipo de amea-
ça enfrentada, hoje existem equipamentos de 
baixo custo no mercado, com capacidade de 
escaneamento de diferentes frequências de co-
municações. Com isso, Organizações Criminosas 
(ORCRIM), dentro do país, podem monitorar co-
municações realizadas em claro, realizadas em 
determinado Terminal portuário, tendo acesso a 
informações sigilosas sobre as operações portu-
árias, suas cargas, seu armazenamento e de suas 
vulnerabilidades de operação.

Em face dessas ameaças eletrônicas, para o caso 
de navios inimigos de capacidade de realização 
de Medida de Ataque Eletrônico (MAE), é impor-
tante que as Forças de Defesa de Porto e de De-
fesa de Costa planejem linhas limites de defesa, 
de forma que o navio inimigo com o alcance do 
armamento eletrônico não se aproxime do Ter-
minal Portuário defendido. 

Para as situações de ameaças eletrônicas inter-
nas, com equipamentos de monitoramento de 
frequências, torna-se importante o emprego de 
equipamentos de comunicações com recursos 
de criptografia digital ou de salto de frequências, 
que praticamente impedem que equipamentos 
scaneadores de frequências possam monito-
rar as suas comunicações. Nessas situações, o 
GptOpFuzNav de Defesa de Porto, Agentes de 
Segurança e Operadores de Pontos Sensíveis de-
vem evitar a execução de qualquer comunicação 
em modo claro.

Uma outra possível ameaça não cinética para 
as operações portuárias é a ameaça Cibernéti-
ca. Grande parte das operações portuárias, em 
todo mundo, funcionam por sistemas eletrôni-
cos digitais e com canais de informações de lon-
gas distâncias conectadas em redes e com por-
tas de acesso à internet. Assim, a ocorrência de 
ataque cibernético, nesse contexto, é de grande 
probabilidade, dado o baixo custo em executá-
-lo, pois um hacker pode executar esse ataque 
a partir de qualquer lugar do mundo, de forma 
inesperada. Destarte, essas redes administrati-
vas, essenciais à operação portuária, tornam-se 
suscetíveis a ações cibernéticas ofensivas como 
ransonware, phishing, DOS (denied of service), 
capazes de sequestrar dados para posterior co-
brança de resgates, comprometer informações 
restritas, ou até mesmo deixar parte do sistema 
informatizado inoperante.

Como parte de um processo para aumentar a se-
gurança e permitir a continuidade das operações 
do sistema portuário, em relação ao ambiente 
cibernético, pode se pensar em utilizar redes 
próprias de intranet, com acessos restritos e se-
gurança de criptografia, bem como a utilização 
de ferramentas de busca de vulnerabilidades e 
detecção antecipada de ameaças ou intrusões, 
analisando padrões de comunicação via proto-
colo de internet TCP/IP e rede virtual VPN, no 
intuito de detectar anomalias na rede de compu-
tadores, inclusive com o auxílio de inteligência 
artificial. Adicionalmente, em uma situação de 
crise, elementos especializados em segurança ci-
bernética, civis ou militares, neste caso integran-
do um Destacamento de Proteção Cibernética, 
poderão elevar o nível de segurança a patamares 
adequados, além de adicionarem uma capacida-
de de efetuar tratamento de incidentes de rede e 
forense computacional, inclusive como forma de 
evitar novos incidentes cibernéticos.

Defesa da Porção Marítima
Conforme previsto em nossa doutrina, para a De-
fesa de Porto, há a previsão de organização da 
porção marítima ou fluvial de um porto, para ga-
rantir a segurança da entrada e saída de navios 
autorizados em um determinado porto.

A fim de garantir essa segurança, uma série de 
operações será prevista, utilizando-se o patru-
lhamento dos meios navais com a intenção de 
barrar a aproximação de meios adversários por 
superfície (embarcações inimigas) e submersos 
(principalmente por meio de ataques de torpe-
dos e ações especiais por parte de mergulhadores 
inimigos). Para isso, deve-se prever o emprego de 
minagem defensiva e redes metálicas anti-torpe-
dos/submersíveis. Será também necessária a ins-
talação de boias que delimitem a aproximação de 
embarcações, sensores dotados de imagem ter-
mal, de movimento e infravermelho, bem como 
a utilização de Lanchas Rápidas, com fuzileiros 
navais embarcados ou Grupo de Visita e Inspe-
ção e Grupo de Presa (GVI e GP) com militares 
devidamente adestrados, que garantirão o patru-
lhamento e as abordagens a embarcações suspei-
tas que adentrem os limites estabelecidos pelas 
boias, bem como para aquelas que se apresentem 
como ameaças além desses limites.



Figura 4: Esboço das camadas para a defesa da 
Amazônia Azul

Fonte: Ferreira (2014, p. 78).
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No mesmo contexto, as Operações de Minagem 
Defensiva são importantes, na entrada dos por-
tos, com intuito de dificultar ou impedir a en-
trada de forças inimigas no porto de referência. 
Assim, serão estabelecidos corredores de tráfego 
e pontos de controle, a fim de possibilitar o trân-
sito de navios e embarcações autorizadas.

Radares de Vigilância também devem ser esta-
belecidos de forma integrada às armas de defesa 
antiaéreas, conforme já destacado.

Como exemplo de atuais estratégias defensivas 
pelo mundo, observa-se hoje, no Mar do Sul da 
China e da China Oriental, China, Japão, Rússia e 
Taiwan têm desenvolvido sistemas com esse pro-
pósito, sendo esses Estados possuidores de Mari-
nhas menos poderosas do que a Marinha ameri-
cana e a Marinha britânica, por exemplo, e assim, 
nas áreas descritas, estabeleceram o Anti-Access 
and Area Denial – A2/AD, estratégia própria para 
se contrapor a um adversário militarmente mais 
forte. Caso o Brasil venha a adotar, no futuro, uma 
estratégia defensiva semelhante, isso contribuirá 
de forma muito positiva para a defesa dos portos 
brasileiros (Ferreira, 2014).

de segurança, sensores de presença, cães e dro-
nes. Nesse sentido, é recomendável que o Com-
ponente de Comando do GptOpFuzNav esteja po-
sicionado nas instalações de controle do próprio 
terminal, facilitando ao máximo a obtenção da 
Consciência Situacional da segurança do porto, 
com acesso às câmeras de controle e segurança e 
às comunicações do próprio terminal.

Atualmente, é de grande importância lançar mão 
de todo aparato tecnológico disponível, a fim de 
manter ao máximo possível a higidez física dos 
combatentes anfíbios em operação, procurando 
manter sempre o seu moral elevado, com capaci-
dade de oferecer uma pronta resposta eficiente, 
quando for necessária uma reação.

O emprego judicioso dos combatentes nesse tipo 
de operação é importante, pois a Defesa de Porto, 
em sendo uma Operação de natureza defensiva, 
produz a tendência de desgastar o militar com o 
passar do tempo, com risco de acomodação em 
tarefas repetitivas. Sendo assim, é recomendável 
ocorrer o revezamento de tropas, principalmen-
te quando a Operação se perdurar por mais de 
duas semanas.

Para a Defesa de Porto, de acordo com o Manual 
de Defesa de Porto, ComOpNav 316, estão previs-
tas ações para a defesa das instalações críticas ao 
funcionamento de um Terminal portuário, o con-
trole de acesso ao Porto, tanto de pessoas quan-
to de veículos, assim como das ações marítimas 
para a proteção de entrada e saída do Porto.

Nesse sentido, um GptOpFuzNav, em nível ade-
quado para o Terminal (Brigada, Unidade ou Su-
bunidade), deverá proteger suas instalações e ga-
rantir seu funcionamento ininterrupto, enquanto 
prosseguirem as Operações de sua defesa, permi-
tindo assim o trabalho de seus operadores, em 
coordenação com outras Agências de segurança, 
como Guarda Portuária, Polícia Federal, Receita 
Federal e com Empresas civis de segurança por-
tuária (Brasil, 2020a).

As seguintes ações são recomendadas para incre-
mento da segurança e para o controle adequado 
do terminal guarnecido:

• reforçar as cercaduras, lançar concertina, 
lançar obstáculos contra o acesso de viatu-
ras, fortificar guaritas e postos de sentinelas 
com saco de aninhagem, melhorar a ilumina-
ção externa, verificar a viabilidade de instalar 

Defesa das Instalações Portuárias
No que tange à defesa das instalações portuárias 
propriamente ditas, o GptOpFuzNav fará a segu-
rança dos pontos sensíveis, utilizando seus mili-
tares, com o devido apoio mútuo entre eles, co-
municações eficientes, com auxílio das câmeras 



Figura 5: Croqui hipotético de um porto

Fonte: O autor.
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metralhadoras para bater os setores mais crí-
ticos e estabelecer rígido controle de acesso 
de pessoal;

• realizar patrulhas motorizadas e a pé em iti-
nerários preestabelecidos no interior e exte-
rior das instalações;

• concentrar a tropa de Controle de Distúrbios 
(CD) em posição central, no interior das ins-
talações, de modo a empregá-la rapidamente 
nos portões principais e secundários;

• estabelecer postos de sentinelas nos pontos 
sensíveis vitais e essenciais das instalações; e

• estabelecer as seguintes tarefas, em regime 
de rodízio, para as frações de tropa envol-
vidas: Controle de Distúrbios, Segurança de 
Pontos Sensíveis, Patrulhas e Reação. As tare-
fas poderão variar de acordo com as caracte-
rísticas de cada terminal.

Abaixo segue um exemplo hipotético de croqui 
de como poderia estar guarnecido um Terminal 
Portuário por um GptOpFuzNav, de nível ElemAnf. 
Conforme a doutrina em vigor, a Área Terrestre a 
ser defendida deve ser organizada em AVP (Área 
Vital do Porto) – região portuária propriamente 
dita, normalmente controlada e cercada com mu-
ros e portões, onde estão suas instalações, arma-
zéns, cais, guindastes, casas de força etc., chama-
dos de Pontos Sensíveis (PS) do Terminal e ASP 
(Área de Segurança do Porto) – área externa ao 

Porto, onde estão as ruas e áreas das proximidades 
de acesso ao Porto, onde é importante estabelecer 
ações preventivas de segurança (Brasil, 2002).

Levando-se ainda em consideração que as Ope-
rações de Defesa de Porto podem também com-
preender situações de distúrbios de operários 
do porto ou até de forças de segurança, é impor-
tante que o GptOpFuzNav tenha o material ade-
quado, como menos letal e assim possa empregar 
o uso gradual da força, de acordo com as regras 
de engajamento estabelecidas para a operação, 
atendendo também, dessa forma, as nossas leis 
em vigor. Para tanto, os fuzileiros navais, nessas 
operações, devem estar adestrados para lidar, de 
forma adequada, não apenas com inimigos exter-
nos, mas também com os APOP nacionais.

Com relação aos componentes do GptOpFuzNav, 
sempre que possível, é preferível que os Compo-
nentes de Comando(CCmdo) e de Componente 
de Combate Terrestre (CCT) se posicionem no 
interior da AVP, a fim de manter a Consciência 
Situacional e de obter as vantagens dos con-
sagrados princípios de guerra como os da Se-
gurança (mantendo posição em área segura e 
protegendo os PS do Terminal), da Oportuni-
dade (detendo o inimigo ou APOP logo que ele 
se mostrar vulnerável), da Iniciativa (adotando 
as ações importantes de forma tempestiva) e de 
Economia de Meios (evitando a execução de 
transportes desnecessários).



Figura 6: Tropa de CD preparada para atuação em porto
Fonte: 1ºBtlOpRibFuzNav.
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Para os Componentes de Apoio de Serviço ao 
Combate (CASC) e Componente de Combate Aé-
reo (CCA), nem sempre haverá instalações ou es-
paços disponíveis dentro do Terminal e, nesses 
casos, esses Componentes poderão ser estabele-
cidos fora do Terminal, mantendo suas atividades, 
por meio de comunicações seguras. O CASC pode-
rá trazer o apoio de rancho de uma Organização 
Militar (OM) situada próxima e transportar ou-
tros itens, quando necessário. O CCA necessitará 
de espaço e de instalações específicas, para con-
trole aerotático e para defesa antiaérea, que nor-

malmente um porto não possui. É importante que 
a posição de seus radares e unidades de tiro pos-
sibilitem a defesa eficaz do Terminal, mantendo o 
enlace entre o CCA e o CCmdo (Brasil, 2020a).

Conclusão
As infraestruturas terrestres, destinadas às ativi-
dades marítimas e portuárias, logo de interesse 
da MB, compreendem uma série de terminais es-
tabelecidos entre Rio Grande-RS e Rio de Janei-
ro-RJ (Rio Grande-RS, Portonave-SC, Itajaí-SC, 

“Para os Componentes de Apoio de Serviço ao Combate (CASC) e 
Componente de Combate Aéreo (CCA), nem sempre haverá instalações 

ou espaços disponíveis dentro do Terminal e, nesses casos, esses 
Componentes poderão ser estabelecidos fora do Terminal, mantendo 

suas atividades, por meio de comunicações seguras.”
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Itapoá-SC, Paranaguá-PR, Santos-SP, DpWorld 
Santos-SP, Rio de Janeiro-RJ, Porto de Suape-PE, 
Fortaleza-CE, Porto do Pecém-CE, Porto de 
Itaqui-MA, Porto de Santarém-PA, Porto Chiba-
tão-AM e Porto de Santana-AP). Tais portos bra-
sileiros carregam uma enorme importância, figu-
rando como elos de um grande ciclo de produção 
que ora exporta e ora importa produtos, gerando 
substanciais riquezas nacionais. 

Os portos, além de operarem a maior parte do 
comércio nacional, ainda proporcionam apoio 
logístico para a exploração sustentada de nos-
sa Amazônia Azul, como por exemplo, por meio 
da pesca ou pela exploração do petróleo. Assim, 

percebesse uma íntima ligação entre eles, fazen-
do com que os portos necessitem da proteção do 
nosso Poder Naval.

As peculiaridades das ações nos terminais deman-
dam reconhecimento e adestramento específico 
das tropas que farão a sua proteção, sendo esse 
fator dificultado por se tratar de um tipo de ope-
ração com ações de controle e de defesa, em que o 
porto precisa ser mantido em funcionamento, com 
trânsito de civis, não sendo fácil a identificação de 
um APOP ou inimigo. Por isso, nesses casos é im-
portante o emprego de uma tropa flexível, versátil, 
bem adestrada e equipada como é a vocação dos 
nossos Fuzileiros Navais da Marinha do Brasil.

https://www.atitoxavier.com/post/sistemas-a2-ad-precisamos-para-a-defesa-da-nossa-fronteira-oriental-atlântico-sul
https://www.atitoxavier.com/post/sistemas-a2-ad-precisamos-para-a-defesa-da-nossa-fronteira-oriental-atlântico-sul
https://www.atitoxavier.com/post/sistemas-a2-ad-precisamos-para-a-defesa-da-nossa-fronteira-oriental-atlântico-sul
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O CC (FN) FREITAS, atualmente, é Oficial de Intercâmbio junto à Armada da República Argen-
tina. Serviu no 1oBatalhão de Infantaria de Fuzileiros Navais, onde exerceu as funções de Co-
mandante de Pelotão, Comandante de Companhia e Oficial de Operações, além de integrar o 17o 
Contingente do Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais - Haiti. Foi instrutor do CAOCFN e do 
C-ApA-CFN, no CIASC. Recentemente, exerceu a função de Assistente do Comandante da Tropa 
de Reforço e do Comandante da Divisão Anfíbia. É oriundo do Colégio Naval, cursou o Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais do Corpo de Fuzileiros Navais (CAOCFN) e o Curso de Estado-Maior 
para Oficiais Intermediários (CEMOI), obtendo a primeira colocação em ambos, além de realizar 
o curso da Expeditionary Warfare School, do USMC.

Informações como uma função de 
combate – Fruto de uma doutrina 
em constante evolução

CC (FN) Leone Novo Freitas
freitas.leone@marinha.mil.br

Resumo
As tecnologias modernas estão expandindo a capacida-
des de processar, armazenar e transmitir informações 
em ritmo e escala inimagináveis ao mesmo tempo em que 
aumentam a oportunidade de aproveitá-las para atingir 
objetivos e impor vontades. A informação passou a ser 
uma ferramenta tão poderosa quanto qualquer sistema 
de armas e a constante evolução doutrinária visa tornar 
as forças capazes se beneficiar disso. As funções de com-
bate abrangem todas as atividades militares realizadas no 
campo de batalha. A vantagem de usá-las é permitir que o 
Comandante observem todos os aspectos do espaço de ba-
talha e não deixem nada ao acaso. Ao integrá-las é possível 
aumentar o poder de combate da força. A informação já é 
um componente fundamental de toda interação humana, 
é elemento central da inteligência, da compreensão da si-
tuacional e da tomada de decisão. O ambiente de informa-
ções oferece a qualquer pessoa a capacidade de observar 
e influenciar eventos. Todos os fuzileiros navais precisam 
entender como aproveitá-las, bem como se proteger do seu 
uso por adversários de forma a obter sucesso nas opera-
ções. Este conceito está presente na doutrina do CFN e é 
empregado na confecção de matrizes de sincronização dos 
planejamentos dos diversos GptOpFuzNav. Em 2019 as in-
formações foram elevadas a condição de função de comba-
te dentro da doutrina das forças estadunidenses e desper-
taram a atenção dos órgãos de doutrina do CFN.

Palavras-chave: novas tecnologias; informação; evolu-
ção doutrinária; funções de combate; Operações de In-
formação.

Abstract
Modern technologies are expanding the capabilities to 
process, store and transmit information at an unimaginable 
rhythm and scale while increasing the opportunity to 
leverage it to achieve goals and impose desires. Information 
has become a tool as powerful as any weapons system and 
constant doctrinal evolution aims to make forces capable 
of benefiting from it. Combat functions covers all military 
activities carried out on the battlefield. The advantage of 
using them is that they allow the Commander to observe all 
aspects of the battle space and leave nothing to chance. By 
integrating them, it is possible to increase the force’s combat 
power. Information is already a fundamental component of 
all human interaction, it is a central element of intelligence, 
situational understanding and decision making. The 
information environment offers anyone the ability to observe 
and influence events. All Marines need to understand how to 
take advantage of them, as well as how to protect themselves 
from their use by adversaries in order to be successful in 
operations. This concept is present in the CFN doctrine 
and is used in the creation of synchronization matrices for 
the planning of the various GptOpFuzNav. In 2019, the 
information was elevated to a combat function within the 
doctrine of the US forces and attracted the attention of CFN 
doctrine bodies. 

Keywords: new technologies; information; doctrinal 
evolution; combat functions; Information Operations.



Figura 1: Informações Comprimindo os Níveis de Condução dos Conflitos

Fonte: Estados Unidos (2022).
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Introdução
As tecnologias modernas em rápida evolução 
aceleram e expandem capacidades de processar, 
armazenar e transmitir informações com um rit-
mo e escala anteriormente inimagináveis. A par-
tir de meados do século XX, uma série de avanços 
tornaram a informação um fenômeno global. Re-
metendo a um passado recente, pode-se citar o 
quão importante era a informação na era indus-
trial, naquela época, conhecimento já era poder, a 
informação fornecia uma vantagem competitiva 
para as nações industrializadas com know-how 
superior na alavancagem de recursos de produ-
ção de valor, como terra, mão de obra, capital e 
recursos materiais. 

No mundo atual, deter a informação passa a ser 
fundamental, juntamente essa mudança decorre 
da dependência de informações das sociedades 
avançadase a revolução constante na tecnologia 
da informação e nas comunicações digitais que 
definiram a era pós-industrial. Com a depen-
dência vem a potencial vulnerabilidade, e com a 
vulnerabilidade vem a oportunidade possível de 
aproveitar as vantagens da informação para atin-
gir objetivos e impor vontades. Em uma disputa 
entre vontades hostis e irreconciliáveis, a infor-
mação passa a ser uma ferramenta tão poderosa 
quanto qualquer sistema de armas. Portanto, é 
vital para o futuro das operações militares.

No âmbito militar, a natureza instantânea, global 
e persistente da informação comprime os níveis 
de condução dos conflitos e aumenta as chances 
de uma ação local ter um impacto global. A faci-
lidade com que as informações fluem em todo o 
mundo permite que as pessoas monitorem con-
tinuamente os eventos locais em escala global. 
Esse fenômeno é exclusivo da era da informação. 
É poderoso porque os atores políticos, estatais 
ou não, grupos de interesse e indivíduos comuns 
podem examinar o globo em busca de eventos lo-
cais e usá-los para reforçar sua causa ou narrati-
va (Estados Unidos, 2022).

Desenvolvimento 
Nesse diapasão, surge a necessidade de rápida e 
constante evolução da doutrina, da organização, 
do pessoal, da educação, do material, do adestra-
mento e da infraestrutura para que a Força seja 
capaz de contrapor as ameaças atuais e conquis-
tar os objetivos traçados em uma campanha. Re-
centemente, buscando adaptar-se às exigências 
do combate moderno, o United States Marine 
Corps (USMC), realizou diversos estudos que vi-
savam atualizar o conceito de funções de comba-
te, conceito este que norteia os planejamentos e 
o emprego em operações daquela Força. Tais es-
tudos tinham como objetivo a inclusão ou não de 
informações no rol das funções de combate. 

Século XIX
Tempo que leva uma formação local 

a alcançar uma audiência global
Semanas, meses ou nunca 

Inform
ações

Estratégico

Estratégico

Estratégico
Operacional

Tático

Operacional

Tático

Tático

Inform
ações

Inform
ações

Inform
ações

Século XX
Tempo que leva uma 

formação local a alcançar 
uma audiência global

Minutos, horas ou dias 

Século XXI
Tempo que leva uma formação local 

a alcançar uma audiência global
Segundos ou minutos

Operacional



Figura 2: Estado-Maior do Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais 
(RIO-22), empregado nas eleições de 2022

Fonte: Comando da Divisão Anfíbia.
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Segundo o manual Marine Corps Doctrine 
Publication (MCDP) 1-0 - Marine Corps Operations, 
as funções de combate abrangem todas as ativi-
dades militares realizadas no campo de batalha. 
São um agrupamento de atividades semelhantes, 
nas principais áreas funcionais, que auxiliam no 
planejamento e na execução das operações. As 
seis áreas funcionais são: comando e controle, 
manobra, apoio de fogo, inteligência, logística e 
proteção da força. A principal vantagem de usar 
as funções de combate é que elas permitem ao 
Comandante e aos seus planejadores observa-
rem todos os aspectos do espaço de batalha e não 
deixarem nada ao acaso se estiver dentro de sua 
capacidade de coordenar, controlar, influenciar e 
sincronizar. Ao integrar as funções de combate, 
o Comandante pode 
aumentar o poder 
de combate da Força, 
emassar suas capa-
cidades no inimigo e 
auxiliar na avaliação 
do sucesso da opera-
ção. A sincronização 
de todas as funções 
de combate permite 
o máximo impacto na 
realização do objeti-
vo desejado, no me-
nor tempo possível 
e com o mínimo de 
baixas (Estados Uni-
dos, 2011).

Os planejadores con-
sideram e integram 
as funções de comba-
te ao analisar como 
cumprir a missão, 
porque a integração 
das funções de combate ajuda a alcançar o foco e 
a unidade de esforço. Pensam em como cada fun-
ção apoia o cumprimento da missão; além disso, 
eles consideram a coordenação de atividades não 
apenas dentro de cada função de combate, mas 
também entre todas elas. Ao usá-las como ele-
mentos de integração, os planejadores garantem 
que todas sejam focadas em um único propósito. 
A condução de uma campanha bem-sucedida re-
quer a integração de muitos esforços díspares. A 
ação efetiva por qualquer função de combate ra-
ramente é decisiva por si só. Com isso, obtém-se 

o máximo impacto quando todas são harmoniza-
das, atingindo o objetivo desejado no menor tem-
po possível e com o mínimo de baixas.

Cabe ressaltar, que esse conceito também está 
presente na doutrina do Corpo de Fuzileiros 
Navais (CFN), principalmente, no capítulo um 
do Manual Básico dos Grupamentos Operativos 
de Fuzileiros Navais (CGCFN-0-1). Além dis-
so, é empregado na confecção de matrizes de 
sincronização dos planejamentos dos diversos 
GptOpFuzNav ativados e dos planejamentos rea-
lizados no Curso de Aperfeiçoamento Avançado 
de Oficiais do Corpo de Fuzileiros Navais. Sendo 
importante mencionar que a única diferença en-
tre o conceito da série CGCFN e o da série MCDP 

é que aquele também define mobilidade e contra-
mobilidade como uma sétima função de combate.

Já em 2019, após a realização de diversos estu-
dos e o estabelecimento de informações como 
a sétima função de combate Estado-Maior Con-
junto das Forças Armadas dos Estados Unidos da 
América, em julho de 2017, o USMC confirmou 
sua nova função de combate e, em 2022, publicou 
o manual MCDP 8 - Information, que descreve a 
função de combate informações como o gerencia-
mento e a aplicação de informações e sua integra-
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ção deliberada com outras funções de comba-
te para influenciar as percepções relevantes, 
comportamento, ação ou inação e apoiar a 
tomada de decisão humana ou automatizada. 
Ademais, destina-se a integrar e maximizar as 
capacidades, recursos e aspectos informacio-
nais inerentes às operações militares, desde 
os esforços táticos aos estratégicos (Estados 
Unidos, 2022).

Cabe sublinhar que a Marinha do Brasil (MB) 
também caminha a passos largos para a evo-
lução do tema. O assunto já vem sendo discu-
tindo há anos e, em 2018, foi publicada a Dou-
trina de Operações de Informação (EMA-335) 
que tem o propósito de apresentar os ele-
mentos conceituais e doutrinários básicos so-
bre o emprego das Operações de Informação 
(OpInfo), bem como sua aplicação e planeja-
mento em operações militares (Brasil, 2018). 
Com isso, a doutrina vigente na MB somada 
à conceituação, pelo USMC, de informações 
como uma função de combate, permite que o 
CFN tenha fontes sólidas para a evolução de 
sua doutrina e aplicação de novas ferramen-
tas de planejamento e de condução de ope-
rações militares. Informações devem estar 
tão arraigadas no Processo de Planejamento 
Militar do Corpo de Fuzileiros Navais quanto 
qualquer outra função de combate, tendo em 
vista que qualquer Unidade ou elemento pode 
ser usado para gerar, preservar, negar ou pro-
jetar informações para criar efeitos específi-
cos ou alcançar objetivos.

Considerações Finais
Em conclusão, não se pode omitir o fato que a 
informação já é um componente fundamental 
de toda interação humana. É o elemento central 
da inteligência, comando e controle, compre-
ensão situacional, tomada de decisão e todas as 
formas de comportamento. Passou a ser funda-
mental para o funcionamento de todas as socie-
dades, governos e organizações e, também, um 
instrumento de poder nacional, empregado em 
conjunto com os instrumentos diplomáticos, mi-
litares e econômicos para influenciar os resulta-
dos estratégicos e atingir os objetivos da política 
nacional. A natureza penetrante da informação 
no ambiente global moderno comprime os níveis 
de condução dos conflitos e o espaço de batalha, 
aumentando as chances de uma ação local ter um 
impacto global. O ambiente de informações ofe-
rece a praticamente qualquer pessoa com acesso 
à Internet a capacidade de observar e influenciar 
eventos além das fronteiras geográficas e políti-
cas. Portanto, desempenha um papel vital em to-
das as atividades realizadas pelo CFN, tendo que 
ser explorada e utilizada como ferramenta para 
a confecção de planejamentos mais completos, 
consistentes e compatíveis com as demandas atu-
ais. Além de ser imperativa sua presença em uma 
doutrina em constante evolução. Todos, do Fuzi-
leiro Naval mais moderno ao Comandante, preci-
sam entender como aproveitar as informações, e, 
consequentemente, se proteger delas, para obter 
sucesso na condução das operações, sejam elas as 
Operações de Guerra Naval, as Atividades de Em-
prego Limitado da Força e as Atividades Benignas.
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O Ciclo de Planejamento Futuro – 
Uma visão sobre o processo de 
modernização do CFN

CF (FN) Rodrigo Vital de A. Mello
rodrigo.vital@marinha.mil.br

Resumo
O presente artigo explora a definição e a evolução da 
doutrina militar, destacando a necessidade de adapta-
ção constante para o enfrentamento de novos desafios 
geopolíticos, econômicos, sociais e tecnológicos. To-
mando como referência as boas práticas do Corpo de 
Fuzileiros Navais dos EUA (USMC), especialmente tendo 
o foco no programa de modernização da força, denomi-
nado FORCE DESIGN 2030 (FD2030), o estudo enfatiza a 
importância de um método estruturado para o processo 
de modernização das Forças Armadas. O FD2030 exem-
plifica um processo contínuo de aprendizado e inovação, 
essencial para a adaptabilidade no campo de batalha 
moderno. A Campanha de Aprendizado do USMC integra 
lições dos conflitos recentes e promove a colaboração 
com parceiros internacionais e a indústria de defesa. 
Inspirado por essa abordagem, o artigo apresenta o Ciclo 
de Planejamento Futuro, uma proposta de metodologia 
para a condução do processo de modernização do Corpo 
de Fuzileiros Navais da Marinha do Brasil, alinhada com 
as necessidades específicas e contextuais do país.

Palavras-chave: modernização de força armada; Force 
Design 2030; FD2030; campaign of learning; ciclo de pla-
nejamento futuro; SISFORÇA; definição dos cenários; ci-
clo de desenvolvimento doutrinário; estabelecimento das 
capacidades; definição das ações decorrentes.

Abstract
This article explores the definition and evolution of military 

doctrine, highlighting the need for constant adaptation to 

face new geopolitical, economic, social, and technological 

challenges. Referencing the best practices of the United 

States Marine Corps (USMC), particularly focusing on the 

force modernization program known as FORCE DESIGN 

2030 (FD2030), the study emphasizes the importance of 

a structured method for the modernization process of 

the Armed Forces.   exemplifies a continuous process of 

learning and innovation, essential for adaptability in the 

modern battlefield. The USMC’s Campaign of Learning 

integrates lessons from recent conflicts and promotes 

collaboration with international partners and the defense 

industry. Inspired by this approach, the article presents 

the Future Planning Cycle, a proposed methodology for 

conducting the modernization process of the Brazilian 

Navy’s Marine Corps, aligned with the country’s specific 

and contextual needs.

Keywords: modernization of armed force; Force Design 

2030; FD2030; campaign of learning; future planning cycle; 

SISFORÇA; definition of scenarios; doctrinal development 

cycle; establishing capabilities; definition of the resulting 

actions.
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Introdução
Segundo o Manual MD35-G-01 – Glossário das 
Forças Armadas, a doutrina é definida como: 
"conjunto de princípios, conceitos, normas e 
procedimentos, fundamentadas principalmente 
na experiência, destinado a estabelecer linhas 
de pensamentos e a orientar ações, expostos de 
forma integrada e harmônica" (Brasil, 2015, p. 
94). Entretanto, devido a todos os aspectos ine-
rentes à condução da atividade militar, esta não 
permanece estática ao longo do tempo, mas se 
adapta e evolui de forma a atender e confrontar 
os novos cenários ou desafios, os quais podem 
surgir ou alterar-se motivados por mudanças 
geopolíticas, econômicas, sociais e até mesmo 
de ordem tecnológica.

Este artigo tem como principal propósito apre-
sentar, tomando como referência boas práti-
cas observadas pelo Corpo de Fuzileiros Navais 
dos Estados Unidos da América, o United States 
Marine Corps (USMC), uma visão de como um 
método bem definido e estruturado pode auxiliar 
o processo de evolução e modernização de uma 
Força Armada. Ressalta-se a extrema relevân-
cia que deve ser dada ao longo deste estudo às 
peculiaridades, particularmente àquelas de or-
dem econômicas, legais e culturais, as quais não 
permitem que se tome, de uma forma simplista, 
apenas uma cópia do procedimento adotado por 
outros países e/ou Forças, mas sim, estabelecer 
algo único e particular que atenda e se adapte à 
realidade do Corpo de Fuzileiros Navais da Mari-
nha do Brasil (CFN).

O USMC e sua Campanha de 
Aprendizado
O USMC encontra-se envolvido, desde o ano de 
2020, em um processo de modernização da For-
ça, para o qual foi estabelecido uma janela tem-
poral de dez anos, para que pudesse estar melhor 
preparado para enfrentar as atuais ameaças exis-
tentes no mundo moderno. Tal processo foi deno-
minado pelo então Comandante Geral do USMC, o 
General David Berger, como FORCE DESIGN 2030 
(FD2030). Tal passo representa uma iniciativa 
estratégica destinada a otimizar o USMC para os 
desafios do campo de batalha do século XXI. Esta 
reestruturação, segundo sua diretiva inicial, bus-
ca reiterar o compromisso do USMC com a adap-
tabilidade e a inovação diante das ameaças e dos 

ambientes operacionais em constante evolução. 
Em sua essência, o FD2030 enfatiza um processo 
contínuo de aprendizagem, avaliação e adapta-
ção para garantir que o USMC permaneça, segun-
do o então Comandante-Geral David H. Berger, "a 
principal força de combate do mundo" (Estados 
Unidos, 2023).

O ponto central para a condução do FD2030, está 
no reconhecimento de que a natureza da guerra 
está em constante mudança, impulsionada pelo 
avanço da tecnologia, mudanças na dinâmi-
ca geopolítica e ameaças emergentes. Para 
tal, o USMC deve permanecer ágil e responsivo, 
capaz de ajustar rapidamente suas capacidades 
e táticas para enfrentar novos desafios. Através 
de uma abordagem sistemática de aprendizado e 
experimentação, busca-se identificar e explorar 
oportunidades de melhoria em todos os aspetos 
que premeiam a guerra moderna.

O processo adotado na identificação acerca de 
quais mudanças, sejam elas estruturais, tecnoló-
gicas ou doutrinárias, são necessárias, bem como 
aos demais aspectos envolvidos, é denominado 
Campaign of Learning. Este, que embora trate-se 
de certa forma de um termo genérico, constitui 
na prática uma sequência de passos adotados ao 
longo do estudo, que de forma progressiva e evo-
lutiva engloba o estabelecimento de conceitos, 
o desenvolvimento da doutrina correlata, o uso 
de jogos de guerra, como forma de avaliação, e a 
experimentação para a submissão da teoria em 
estudo à prática observada pelas unidades ope-
rativas do USMC.

Um aspecto fundamental desta campanha de 
aprendizado é a integração das lições aprendidas 
durante os conflitos recentes. Ao analisar experi-
ências passadas e avaliar práticas atuais, o USMC 
pode refinar sua doutrina, metodologias de trei-
namento e estrutura de forças para melhor se ali-
nhar com os requisitos operacionais mais atuais. 
Este processo iterativo de aprendizado é o que 
permite ao USMC se manter à frente das ameaças 
emergentes, constituindo desta forma uma real 
vantagem competitiva no campo de batalha.

Além disso, a Campanha de Aprendizagem do 
FD2030 enfatiza a colaboração e a troca de infor-
mações tanto dentro do próprio USMC, quanto 
com países parceiros e aliados. Tem sido extre-
mamente valorizada a troca de conhecimento 
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com outras forças militares, com as nações par-
ceiras e aliadas e também com membros da 
indústria de defesa. Ao alavancar a expertise 
coletiva e as perspectivas de uma variedade di-
versificada das partes interessadas, o USMC pode 
aproveitar ideias inovadoras e melhores práticas 
de toda a comunidade de defesa. Essa abordagem 
colaborativa promove uma cultura de melhoria 
contínua e permite que o USMC se adapte mais 
rapidamente às mudanças em curso.

A adoção de uma mentalidade de aprendizado e 
adaptação constantes, confere ao USMC a possi-
bilidade de manutenção de um estado de exce-
lência, trazendo para si um status de referência 
em relação as demais nações do globo. Por meio 
de uma combinação de estudo e análise rigorosa 
e aprofundada, de experimentação e colaboração, 
o USMC promove seu processo de modernização 
e mudanças. Esta é a essência que serve de base 
e referência para o Ciclo de Planejamento Futuro 
apresentado a seguir.

O Ciclo de Planejamento Futuro
O Ciclo de Planejamento Futuro, que agora passa 
a ser apresentado, trata-se de uma visão acerca 
da qual, as necessidades de mudança e atualiza-
ção observadas pelo CFN possam servir de força 
motriz para o estabelecimento de um processo 
coerente e realístico de modernização. O que  se 
busca por meio deste ciclo é efetuar a análise das 
necessidades de evolução, de modo a identificar 
quais capacidades devam ser desenvolvidas, den-
tro do processo de modernização da força, sejam 
elas doutrinárias, científicas e tecnológicas, es-
truturais ou humanísticas.

O ponto de partida para a adoção do Ciclo de Pla-
nejamento Futuro é a identificação dos possíveis 
novos cenários de emprego para o CFN ou, até 
mesmo, a atualização ou reedição de outros já 
existentes. Tal processo desenvolve-se em total 
consonância com o desenvolvido pelos trabalhos 

da Sistemática de Planejamento de Força da Ma-
rinha do Brasil (SISFORÇA), de modo que suas 
conclusões sirvam como entradas para o Ciclo de 
Planejamento Futuro. Podemos considerar neste 
ponto, uma nova tarefa atribuída, o desenvolvi-
mento de uma nova doutrina ou até mesmo a ne-
cessidade de adaptação de formas de emprego já 
existentes a novos desafios surgidos. A partir de 
então, o ciclo passa a se desenvolver ao longo de 
cinco fases, a saber: Identificação das entradas, 
Definição dos cenários, Ciclo de Desenvolvimen-
to Doutrinário, Estabelecimento das capacidades 
e Definição das ações decorrentes.

Identificação das entradas
Esta é a fase inicial, sendo crucial a condução 
de uma análise abrangente dos fatos externos 
ao CFN, que exercem influência direta sobre o 
próprio CFN e que, podem trazer alterações na 
situação vigente. Tratam-se aqui dos fatores os 
quais vão além da esfera de controle do CFN e 
que servirão como impulsionadores de mudan-
ças, moldando possíveis novos cenários para os 
quais a Força deverá estar preparada. Servirão 
ao longo do processo como condicionantes, res-
trições ou premissas, que guiarão a condução do 
estudo. Estas entradas, tais como possíveis novas 
tarefas atribuídas, destacadamente aquelas esta-
belecidas pelo SISFORÇA, dados relevantes de in-
teligência, restrições orçamentárias, entre outros 
diversos fatores possíveis, constituirão uma base 
sólida para a identificação e o estabelecimento 
das novas formas de emprego nos quais o CFN 
possa estar futuramente envolvido.

Definição de cenários
Com base nas entradas identificadas, inicia-se 
nesta fase uma análise abrangente e prospecti-
va, buscando o estabelecimento dos possíveis 
futuros cenários de emprego para o qual o CFN 
deva estar preparado. Essa análise não se limita 
somente a mudanças geopolíticas globais, mas 

“O Ciclo de Planejamento Futuro, que agora passa a ser apresentado, 
trata-se de uma visão acerca da qual, as necessidades de mudança e 

atualização observadas pelo CFN possam servir de força motriz para o 
estabelecimento de um processo coerente e realístico de modernização.” 



Figura 1: Gráfico que representa as fases que compõe o Ciclo de Planejamento Futuro

Fonte: O autor.
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também considera uma série de fatores como 
o estabelecimento de novos tratados interna-
cionais, alterações nas dinâmicas econômicas e 
sociais globais, avanços tecnológicos, desafios 
ambientais ou ainda mudanças conjunturais in-
ternas. Esses fatores poderão vir a desencadear 
alterações no ambiente operacional, o que pode-
rá significar que o CFN deva estar pronto para se 
adaptar a novas realidades, tais como atuar sob 
uma nova organização, por meio de uma nova 
doutrina de emprego ou, até mesmo, adequando 
os atuais tipos de operações a cenários mais atu-
ais. Desta forma, o CFN poderá manter-se prepa-
rado para enfrentar uma ampla gama de desafios, 
permanecendo adaptável e eficaz em um mundo 
onde as mudanças apresentam-se de forma cada 
vez mais frequente e veloz.

Ciclo de Desenvolvimento Doutrinário
Este representa o cerne de todo o processo a ser 
seguido na busca pela modernização do CFN, 
visando a busca pela constante evolução. Trata-
-se de uma metodologia, fundamentada em uma 
abordagem sistemática de estudo e experimen-
tação, que busca a validação de novos conceitos, 
por meio de rigorosos testes e análises para a de-
terminação de sua validade e eficácia. Este ciclo, 
que será particularmente detalhado a seguir, é 
caracterizado por sua adaptabilidade e flexibili-
dade, sendo capaz de atender a qualquer estudo 
doutrinário e, toma como base a estrutura já exis-
tente. Deste modo permanece-se em condições 
de serem promovidas alterações sólidas e signi-
ficativas, garantindo uma evolução e atualização 
constante no que se refere ao preparo e emprego 
adequado do CFN.

Estabelecimento das Capacidades
Os resultados obtidos ao longo do Ciclo de Desen-
volvimento Doutrinário certamente identificarão 
capacidades específicas a serem desenvolvidas, 
as quais deverão ser atendidas para que o novo 
conceito possa ser implementado com sucesso. 
Essas capacidades podem vir a ser de ordem dou-
trinária, tal como a identificação da necessidade 
do desenvolvimento de uma novo manual ou nor-
ma doutrinária; científica e tecnológica, como, 
por exemplo, a identificação da necessidade da 
modernização, aquisição ou desenvolvimento 
de um novo meio ou equipamento; estruturais, 
tais quais a criação, extinção ou reestruturação 
de unidades ou estruturas do CFN, bem como al-
terações em suas cadeias de comando; ou ainda 
humanística, como, por exemplo, a identificação 
de uma nova qualificação, especialização ou trei-
namento necessário aos militares do CFN para o 
atendimento ao cenário visualizado.

Definição das Ações Decorrentes
Após a identificação dos requisitos necessários 
para a modernização e adaptação do CFN, é es-
sencial o estabelecimento de um plano claro que 
oriente cada setor quanto às ações decorrentes 
a serem adotadas de forma integrada no trans-
curso do processo. Após a identificação das ações 
decorrentes necessárias, cada setor do CFN po-
derá seguir, dentro de sua área de atuação, imple-
mentando medidas que levando em consideração 
os recursos disponíveis, prazos estabelecidos e 
possíveis interdependências, colaborarão para o 
atendimento do estado final desejado.

A

B

C

D

Discussões Doutrinárias

Pesquisa Científica

Trabalhos Acadêmicos

Jogos Didáticos

Experimentação no Terreno

Publicações

Normas

Notas 
Diutrinárias

Manuais
(Tentativa)

Qualificações

Treinamentos

Meios

Equipamentos

Armamentos

Publicações

Normas

Pessoal

Material

Doutrina



Figura 2: Gráfico que representa as etapas constantes no Ciclo de Desenvolvimento Doutrinário

Fonte: O autor.
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Ciclo de Desenvolvimento 
Doutrinário
O Ciclo de Planejamento Doutrinário é a fase mais 
importante de todo o processo, pois é ao longo 
dele que será desenvolvida toda a análise, expe-
rimentação, avaliação e correção do conceito em 
estudo. Trata-se de uma metodologia a ser obser-
vada, a qual parte de um possível novo cenário de 
emprego visualizado para o CFN. A partir daí são 
estabelecidos os devidos estudos para se verifi-
car a validação de um novo conceito de emprego, 
ou mesmo promover a atualização de algum ou-
tro já existente. Todo este estudo dá-se de forma 
cíclica e contínua, o que significa que, a qualquer 
momento em que determinada necessidade seja 
identificada, pode-se retornar a uma fase ante-
rior ou até mesmo ser reiniciado. Para que o ciclo 
venha a ser bem sucedido, é extremamente im-
portante o acompanhamento dos resultados par-
ciais de cada etapa, confrontando-os com lições 
anteriormente aprendidas e experiências já ob-
servadas por outras Forças Armadas e/ou países.

O Ciclo de Desenvolvimento Doutrinário está or-
ganizado da seguinte maneira:

• Etapa 1: frente a visualização de um novo 
possível cenário de emprego (ou a atualiza-
ção de algum já existente), é iniciada uma 
primeira etapa a qual é destinada à realiza-
ção de discussões doutrinárias, por meio de 
fóruns apropriados e pesquisas científicas 
sobre o tema, orientadas pelo Comando de 
Treinamento e Desenvolvimento Doutrinário 
do CFN (CTDDCFN). Além disso, somam-se 
a estes esforços, a realização de trabalhos 
acadêmicos, a serem conduzidos pelos ofi-

ciais  do CFN ao longo dos diversos cursos de 
carreira. Desta forma, torna-se possível o ro-
bustecimento das ideias em estudo acerca da 
forma de emprego visualizada. As conclusões 
e resultados alcançados ao longo desta eta-
pa servirão de referência, ao se tornar uma 
“doutrina em desenvolvimento” para o pros-
seguimento do ciclo.

• Etapa 2: a partir da “doutrina em desenvol-
vimento”, que nada mais é que uma primeira 
versão do que se imagina ser a melhor forma 
de abordagem do problema, dá-se início a 
fase de realização de jogos didáticos. Ao lon-
go destes jogos didáticos, os quais devam ser 
realizados não somente em âmbito interno 
do CTDDCFN, mas também com a participa-
ção de militares dos diversos setores do CFN, 
as discussões doutrinárias, os resultados das 
interações e as conclusões obtidas farão com 
que a então “doutrina em desenvolvimento” 
possa ser  ratificada, alterada devido as pos-
síveis oportunidades de melhoria identifica-
das, ou ainda, invalidada, fazendo com que o 
processo deva retornar à etapa anterior.

• Etapa 3: uma vez concluída de forma sa-
tisfatória a etapa anterior, a “doutrina em 
desenvolvimento” transforma-se então em 
“doutrina experimental”. Neste ponto, uma 
determinada unidade operativa do CFN e os 
apoios necessários, deverão realizar a expe-
rimentação no terreno. Esta unidade deverá 
participar de exercícios utilizando-se do esta-
belecido por esta nova doutrina de emprego. 
Esta trata-se da fase mais importante de todo 
o Ciclo de Planejamento Futuro, pois traz à 
prova as implicações práticas de algo que, até 
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então, havia apenas sido discutido de forma 
teórica. As observações, conclusões, lições e 
adaptações necessárias à execução da "dou-
trina experimental” serão de extrema rele-
vância para a conclusão do processo.

Durante todo o processo decorrente do Ciclo de 
Desenvolvimento Doutrinário, o retorno a uma 
fase anterior deverá ser efetuado sempre que for 
julgado haver a necessidade de aprimoramento, 
complementação ou mudança de parte ou tota-
lidade do conceito em estudo. Uma vez que este 
ciclo seja encerrado, o processo trará como resul-
tado uma publicação, norma, nota doutrinária ou 
uma minuta de manual que servirá de base para 
os passos seguintes dentro do Ciclo de Planeja-
mento Futuro. A partir disso, serão estabelecidos 
os requisitos necessários, sendo possível que as 
devidas ações decorrentes venham a ser identi-
ficadas e adotadas para a conclusão do processo.

Conclusão
Desde o Desembarque realizado pelo Corpo de 
Fuzileiros Navais em Caiena, na Guiana France-
sa, ocorrido no ano de 1809, até os dias atuais, 
diversas foram as mudanças ocorridas na estru-
tura, organização, forma de emprego e doutrina 
do CFN. Este, na verdade, trata-se de um proces-
so praticamente constante, que ocorre de forma 
natural, sempre guiado pelo conhecimento e ex-
periência de nossos líderes. O mundo também, 
ao longo deste período, passou por diversas mu-
danças, sobre os quais sempre atuaram fatos ge-
radores e impulsionadores de transformações. O 
oportuno acompanhamento destas mudanças é 
o principal fator que determina a relevância de 
uma nação frente ao cenário global. A capacida-
de de adaptação e velocidade de reação acom-

panharão sempre as Forças Armadas de maior 
relevância e imponência.

O USMC, que foi apresentado anteriormente 
como base de comparação, recentemente anun-
ciou, por meio do atual Comandante Geral, o Ge-
neral Eric Smith, que a expressão Force Design 
2030 passou a ser substituída simplesmente 
por Force Modernization. Tal mudança é justi-
ficada pelo fato de, segundo o General, o atual 
processo de reestruturação e modernização 
pelo qual passa o USMC constitui não somente 
um evento a ocorrer ao longo de uma determi-
nada janela temporal, mas sim, trata-se de algo 
constante. O mundo moderno seguirá em per-
manente evolução, novos desafios e ameaças 
surgirão a todo momento e, para contrapor-se a 
estes o USMC, segundo esta nova visão, deverá 
manter-se permanentemente sob um estado de 
atualização e modernização.

A visão captada a partir da Campanha de Apren-
dizado realizada pelo USMC reforça este enten-
dimento, trazendo a baila somente a necessida-
de de adaptação e entendimento das diferenças 
estruturais existentes entre os dois países, o 
que o torna somente inspiração para as ideias 
apresentadas. Sob este enfoque, o Ciclo de Pla-
nejamento Futuro é apresentado não como uma 
grande novidade ou com a promessa de tratar-se 
de algo inovador ou revolucionário. O que aqui 
foi apresentado constitui nada mais que a orga-
nização, sob forma de uma metodologia especí-
fica, daquilo que de forma empírica já é aplicado 
em nosso dia a dia. Entretanto, acredita-se que 
uma possível adoção em proveito do processo 
de modernização do CFN, permitirá que ele se 
desenvolva com um melhor e mais claro acom-
panhamento, colaborando com o crescimento e a 
importância do Corpo de Fuzileiros Navais.
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Resumo
O presente artigo analisa as relações entre Brasil e Namíbia 
no âmbito Naval em meio ao contexto de manutenção do 
Atlântico Sul como uma zona de paz e de cooperação regio-
nal; evidencia os fatores cruciais que levaram à elaboração e 
à concretização desta estratégia; tem por objetivo principal 
mostrar a importância do trabalho realizado pelo Grupo de 
Assessoramento Técnico de Fuzileiros Navais na Namíbia 
(GAT-FN NAM) ao longo de sua existência para a integração 
entre os dois países no escopo do Acordo de Cooperação 
Naval vigente, que no corrente ano completa 30 anos. Para 
este trabalho foram observadas obras específicas sobre a re-
gião da Namíbia bem como estudos sobre a África em geral, 
tanto pela perspectiva brasileira quanto pela perspectiva 
africana; além da constatação da contribuição histórica do 
GAT-FN NAM ao CFN namibiano, a composição deste grupo, 
que já foi de apoio e hoje é de assessoria, suas tarefas e de-
safios que variaram ao longo do tempo conforme necessida-
de. Como conclusão contundente, extrai-se que a demanda 
por conhecimento militar técnico-profissional relacionado a 
adestramentos tende a aumentar nos anos vindouros para 
os próximos integrantes do GAT-FN NAM devido ao con-

Abstract
This article analyses the relations between Brazil and Namibia 
in the Naval sphere considering the context of maintaining the 
South Atlantic as a zone of regional peace and cooperation; 
highlights the crucial factors that led to the development and 
implementation of this strategy; and as main objective, it 
shows the importance of the work carried out by the Brazilian 
Marines Advisory Technical Team (BRAZMATT) throughout its 
existence for the integration between the two countries within 
the scope of the current Naval Cooperation Agreement, which 
completes 30 years this year. For this article, specific studies 
on the Namibia region were observed, as well as studies 
about Africa in general, both from the Brazilian and African 
perspectives; in addition to the historical contribution of the 
BRAZMATT to the Namibian Marines Corp, the composition 
of this team, which was once a support group and is now an 
advisory group, and its tasks and challenges that have varied 
over time according to the need. As a deepest conclusion, 
it is extracted that the demand for technical-professional 
military knowledge related to training tends to increase in 
the upcoming years for the new members of the BRAZMATT 



Figura 1: Instrutor brasileiro e militares namibianos 
durante instrução de patrulha

Fonte: Arquivo GAT-FN (2022).

108 Corpo de Fuzileiros Navais CTDDCFN – Comando do Treinamento e do Desenvolvimento Doutrinário do Corpo de Fuzileiros Navais

Introdução
O Acordo de Cooperação Naval entre o Brasil e 
a Namíbia (ACNBN), vigente desde 1994, tem se 
apresentado como relevante instrumento para a 
manutenção da segurança do Atlântico Sul, for-
talecendo a participação desta marinha amiga 
na Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul 
(ZOPACAS), além de contribuir sobremaneira 
para o apoio à política externa brasileira em atu-
ação no nosso Entorno Estratégico. 

conferiu ao Brasil uma possibilidade concreta de 
conquistar a almejada segurança regional neces-
sária, após o descobrimento de recursos energé-
ticos em suas águas jurisdicionais. Para a Namí-
bia, em seus primeiros anos de independência, 
representou um avanço na área de defesa, contri-
buindo para a consolidação de uma visão estraté-
gica de defesa, principalmente no que diz respei-
to a sua Ala Naval e posteriormente sua Marinha 
(Rizzi; Cossul;  Bueno, 2023).

Os primeiros passos formais que re-
fletiram a interação entre o Brasil e 
a Namíbia foram dados por meio da 
assinatura do Acordo de Cooperação 
Naval em 1994 e do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica, em 1995. Pos-
teriormente, em 3 de dezembro de 
2001 foi assinado o Acordo entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da 
Namíbia sobre Cooperação Naval, de-
signando a Marinha do Brasil como 
Órgão Executor para assistir na orga-

nização, no âmbito da Ala Naval do Governo da 
República da Namíbia, de um Serviço de Patrulha 
Marítima, para proteger os interesses nacionais 
da República da Namíbia em suas águas internas, 
mar territorial e zona econômica exclusiva, espe-
cialmente no que se refere à proteção dos recur-
sos vivos e minerais da plataforma continental. 
Adicionalmente, estabelece à Marinha do Brasil 
fornecer embarcações capazes de satisfazer às 
necessidades da Ala Naval daquele Governo e 
assistir no planejamento e desenvolvimento de 
uma infraestrutura apropriada à atracação e ao 
suporte logístico para as embarcações forneci-
das. Neste acordo, também é designada a Missão 
Naval Brasileira, que deu status de Adido ao mais 
antigo da equipe sediada em Windhoek, capital 
da Namíbia, e formada por oficiais e praças que 

texto geopolítico difuso e indefinido em que mergulha o con-
tinente africano, exigindo deles uma expertise cada vez mais 
completa, aprimorada e diversificada.

Palavras-chave: acordo de cooperação naval; GAT-FN NAM; 
CFN namibiano; Brasil-Namíbia; Atlântico Sul; Namíbia; 
30 anos de acordo.

due to the diffuse and undefined geopolitical context in which 
the African continent is plunged, requiring from them an 
increasingly complete, improved and diversified expertise.

Keywords: naval cooperation agreement, 30 years of 
agreement, South Atlantic; Namibia; Namibian Marine Corps.

Sendo assim, o presente artigo visa apresentar 
um breve histórico da cooperação entre os dois 
países, abrangendo ainda as ações do Grupo de 
Assessoramento Técnico de Fuzileiros Navais 
(GAT-FN) em apoio ao CFN namibiano.

Histórico
O estabelecimento da relação entre os dois paí-
ses representou um passo marcante de um lon-
go período de influência positiva brasileira para 
a transformação do Atlântico Sul em uma área 
de cooperação regional. Num momento em que 
o crescimento de organizações em blocos econô-
micos pautava a estratégia geopolítica mundial, 
evidenciou uma nova ordem multipolar econômi-
ca latente no período pós Guerra Fria. Além disso, 



Fonte: Arquivo GAT-FN (1997).

Figura 2: Descerramento da placa comemorativa do levantamento 
hidrográfico do porto de Walvis Bay em 1997
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passariam a fiscalizar e aprimorar os termos des-
te Acordo (Brasil, 2003).

Cabe ressaltar que o Acordo de 2001 fundamentou 
a base para o surgimento do Grupo de Assessora-
mento Técnico de Fuzileiros Navais (GAT-FN) e 
da Missão de Assessoramento Naval (MAN), além 
de outras ações que variam do aperfeiçoamento 
na área técnico-militar até o apoio à indústria de 
defesa, sendo dignos de menção alguns fatos que 
marcaram sua contribuição inequívoca para o 
avanço das relações entre Brasil e Namíbia1:

a. Em 1994, os primeiros militares namibianos 
ingressaram nos centros de instrução da Ma-
rinha do Brasil para receberem instruções 
em português;

b. Em 1997, a Marinha bra-
sileira enviou uma dele-
gação que incluía repre-
sentantes da EMGEPRON 
para analisar o levan-
tamento hidrográfico e 
avaliar como se daria o 
desenvolvimento da in-
fraestrutura de apoio 
logístico; esta etapa 
se consolidou entre os 
anos de 2001 e 2015 por 
meio de contrato entre a 
EMGEPRON e o governo 
da Namíbia para a execu-
ção do Levantamento da 
Plataforma Continental;

c. Em 2006, houve a In-
corporação do Grupo de 
Apoio Técnico, cujo objetivo foi prestar assis-
tência à criação do Batalhão de Infantaria de 
Fuzileiros Navais;

d. Em 2009, houve a submissão do leito da Na-
míbia à Comissão de Limites das Plataformas 
Continentais;

e. Em 2010, ocorreu a ativação do Grupo de 
Apoio Técnico de Fuzileiros Navais, chefiado 
por um Capitão de Mar e Guerra;

f. Em 2013, foi realizado o primeiro curso de 
Especialização em Infantaria para formação 

1Extrato do quadro 1 apresentado no artigo “Cooperação téc-
nico-militar do Brasil com a Namíbia: aspectos de uma parce-
ria estratégica”.

de cabos e o primeiro adestramento básico 
de operações especiais;

g. Em 2014, a empresa brasileira Agrale vendeu 
141 unidades da viatura Marruá para a Na-
míbia;

h. Também em 2014, um acordo de coopera-
ção foi assinado entre o Exército Brasileiro 
e o Exército da Namíbia. Foi criada a Escola 
de Português na Base de Osona – Okahandja, 
com 19 alunos, sendo 5 para a Academia Mili-
tar das Agulhas Negras (AMAN); e

i. Em 2016, o Corpo de Fuzileiros Navais da Na-
míbia foi oficialmente ativado.

Uma importante constatação ocorreu por meio 
da análise desses dados relacionados é que a co-
operação entre o Brasil e a Namíbia avançou, a 
passos largos, muito por conta do aproveitamen-
to da estabilidade política namibiana a despeito 
dos mais variados problemas enfrentados por 
esta nação em seus primeiros vinte anos de in-
dependência.

Em relação ao Brasil, alguns acontecimentos, 
como a crise econômica mundial (centrada 
nos Estados Unidos) em 2008 e a pandemia de 
COVID-19 nos anos de 2020 e 2021, não foram 
suficientes para colapsar ou mesmo abalar sua 
política externa em relação ao Atlântico Sul, con-
solidando a ideia de valorização da região em 



Fonte: Arquivo GAT-FN (2009).

Figura 3: Primeira turma de soldados namibianos 
formados pelo GAT-FN

Fonte: Arquivo 
GAT-FN (2016).

Figura 4: Cerimônia de ativação 
do CFN namibiano
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tor, bem como, da 
aprovação de vá-
rios requisitos de 
estruturação2.

É importante res-
saltar que já havia 
em 2010 um pla-
nejamento da evo-
lução do Corpo de 

Fuzileiros Navais da Namíbia a cada 5 anos até 
2030. Naquele momento, mostrar a capacidade 
de formação de suas tropas de forma regular e 
convencional, de acordo com o mundo ociden-
tal, era a maneira pela qual já se buscava ter “um 
Batalhão pronto, com seus apoios; com uma força 
que cresça e realize seu trabalho de força expedi-
cionária, com autonomia para atuar onde se fizer 
necessária e que cumpra as mais diversas mis-
sões”, segundo palavras do Comandante-Geral 
dos Fuzileiros Navais namibianos à época3.

Conforme os anos se passaram, as tarefas do 
GAT-FN foram sofrendo alterações significativas, 
bem como sua composição, de forma a se adap-
tar às necessidades correntes do CFN namibiano. 
Hoje, em 2024, o GAT-FN é composto por três ofi-
ciais, sendo um Capitão de Fragata (FN), um  Ca-
pitão de Fragata (T) e um Capitão-Tenente (FN), 
e sete Praças Fuzileiros Navais, sendo seis milita-
res da especialização de Infantaria e um militar 
com o curso de Operações Especiais, subdividi-
dos em um Grupo de Apoio, uma Equipe de Apoio 
à Naval Training School (NTS) e uma Equipe de 
Apoio ao BtlInfFuzNavNam. Sua tarefa precípua 
é o constante assessoramento, tanto ao Comando 
Geral do CFN namibiano situado na Base Naval de 
Walvis Bay, quanto ao BtlInfFuzNavNam e à NTS 
em Rooikop (complexo situado a cerca de 20 km 
do centro da cidade de Walvis Bay), quer seja na 
administração cotidiana, quer seja na aplicação 
e supervisão dos adestramentos no dia a dia do 
Batalhão e da Escola de Formação.

2Conforme exposto pelo CC (FN) Alexandre Soares de Araujo 
em seu artigo na Revista Âncoras e Fuzis ed. 43 de 2011.
3Declaração do Comandante-Geral dos Fuzileiros Navais da 
Namíbia à época, Capitão-de-Fragata Ndaitwa Appolos Haim-
bala, em entrevista para a revista Âncoras e Fuzis ed. 40 de 
2010. Adicionalmente, ressalta-se que, mesmo havendo um 
Comandante-geral, não existia ainda o Corpo de Fuzileiros Na-
vais; vindo a ser criado somente em 2016.

uma política de Estado permanente e presente 
em sua Estratégia Nacional de Defesa (END).

Esta continuidade reflete a importância dada 
pelos dois países para a parceria firmada e, sem 
mais acontecimentos futuros que exponham as 
duas nações a graves novos problemas, corrobo-
ra para a intenção em dar continuidade ao acor-
do que, frente aos vindouros desafios, tende a se 
consolidar ainda mais nos próximos anos.

Contribuição do GAT-FN
Em meio a todo o contexto descrito de interação 
entre Brasil e Namíbia, o Grupo de Assessoramen-
to Técnico de Fuzileiros Navais (GAT-FN) exerceu, e 
ainda exerce, seu papel em meio a toda esta conjun-
tura desde 2009. Nos primeiros anos, o GAT-FN era 
composto por 5 oficiais e 17 praças subdivididos 
em assessorias (pessoal e banda de música, ope-
rações, logística e curso de formação de soldados), 
os quais tinham as tarefas de prestar assessoria 
quanto à estruturação do Batalhão de Infantaria de 
Fuzileiros Navais da Namíbia (BtlInfFuzNavNam), 
ao Curso de Formação de Soldados Fuzileiros Na-
vais (C-FSD-FN) e à Formação da Banda de Música 
e Cerimonial da Marinha da Namíbia. 

Sendo assim, o esforço despendido pelo GAT-FN, 
para a formação de soldados e a especialização 
em Infantaria para cabos, foi essencial para o de-
senvolvimento do CFN namibiano, uma vez que 
contava com o know-how adquirido ao longo das 
carreiras de seus integrantes. Já na área adminis-
trativa, o desafio era a construção e condução de um 
Plano de Estruturação Administrativa (PEAdm), 
cujo objetivo era tornar o BtlInfFuzNavNam au-
tossuficiente na execução de seus respectivos 
processos, por meio do mapeamento de cada se-



Fonte: Arquivo GAT-FN (2023).

Figura 6: Componente do GAT-FN assessorando namibianos 
durante exercício de Combate em Área Urbana

Fonte: Arquivo GAT-FN (2022).

Figura 5: Exercício de marcha no deserto
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ponde ao encontrado no Brasil). Não havendo 
Pelotão Anticarro; 

c. Os apoios de Artilharia e Engenharia são pres-
tados pelo Exército namibiano, o que exige 
uma interação maior com esta outra Força; e

d. A atividade do Grupo de Presa (GP) é de res-
ponsabilidade do Fuzileiros Navais namibia-
nos, exigindo dos integrantes dos GAT-FN 
expertise suficiente para alcançarem asserti-
vidade no assessoramento.

Até o presente ano, os militares brasileiros con-
tribuíram para a formação de 673 soldados, 335 
cabos e 15 sargentos Fuzileiros Navais somente 
na NTS, demonstrando a capacidade de formar 
conforme necessidade, um dos objetivos traça-
dos desde 2010. Além disso, a manutenção de 
Pelotões destacados em três regiões diferentes 
do País (Gobabis, Luderitz e Impalila, distantes, 
respectivamente, 212, 684 e 1348 km da capital 
Windhoek) demonstra que os Fuzileiros Navais 
namibianos assimilaram bem o espírito da capa-
cidade expedicionária, herdada do CFN brasilei-
ro, muito por conta da atuação dos GAT-FN que 
passaram pela Namíbia.

Durante todo esse tempo, algumas adaptações fo-
ram necessárias para que o assessoramento fosse 
prestado de forma adequada, dentre elas o estu-
do de algumas outras influências doutrinárias 
que ajudaram a formar o CFN namibiano. Como 
exemplos, podem ser citados: 

a. A composição do BtlInfFuzNavNam (duas 
Companhias de Fuzileiros Navais, uma Com-
panhia de Apoio de Fogo, uma Companhia 
de Operações Especiais e uma Companhia de 
Comando e Serviço) exigindo uma reformu-
lação do planejamento para emprego dessas 
Subunidades; 

b. A Companhia de Apoio de Fogo emprega so-
mente um pelotão de morteiro calibre 82 mm, 
que utiliza método de posicionamento, apa-
relho de pontaria e composição diferentes da 
Companhia análoga no Brasil, e um Pelotão 
de Metralhadora Pesada (este último corres-

Atualmente, algumas hipóteses de emprego 
têm rondado o CFN namibiano, principalmen-
te impulsionadas pelas recentes turbulências e 
transformações políticas as quais o continente 
africano vem sofrendo durante as duas últimas 
décadas. Tais possibilidades geram uma deman-
da diária de adestramentos, adaptações e conhe-
cimentos consideráveis quando comparadas aos 
anos anteriores, tornando-se um desafio ainda 
maior para os integrantes dos GAT-FN futuros.

Conclusão
Conforme explicitado neste artigo, a Marinha do 
Brasil tem desempenhado papel relevante no 
desenvolvimento da Marinha da Namíbia, con-
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Figura 1: Míssil SPIKE, sistema de mísseis guiados
Fonte: Power (2024).
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Possibilitando Recursos sem Precedentes 
de Lançamento Fora do Alcance do Inimigo 
Standoff, sem Linha de Visada, com Precisão.

Desafios Operacionais em 
Evolução
A rápida mudança e a transição da guerra 
assimétrica para a guerra simétrica criaram 
novas lacunas e novos requisitos operacio-
nais no campo de batalha. Uma solução efi-
caz para muitos destes novos desafios está, 
agora, disponível pelas capacidades avança-
das de Lançamento Fora do Alcance do Ini-
migo – Standoff – e operando além da linha 
de visada para helicópteros, fornecidas pela 
família SPIKE de mísseis de tecnologia de 
ponta da RAFAEL.

Entre as vantagens críticas significativas 
fornecidas pela família SPIKE, estão a gran-
de precisão em distâncias de dezenas de 
quilômetros, como já dito, poder operar 
além da linha de visada, em condições cli-
máticas adversas, incluindo umidade, poei-
ra, fumaça e nuvens, usar uma variedade de 
cabeças de combate que podem neutralizar 
qualquer tipo de alvo. 

Estes mísseis, que são capazes de ataques 
de grande volume em ambientes com blo-
queio de GPS, garantem ataques cirúr-
gicos em alvos definidos, disparados de 

A Família de 
Mísseis SPIKE

Figura 1: Míssil SPIKE
Fonte: Power (2024).

Figura 2: Míssil SPIKE sendo disparado de plataforma terrestres
Fonte: Power (2024).

posições em standoff, garantindo, assim, a 
capacidade de sobrevivência da platafor-
ma e da tripulação.

Os mísseis SPIKE também evitam danos co-
laterais, graças à flexibilidade para abortar 
missões, desarmar ogivas e guiar mísseis 
para locais fora da área do alvo.  

Novos recursos poderosos 
para o campo de batalha 
moderno
O SPIKE NLOS, parte da família SPIKE de 
mísseis Eletro-ópticos – EO (Powerful…, 
2024), é um míssil multiuso que fornece 
precisão acurada, com um alcance opera-
cional excepcional.



Figura 3: Míssil SPIKE montado em plataforma naval
Fonte: Power (2024).

Figura 4: Imagem do alvo 
vista da câmera do míssil

Figura 5: Imagem 
do alvo atingido

Fonte: Power (2024).
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O SPIKE NLOS oferece inteligência tática 
crítica em tempo real e avaliações de danos, 
permitindo ajustar alvos e abortar missões 
em pleno voo, além de operar em cenários 
ofensivos e de defesa.

A NMT (NLOS Mission Taskforce), baseado 
no SPIKE NLOS, é uma solução operacio-
nal de ponta a ponta que fornece recursos 
de reconhecimento orgânico, C2 e ataque. 
Ele permite que as forças sejam indepen-
dentes e altamente móveis com pequenas 
assinaturas – cobrindo grandes áreas, 
proporcionando alto poder de fogo e con-
trolando o efeito e o centro de gravidade. 

Atualmente, o míssil está operacional em 
43 nações em todo o mundo.

Derrotando ameaças 
navais no mar
A variante NLOS da família engaja com su-
cesso alvos terrestres e navais fora da 
linha de visada, sendo adequada para 
uso em plataformas terrestres, navais e 
aéreas. A 6ª geração do SPIKE NLOS, ba-
seada no excepcional sucesso operacio-
nal de toda a família, inclui várias novas e 
aprimoradas capacidades para atender às 
necessidades e tendências modernas do 
campo de batalha.

Principais Benefícios 
Os mísseis SPIKE NLOS podem oferecer os 
seguintes benefícios:

• Sistema de armas de mísseis ideal para 
combater invasão blindada;

• Letalidade aumentada contra todos os 
tipos de alvos com alta probabilidade 
de acerto;

• Alcance excepcional, posicionando o ati-
rador fora do alcance do armamento ini-
migo – standoff –, aumentando, assim, a 
capacidade de sobrevivência da força;

• Míssil comum para helicópteros de ata-
que, veículos terrestres e embarcações;

• Custo de ciclo de vida (LCC) muito baixo;

• Integração simples do lançador em 
qualquer plataforma, terrestre, naval 
ou aérea, com baixa assinatura;



Figura 6: Helicópero com reparo de míssil SPIKE
Fonte: Power (2024).
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• Combate comprovado contra alvos ter-
restres e navais fora da linha de visada;

• Fornece inteligência tática crítica em 
tempo real e avaliações de danos;

• Instalação multiplataforma; e

• Transforma embarcações de pequeno 
a médio porte em barcos de mísseis al-
tamente dissuasores.

Mísseis SPIKE para 
Helicópteros
Dois membros da família SPIKE – o mís-
sil SPIKE NLOS de nova geração e o mís-
sil SPIKE ER2 – fornecem uma resposta 
comprovada e altamente eficaz às lacunas 
operacionais enfrentadas hoje. Alterando 
as dimensões do campo de batalha, eles 
expandem significativamente o poder e a 
utilização estratégica dos helicópteros de 
ataque, através de uma precisão excep-
cional em distâncias de lançamento antes 
inéditas, ao mesmo tempo que eliminam o 
risco de danos colaterais.

O Míssil SPIKE NLOS oferece uma série 
de recursos inovadores que garantem su-
peração nos ambientes mais complexos da 
atualidade. Esse sistema de última gera-
ção fecha rapidamente o circuito sensor-
-atirador, neutralizando simultaneamente 
múltiplos alvos em alcances de lançamen-
to BLOS (em inglês Beyond Line of Site). A 
inteligência tática em tempo real e o BDA 
(em inglês Battle Damage Assessment) per-
mitem a redesignação de alvos e, também, 
o abortamento de missões em pleno voo, 
bem como a operação em cenários ofensi-
vos e defensivos. O sistema pode lançar e 

controlar Salvas de até quatro mísseis si-
multaneamente, enquanto estiver no ar, a 
partir de um único lançador por um único 
operador. Os mísseis podem ser lançados 
de uma plataforma com Transferência – 
Hand-Over – para outra plataforma para 
conclusão da missão. A Aquisição de Al-
vos Autônoma pode ser realizada combi-
nando as imagens aéreas da área do alvo e 
as imagens de vídeo do míssil SPIKE NLOS 
durante o voo. O míssil pode encontrar e 
neutralizar alvos específicos de alto valor 
com base no ATR (Reconhecimento Auto-
mático de Alvo). O “Alcance” do sistema e as 
capacidades fora da linha de visada foram 
ampliados para até 50 km de um helicópte-
ro e 32 km da superfície. As capacidades 
do SPIKE NLOS criam uma nova realidade 
no campo de batalha – aumentando a letali-
dade, a capacidade de sobrevivência, o ren-
dimento, a eficiência e o efeito – e expan-
dem significativamente as possibilidades 
táticas e estratégicas.

Capacidades de 6ª Geração 
O Target Image Acquisition permite a 
transferência de imagens de alvos aéreos 
para o sistema SPIKE NLOS e, em seguida, 
combinadas com as imagens de vídeo do 
míssil durante o voo. O alcance estendido 
sem precedentes permite lançamentos de 
aeronaves a uma distância de até 50 km.  

Flexibilidade de direcionamento - O 
modo de navegação automática do sistema 
é baseado em uma unidade INS (Sistema 
Inercial) embarcada que recebe a entrada 
das coordenadas do alvo pelo operador, 
permitindo missões de alocação de alvos de 
uma terceira fonte, por meio do uso de rede 



Figura 7: Míssil SPIKE NLOS Naval
Fonte: Power (2024).
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com tecnologia de ponta. O buscador seeker 
multiespectral de alta resolução permite a 
aquisição de alvos 24 horas por dia, 7 dias 
por semana, e um link de dados RF bidire-
cional criptografado permite downlink da 
imagem de vídeo do buscador para o ope-
rador, bem como uplink em tempo real para 
comandos durante o voo permitindo a re-
alocação de alvo, a interrupção de missão e 
outras operações após o lançamento. 

Helicópteros Navais
Para helicópteros navais que atualmente 
transportam apenas um único míssil muito 
caro, a RAFAEL oferece o SPIKE NLOS. A ex-
pansão de sua carga útil de um para quatro 
mísseis e a adição de uma funcionalidade 
de “homem no circuito” (em inglês man in 
the loop) permitem que esses helicópteros 
neutralizem múltiplos alvos, enquanto evi-
tam danos colaterais. A RAFAEL integrou o 
SPIKE NLOS no helicóptero naval AW 159 
Wildcat, da Leonardo – permitindo ataques 
de precisão contra alvos inimigos em terra 
e no mar, a partir de longas distâncias.

Com base em anos de experiência e pro-
fundo conhecimento operacional em 
diversas arenas e cenários navais, e in-
tegrando tecnologias comprovadas em 
combate em todos os domínios, a RAFA-
EL Advanced Defense Systems Ltd. traz 
tecnologias e soluções de vanguarda para 
fornecer superioridade de defesa às for-
ças navais contra todas as ameaças navais 
modernas, acima e abaixo da água, como 
defesa passiva e ativa em áreas navais, 
guerra eletrônica, sistemas 

de ataque com mísseis, estações de armas 
controladas remotamente e muito mais. 

O portfólio exclusivo de sistemas navais 
da RAFAEL permite diversas combinações 
possíveis de desdobramento, totalmente 
adaptadas as suas necessidades. Por pos-
suir vasta experiência e expertise tecnoló-
gica e operacional, a RAFAEL é uma empre-
sa líder mundial em integração de sistemas 
e um one-stop-shop, possuindo profundo 
conhecimento dos desafios e das necessi-
dades operacionais do cliente, para adap-
tar as soluções individuais ou em conjun-
tos ideais para qualquer plataforma naval.

Nos últimos anos, a RAFAEL concluiu uma 
série de projetos de integração, incluindo a 
Embarcação de Interdição de Ataque Rápi-
do (FAIC-M) da Marinha das Filipinas, in-
tegrando um Sistema de Gerenciamento de 
Combate (CMS), o TYPHOON Mk30-c, dois 
Sistemas de Armas de Controle Remoto Mi-
ni-TYPHOON, mísseis navais SPIKE, pods 
de vigilância eletro-ópticas, sistema de co-
municação interna e externa SeaCom e link 
de dados tático BNET, bem como serviços 
de treinamento, suporte e manutenção. A 
RAFAEL também forneceu suporte de inte-
gração para seu sistema em CMS existen-
tes de diversas marinhas em 
todo o mundo.



Fonte: Power (2024).

Figura 8: Navio patrulha com reparo de
 Míssil SPIKE NLOS naval
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Referências
POWERFUL New Capabilities for the Modern Battlefield. [S. l.], 2024. Disponível em: https://www.rafael.co.il/system/spike-
-nlos/. Acesso em: 27 maio 2024.

RAFAEL Advanced Defense Systems Ltd. [S. l.], 2024. Disponível em: https://www.rafael.co.il/. Acesso em: 4 jun. 2024.

“A RAFAEL Advanced Defense Systems Ltd. foi fundada em 
1948 como parte do IDF/MOD e incorporada como uma 

empresa estatal em 2001. A empresa desenvolve, fabrica e 
mantém tecnologias, produtos e sistemas para aplicações 

aéreas, terrestres, navais, espaciais e digitais.” 

A RAFAEL
A RAFAEL Advanced Defense Systems 
Ltd. foi fundada em 1948 como parte do 
IDF/MOD e incorporada como uma empre-
sa estatal em 2001. A empresa desenvolve, 
fabrica e mantém tecnologias, produtos e 
sistemas para aplicações aéreas, terres-
tres, navais, espaciais e digitais. A visão da 
RAFAEL é servir como um pilar significativo 
na defesa do Estado de Israel e, ao mesmo 
tempo, ser uma empresa global, em cresci-
mento, inovadora e lucrativa, na vanguarda 
da tecnologia e dos requisitos operacionais. 
A empresa emprega cerca de 8.400 pessoas, 
a maioria delas fora de Israel. A receita da 
empresa em 2023 foi de US$ 3,45 bilhões, 
sendo aproximadamente 55% nacional e 
45% exportado. A RAFAEL investe cerca de 
8 a 9% de sua receita anual em P&D Interno 
(IRAD). Vinte e sete Centros Nacionais de 
Excelência e infraestruturas fazem parte da 

empresa. O Grupo RAFAEL inclui 30 subsi-
diárias e Joint Ventures, 15 das quais estão 
localizadas em Israel e 15 em outras partes 
do mundo. Uma parte importante da estra-
tégia da RAFAEL é formar uma colaboração 
industrial estratégica global de longo prazo 
com grandes corporações internacionais, 
em apoio à transferência de tecnologia, lo-
calização e soberania do cliente.
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A influência do poder marítimo – 
Operações marítimas distribuí-
das: sensores, redes e efeitos
The Influence of Sea Power – Distributed 
Maritime Operations: Sensors, Networks 
& Effects
Integrando-se a uma série de artigos que apre-
sentam sensores e redes, produtos em desenvol-
vimento, o artigo apresenta a simulação de um 
confronto futurista entre forças marítimas con-
duzindo operações aéreas, de superfície e sub-

marinas. Relata as ações de um Grupo de Ataque Expedicionário para garantir livre acesso a fontes de 
suprimentos. Foca particularmente no emprego de veículos de superfície não tripulados Seagull (USV) 
fornecendo maior consciência do domínio marítimo, guerra antissubmarino e contramedida de mina-
gem; emprego dos veículos submersíveis não tripulados com capacidade de localizar e rastrear o grupo 
de ataque inimigo; direcionar seus sistemas de armas; bem como conduzir operações antissubmarino. 

Referência
AMERICA, Elbit. “The influence of sea power” – distributed maritime operations: sensors, networks & effects. [S. l.], 20 Mar. 2023. 
Disponível em: https://breakingdefense.com/2023/03/the-influence-of-sea-power-distributed-maritime-operations-sensors-networks-e-
ffects/?utm_campaign=Breaking%20Defense%20Sea&utm_medium=email&_hsmi=258887314&_hsen-c=p2ANqtz-_mLejbcPQGwqj4hELX-
p3vV4LsTLKnmn0v78VD7czeqm9KJvP7D331D7qq-1C0V5SJI5wnEvlkDogy77AcP08KVsfjkXRw&utm_content=258887314&utm_sour-
ce=hs_email. Acesso em: 22 fev. 2024.

.

Aqui está como os UAVs serão 
recuperados a bordo do TCG 
Anadolu
Here is how UAVs will be recovered aboard 
TCG Anadolu
Nesse artigo o Diretor de Tecnologia da fabri-
cante turca de drones Baykar Technologies deu 
detalhes sobre as operações de decolagem e 
pouso do Bayraktar Kizilelma, a bordo do TCG 

Artigos em 
Destaque

Seção

Esta seção traz alguns artigos, 
selecionados dentre os que são 

disseminados no corpo de colabora-
dores do CTDDCFN, que são julgados de 

interesse dos Fuzileiros Navais pu-
blicados em diversas revistas 
especializadas.
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Anadolu, um navio planejado para pouso de helicópteros (LHD) pela Turquia. O Kizilelma é um 
caça não tripulado atualmente em desenvolvimento no país. Ele deve decolar sem necessidade de 
catapulta e pousar mediante a ajuda de cabos de parada, sistema conhecido na aviação naval como 
STOBAR (Short Takeoff But Arrested Recovery). O TCG Anadolu foi entregue à Marinha Turca em 
março de 2023.

Referência 
TAYFUN, Ozberk. Here is how UAVs will be recovered aboard TCG Anadolu. Paris, 1 May 2022. Disponível em: https://www.navalnews.
com/naval-news/2022/05/here-is-how-uavs-will-be-recovered-aboard-tcg-anadolu/. Acesso em: 22 fev. 2024.

Corpo de Fuzileiros Navais dos 
EUA atualiza drones e necessi-
dades de navios para operações 
anfíbias
US Marine Corps gives update on drone, 
ship needs for amphibious ops
O artigo discute como o USMC está examinando 
os sistemas não tripulados e a tecnologia dis-
ruptiva que poderão beneficiar a força durante 
as operações anfíbias, nas próximas décadas e 

qual combinação de navios serviria melhor a missões futuras. O estudo sobre a atualização do Force 
Design 2030 foca duas abordagens: um novo conceito de Operações Anfíbias para o século XXI que 
o Corpo está estudando com a US Navy; e um novo conceito do esforço conjunto para emprego dos 
ARG/MEU. Os exemplos apresentados incluem sistemas não tripulados de longo alcance que podem 
se infiltrar na zona de engajamento de armas de um inimigo, frotas tripuladas e não tripuladas e 
outras tecnologias.

Referência
ECKSTEIN, Megan. US Marine Corps gives update on drone, ship needs for amphibious ops. Defense News, Arlington, 8 Jun. 2023. Disponível 
em: https://www.defensenews.com/naval/2023/06/08/us-marine-corps-gives-update-on-drone-ship-needs-for-amphibious-ops/?utm_
source=sailthru&utm_medium=email&utm_campaign=marine-dnr. Acesso em: 22 fev. 2024.

Corpo de Fuzileiros Navais pro-
move “mudança dramática” para 
suas forças de reconhecimento
Marine Corps pushes “dramatic change” for 
its reconnaissance forces
O autor mostra os testes a que está sendo sub-
metido o futuro Veículo Avançado de Reconhe-
cimento (ARV) do USMC, baseado em requisitos 
que foram se consolidando ao longo do ano de 
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2023. Hoje esses requisitos estão sendo considerados críticos para o emprego na Europa, Oriente Mé-
dio e África. O corpo há muito procura um substituto para os veículos blindados leves dos anos 80. As 
empresas Textron e General Dynamics Land Systems colocaram seus protótipos de ARV para os testes, 
assim como o veículo de combate anfíbio da BAE Systems.

Referência
ECKSTEIN, Megan. Marine Corps pushes ‘dramatic change’ for its reconnaissance forces. Defense News, Arlington, 05 Jun. 2023. Disponí-
vel em: https://www.defensenews.com/naval/2023/06/05/marine-corps-pushes-dramatic-change-for-its-reconnaissance-forces/?utm_
source=sailthru&utm_medium=email&utm_campaign=marine-dnr. Acesso em: 22 fev. 2024.

Destruição da barragem de 
Kakhovka: o que você precisa 
saber
Kakhovka dam destruction: What you need 
to know
O artigo trata de um importante evento da Guer-
ra Russo-Ucraniana, a ruptura na represa da hi-
drelétrica de Kakhovka, na região de Kherson, 
na Rússia, que inundou enormes extensões de 
terra nas margens do rio Dnieper. Os dois lados 
se acusam mutuamente. Por um lado o evento 

teria provocado a evacuação em larga escala, aproximadamente 22 mil pessoas, por outro seria a ten-
tativa de prejudicar a contraofensiva ucraniana. Autoridades da Agência Internacional de Energia Atô-
mica (AIEA) da ONU asseguraram sobre a usina nuclear de Zaporozhye, que também está localizada 
às margens do rio e usa suas águas para resfriar seus reatores, afirmando que “não há risco imediato 
de segurança nuclear”.

Referência
KAKHOVKA dam destruction: what you need to know. [S. l.], 6 Jun. 2023. Disponível em: https://www.rt.com/russia/577570-kakhovka-dam-
-destruction-explainer/?utm_source=News-letter&utm_medium=Email&utm_campaign=Email. Acesso em: 22 fev. 2024.

Arrow 3 faz estreia em combate 
derrubando míssil balístico sobre 
o Mar Vermelho
O míssil Arrow 3 da Israel Aerospace Industries 
(IAI) fez sua estreia em combate em 31 de ou-
tubro, derrubando com sucesso um míssil ba-
lístico de longo alcance sobre o Mar Vermelho, 
disseram autoridades do governo israelense. O 
CEO da IAI, Boaz Levy, que liderou o desenvol-
vimento do interceptador de mísseis balísticos, 
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disse em entrevista que o artefato “demonstrou hoje que Israel possui a tecnologia mais avançada 
para defesa contra mísseis balísticos em vários alcances”. 

Referência
ARROW 3 faz estreia em combate derrubando míssil balístico sobre o Mar Vermelho. In: GALANTE, Alexandre. Poder aéreo. [S. l.], 1 nov. 
2023. Disponível em: https://www.aereo.jor.br/2023/11/01/arrow-3-faz-estreia-em-combate-derrubando missil-balistico-sobre-o-mar-ver-
melho/. Acesso em: 22 fev. 2024.

Uma nova era do Poder Naval – Navio 
Aeródromo de Drones ou Porta-Drones: ideal 
para o Brasil?
O artigo advém do emprego maciço de novas tecnologias nos 
campos de batalha, como drones, mísseis e ferramentas ciberné-
ticas, afirma que, no novo campo de batalha, pode-se esperar o 
uso maciço de drones por meios navais também. Nesse cenário 
aborda que, em Istambul, em 10 de abril de 2023, a Turquia apre-
sentou o seu primeiro Navio Aeródromo para operar drones ou 
Porta-Drones. O articulista acredita que o Brasil poderia trilhar 
o mesmo caminho, pois há empresas com capacidade de desen-
volvimento tecnológico suficiente para prover VANTs à Marinha 
do Brasil, visando aumentar a sua letalidade e capacidade de es-
clarecimento no mar. 

Referência
XAVIER, Tito. Uma nova era do Poder Naval: navio aeródromo de drones ou porta-dro-

nes: ideal para o Brasil? [Rio de Janeiro], 7 maio 2023. Disponível em: https://www.atitoxavier.com/post/uma-nova-era-do-poder-naval-na-
vio-aer%C3%B3dromo-de-drones-ou-porta-drones-ideal-para-o-brasil. Acesso em: 22 fev. 2024.
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Juntamente, o Grupo de Assessoramento Técnico 
de Fuzileiros Navais (GAT-FN) e a Guarda Costeira 
de São Tomé e Príncipe (STP) têm a finalidade de 
aperfeiçoar a qualificação profissional e a estrutu-
ra organizacional da Unidade de Fuzileiros Navais 
(UFN) de STP. Para tal, o GAT-FN, composto por 
um Oficial e duas Praças, atua em três eixos, a sa-
ber: supervisão de cursos, adestramento e estru-
turação da UFN.

As atividades desempenhadas são diversas, das 
quais destaca-se: a participação nos adestramen-
tos da UFN, o planejamento para exercícios com 

outras marinhas, o assessoramento na elaboração 
e na condução dos cursos e na criação de normas 
e de regulamentos para a UFN.

O fato do país ter em seu mar territorial uma área 
120 vezes maior que seu território demonstra a 
importância do aprestamento da Guarda Costei-
ra e de seus fuzileiros navais. Destarte, a missão 
brasileira contribui para evitar o estabelecimen-
to de um ambiente favorável para a pirataria e 
para o transporte de ilícitos no entorno estraté-
gico brasileiro.

O Intercâmbio permite as trocas de experiências 
com as Forças Armadas de um país amigo, bem 
como, de sua cultura. É a oportunidade para a MB 
e para o CFN contribuirem para a consolidação da 
presença brasileira no Atlântico Sul, particular-
mente, na costa ocidental da África, bem como, 
fortalecer os laços de amizade e de cooperação 
com mais um país membro da CPLP.

Equipe Móvel de Treinamento 
Em Operações na Selva na Mis-
são das Nações Unidas para Esta-
bilização da República Democrá-
tica do Congo (EMT/MONUSCO).

CC (FN) Thiago Brum 
Costa

Conhecendo 
quem Conhece

Seção

Esta Seção se destina a dar 
destaque aos militares que 

realizaram intercâmbios, cursos 
e estudos de especial relevância para 

o conhecimento de interesse dos 
Fuzileiros Navais.

No período de janeiro de 2021 a fevereiro de 
2022, o CC (FN) Costa foi instrutor na Equipe Mó-
vel de Treinamento em Operações na Selva (EMT), 

Intercâmbio compondo o 
Grupo de Assessoramento 
Técnico de Fuzileiros Na-
vais (GAT-FN) com a Guar-
da Costeira de São Tomé e 
Príncipe (GCSTP)

Também integraram essa 
missão o SO-FN-IF Ar-
tur Soares de Paula e o 
1º SG-FN-EG Claudio Li-
berato Morini.

CC (FN) 
Leonardo 
Rangel Barbosa

1ºSG-FN-EG 
Claudio Liberato 
Morini

SO-FN-IF Artur 
Soares de Paula
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desdobrada na República Democrática do Congo 
na MONUSCO. A equipe é composta por treze mi-
litares das três Forças Armadas Brasileiras, sendo 
onze do Exército, um da Marinha e um da Aero-
náutica, todos especialistas em operações na sel-
va. A missão da EMT é conduzir treinamento espe-
cializado tanto para as tropas das Nações Unidas, 
mais especificamente as da Force Intervention Bri-
gade (FIB), composta por tropas da África do Sul, 
Malawi, Tanzânia, Nepal e Indonésia, quanto para 
as tropas do Exército Congolês.

Foram conduzidos dois programas de treinamen-
to: Troops Level e Staff Training. O primeiro é na 
modalidade Training of Trainers, com o compar-
tilhamento de diversas técnicas, táticas e procedi-
mentos para oficiais e sargentos do nível subuni-
dades e frações, os quais ficam responsáveis por 
repassar o conhecimento adquirido ao restante 
das Unidades. Enquanto o segundo treinamento é 
voltado para integrantes dos estados-maiores da 
FIB e de Unidades da MONUSCO e consiste em um 
exercício de planejamento de operações ofensivas 
em ambiente de selva.

Participar de uma missão de Paz Robusta, possi-
bilita a vivência de culturas distintas e o contato 
com doutrinas militares sendo aplicadas em ope-
rações reais, no contexto complexo e desafiador 
de uma missão de Paz. A experiência de observar 
o emprego real de diversas atividades, são lições 
aprendidas que poderão ser aplicadas em prol do 
CFN e da MB.

panhia para funções de liderança na Fleet Marine 
Force (FMF) e em forças conjuntas, com ênfase nas 
funções de combate de uma Marine Air Ground Task 
Force (MAGTF) operando em um ambiente naval 
expedicionário complexo e distribuído.

O currículo contempla sequencialmente, em 41 
semanas, as disciplinas de Doutrina, Planejamen-
to, Operações Terrestres e Operações Anfíbias. 
Também são desenvolvidos aspectos de lideran-
ça e história militar nas disciplinas Profissão das 
Armas e Adaptação e Inovação Militar. O empre-
go de subunidades é desenvolvido na disciplina 
Occupational Field Expansion Course, que divide 
os alunos por suas especialidades.

Esta interação com o USMC possibilita ao oficial a 
troca de experiências e a integração com militares 
das forças armadas dos EUA e de outras nações, 
a compreensão do Marine Corps Planning Process 
(MCPP) e o contato com Operações Distribuídas 
e Desagregadas, com ênfase em bases avançadas 
expedicionárias, trazendo uma perspectiva inova-
dora para a MB e para o CFN, no contexto de defe-
sa de litoral e projeção de poder.

Expeditionary Warfare School 
(EWS) – Universidade do Corpo 
de Fuzileiros Navais dos EUA 
(Marine Corps University-MCU) – 
em Quântico, Virginia, EUA.

CT (FN) Yuri Bastos 
Pereira

Entre agosto de 2022 e maio de 2023, o CT (FN) 
Yuri Pereira realizou o curso da Expedionary 
Warfare School (EWS), localizado em Quântico, 
Virginia. A EWS tem por objetivo educar mental, 
moral e fisicamente oficiais comandantes de com-

No período de setembro de 2022 a março de 
2023, o 1ºTen (FN) Ciro realizou o Armor Basic 
Officer Leader Course (ABOLC), no então Fort 
Benning (hoje Fort Moore).

O ABOLC é um curso de carreira do Exército Ame-
ricano, estruturado em quatro fases, destinado aos 
jovens tenentes de cavalaria, cujo é fim de capaci-
tá-los a comandar um pelotão de Carro de Com-
bate (PelCC). Na primeira fase, exclusivamente 
técnica, são trabalhadas, dentre outras, atividades 
de marcha, navegação terrestre e tiro; na segunda 
fase, ainda muito técnica, inicia-se o contato com 
o Carro de Combate ABRAMS, contemplando a ma-

Armor Basic Officer Leader Course 
(ABOLC) Armor School, US Army – 
Fort Benning, Georgia-EUA.

1ºTen (FN) Ciro 
Sergilow Gomes Lugão 
da Costa Lima
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nutenção de primeiro escalão, o sistema de armas, 
o simulador de tiro e, ao final da fase ocorre a Gun-
nery, uma manobra para executar tiros com todos 
os armamentos do carro na ofensiva e na defensi-
va. Destaca-se a identificação de meios militares, 
em que aprende-se a reconhecer diversos carros 
de combate, viaturas blindadas e helicópteros. Na 
terceira fase, aprende-se a doutrina de emprego 
e o planejamentos das missões do PelCC e sua 
execução em simuladores. Finalmente, na quarta 
fase, são aplicados os conhecimento adquirido em 
uma manobra, planejando e executando o empre-
go dos PelCC no terreno. No exercício as funções 
de guarnição são revezadas pelos alunos.

Trata-se de um curso extremamente operativo, 
sendo fundamental para o CFN e a MB na manu-
tenção dos conhecimentos sobre o emprego de CC. 
Além disso, é importante para se conservar uma 
boa relação com representantes de diversos países.

TOEFL (Test of English as a Foreign Language), o 
título de Mestre em Estudos Estratégicos (Master 
of Strategic Studies degree).

O currículo do curso aborda disciplinas de Lide-
rança e Ética; Economia e Combates; Segurança 
Nacional; Operações Conjuntas; Diplomacia e Po-
lítica; e Programa de Estudos Avançados. A carga 
diária de leitura preparatória varia de 80 a 120 
páginas, abordando conteúdos para serem discu-
tidos em fóruns tipo seminário, em que o aluno é 
estimulado a participar ativamente, emitindo suas 
opiniões e entendimentos dos assuntos estudados. 
Pesquisas escritas são mandatórias para todas as 
disciplinas, além de provas orais individuais.

Como atividades extras, destacam-se palestras 
com autoridades militares e civis, e visitas aos 
campos de batalha da Guerra Civil Americana 
(Gettysburg e Antietan), ao Congresso Nacional 
Americano e à Base Naval de Norfolk. 

No período de julho de 2021 a julho de 2022, o 
CMG (FN) Dirlei realizou o curso do Marine Corps 
War College (MCWAR), na Marine Corps University.

O MCWAR é o curso de mais altos estudos da MCU, 
que tem a tarefa de preparar Oficiais das Forças 
Armadas, Servidores Civis de Órgãos Federais dos 
EUA e Oficiais de Nações Amigas para assumirem 
cargos de Comando e de Chefia de Seções de 
Estado-Maior de grandes comandos militares, para 
o seu exercício com elevado nível de competência 
operacional e pensamento estratégico. O curso 
tem duração de um ano letivo e é considerado 
equivalente ao Curso de Política e Estratégia 
Marítimas (CPEM) da Escola de Guerra Naval, 
além de conferir aos seus concludentes, que foram 
aprovados no Programa de Pós-Graduações e no 

Marine Corps War College 
(MCWAR) – Universidade do 
Corpo de Fuzileiros Navais dos 
EUA  Marine Corps University 
(MCU) – em Quântico, Virginia-
EUA.

CMG (FN) Dirlei  
Donizette Codo

Universidade do Corpo de Fuzi-
leiros Navais dos EUA – Marine 
Corps University – Quântico, 
Virginia, EUA.

CT (FN) Franco de 
Marquet Freitas

No período de 19 de julho de 2021 a 12 de maio 
de 2022, em Quântico-VA, EUA, foi ministrado 
pelo United States Marine Corps (USMC) o referi-
do curso, cujo objetivo é preparar oficiais inter-
mediários para assumir comando de subunidades 
e funções de estado-maior, nas diversas unidades 
da Fleet Marine Force e em forças conjuntas.

A turma da EWS foi composta por 236 alunos, 
incluindo 33 oficiais das outras forças singulares 
dos EUA, 2 civis de carreira do Departamento de 
Defesa e 21 oficiais de outros países. O curso, que 
possui como eixo principal o ensino e a aplicação 
do processo de planejamento do USMC, incluiu 
também diversas disciplinas que vão desde o es-
tudo de grandes pensadores militares e teoria da 
guerra à geopolítica.
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Durante a missão, foi possível absorver variados 
conhecimentos, principalmente relacionados aos 
conceitos de Guerra de Manobra e integração de 
armas. A forma de conduzir o processo de plane-
jamento empregada no curso enfatiza fortemente 
a complementariedade das funções de combate e 
o alinhamento de esforços entre os componentes 
dos Grupamentos Operativos de Fuzileiros Navais 
(Marine Air Ground Task Force) em prol da Batalha 
Única – ambos conceitos imprescindíveis para o 
Corpo de Fuzileiros Navais.

O WHINSEC é uma instituição de ensino direta-
mente vinculada ao Departamento de Defesa dos 
EUA, com supervisão técnica do Comando de Dou-
trina e Treinamento do Exército (sigla em inglês 
– TRADOC). Oferece cursos a membros de forças 
de segurança do hemisfério, abrangendo vários 
níveis, desde treinamento tático básico, até pro-
gramas de altos estudos. Anualmente, o instituto 
forma entre 1.000 e 1.200 alunos militares, poli-
ciais e civis de todo o hemisfério. Há vários anos o 
instituto vem contando com a presença contínua 
de militares do CFN.

“Esse intercâmbio representa 
uma valiosa oportunidade 

para reforçar a reputação de 
profissionalismo e competência 

do CFN, consolidando-a como 
referência no hemisfério 

ocidental.”

Atualmente, um Oficial e duas Praças exercem 
funções de instrutores nos cursos de Táticas Ope-
racionais para Segurança Hemisférica, de Análise 
de Inteligência sobre Redes de Ameaças Transna-
cionais e na Escola de Suboficiais. Além da função 
de instrutor, o Oficial exerce a função de Oficial de 
Operações da Escola de Liderança e Táticas e En-
carregado da Divisão de Táticas. 

Esse intercâmbio representa uma valiosa opor-
tunidade para reforçar a reputação de profissio-
nalismo e competência do CFN, consolidando-a 
como referência no hemisfério ocidental. Além 
disso, a colaboração com profissionais de outras 
nações representadas no instituto favorece o in-
tercâmbio de conhecimentos e o estabelecimento 
de conexões profissionais, que serão úteis em re-
lacionamentos futuros.

Oficiais que concluíram, em novembro de 2022, os 
seguintes Cursos da Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais do Exército Brasileiro (EsAO).

Intercâmbio Junto ao Ins-
tituto de Cooperação de 
Defesa dos EUA para o He-
misfério Ocidental (sigla 
em inglês – WHINSEC) US 
Army – Fort Moore, Geor-
gia-EUA.

Também integrou essa 
missão o SO-FN-IF Gerson 
Suarez Cuellar e 1ºSG-FN-
-EG Marcelo Sousa Vieira.

CC (FN) 
David Peixoto 
Manhães Junior

SO-FN-IF Gerson 
Suarez Cuellar

1ºSG-FN-EG 
Marcelo Sousa 
Vieira
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Cursos da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais 
do Exército Brasileiro (EsAO)

CT (FN) Bruno Max 
Barreto Barroso
Curso de Engenharia

CT (FN) Tarcízio 
Tranqueira Azambuja  
Curso de Infantaria

CT (FN) Jheremi 
Vital de Sousa
Curso de Artilharia

CT (FN) Henrique 
Morales e Souza
Curso de 
Comunicações

CT (FN) Pablo Ramon da 
Silva Barbosa de Oliveira
Curso  de Cavalaria

A EsAO representou, durante uma determi-
nada fase do desenvolvimento do CFN, uma 
fonte de aprimoramento profissional dos Ofi-
ciais, como lembrou o Almirante Cantídio em 
O Combatente Anfíbio (2010). Naquele então 
constituía-se do primeiro curso de nível táti-
co que os oficiais realizavam na carreira. Uma 
vez superada essa fase, com a criação do Cur-
so de Aperfeiçoamento de Oficiais do Corpo 
de Fuzileiros Navais (CAOCFN), hoje Curso 
de Aperfeiçoamento Avançado de Oficiais o 
Corpo de Fuzileiros Navais (CApA-CFN), os 
oficiais do CFN desenvolvem seus conheci-
mentos táticos nesse curso. Entretanto, a 
necessidade de melhor entender certos as-
pectos específicos das Armas do Exército 
Brasileiro, ao mesmo tempo em que se busca 
manter os laços de amizade com camaradas 
da Força Terrestre, com os quais há a pos-
sibilidade de se vir a operar em Operações 
Conjuntas de diferentes matizes, o CFN en-
caminha, anualmente, oficiais para cursarem 
alguns dos cursos daquela escola.
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Os seguintes militares tiveram suas resenhas selecionadas como os melhores trabalhos 
dentre todos das Organizações Militares do CFN. Suas resenhas foram apresentadas 

no IV Fórum de Leituras do CFN. Essa seleção coroa um amplo trabalho no Programa 
de Incentivo à Leitura.

Programa de Incentivo à Leitura do CFN

No Círculo de Sargentos, o 
1ºSG-FN-CN Alex Sandro Lima 
Sento Sé, do CMatFN, que rese-
nhou o livro O Espírito do Guer-
reiro, de Steven Pressfield.

1ºSG-FN-CN Alex Sandro 
Lima Sento Sé

No Círculo de Oficiais Intermedi-
ários, o CT (FN) Franco de Mar-
quet Freitas, do ComTrDbq, que 
resenhou o livro Call Sign Chaos: 
Learning To Lead, de Jim Mattis e 
Bing West.

CT (FN) Franco de 
Marquet Freitas

No Círculo de Oficiais Superiores, 
o CF (FN) Maurício Correia De 
Souza, do CGCFN, que resenhou o 
livro How Good People Make Tough 
Choices: Resolving The Dilemmas 
of Ethical Living, de Harper Collins.

CF (FN) Maurício 
Correia De Souza

No Círculo de Oficiais Subalter-
nos, o 2ºTen (FN) Lucas Medei-
ros Pimenta, do 3ºBtlInfFuzNav 
– Btl Paissandu, que resenhou o 
livro Como Ler Livros, de Morti-
mer Adler.

2ºTen (FN) Lucas 
Medeiros Pimenta
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